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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando informado)

continua

correspondentes já não fizerem parte dos ativos da Companhia ou quando não forem mais esperados benefícios futuros. Os 
bens não de uso recebidos em dação de pagamento pelo custo e ajustado por provisão para perdas quando necessário. 
A composição dos outros ativos encontra-se na (nota 9). i) Imposto de renda e contribuição social: As provisões para 
imposto de renda e contribuição social, quando devidos, são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões previstas na legislação fiscal. Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal 
e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 
30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais 
de realização, as quais são revistas periodicamente considerando estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.  
j) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): Os ativos não financeiros a fim de verificar se seus 
valores contábeis são plenamente recuperáveis. Este procedimento submete os ativos à análise tanto qualitativa quanto 
quantitativa, sendo que todos os ativos não financeiros são avaliados, no mínimo, uma vez por ano ou quando ocorrer a 
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. De acordo com a Resolução CMN n° 4.924/21, perdas por reduções 
ao valor recuperável são reconhecidas pelo montante no qual o valor contábil do ativo (ou grupos de ativos) excede seu valor 
recuperável cada ativo é calculado como o maior valor entre o valor em uso (soma dos fluxos de caixa antes de imposto 
estimados descontados à valor presente) e o valor justo menos seu custo de venda (preço de mercado subtraído das despesas 
de transação). Para fins de avaliar a redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados ao nível mínimo para o qual podem 
ser identificados fluxos de caixa independentes (unidades geradoras de caixa). A avaliação pode ser feita em nível de um ativo 
individual quando o valor justo menos seu custo de venda possa ser determinado de forma confiável. Nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 não houve ativos sujeitos ao ajuste por impairment. k) Depósitos e Demais Instrumentos 
Financeiros: i) Depósitos interfinanceiros e a prazo - São captações no mercado aberto, empréstimos e repasses, recursos 
de aceite e emissão de títulos e valores mobiliários e relações interfinanceiras. ii) Outros depósitos - São demonstrados pelos 
valores das exigibilidades, representados por saldos de cartões pré-pagos. iii) Letras de Arrendamento Mercantil - 
Representados por captações efetuadas por intermédio de LAM - Letras de Arrendamento Mercantil. São demonstrados pelos 
valores das exigibilidades e consideram, quando aplicáveis, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base 
“pro rata” dia. l) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais – Fiscais e Previdenciárias: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação das provisões dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 
25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e de acordo com a Carta Circular nº 3.429/10, sendo os principais 
critérios os seguintes: i - Ativos e Passivos Contingentes - Referem-se a direitos e obrigações potenciais decorrentes de 
eventos passados e cuja ocorrência depende de eventos futuros. • Ativos Contingentes - Não são reconhecidos contabilmente, 
exceto quando da existência de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização, usualmente 
representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível; • Passivos Contingentes - Decorrem basicamente de processos judiciais e administrativos, 
inerentes ao curso normal dos negócios, movidos por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em ações cíveis, trabalhistas, 
de natureza fiscal e previdenciária e outros riscos. Essas contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são 
avaliadas por assessores jurídicos e levam em consideração a probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para 
liquidar as obrigações, a natureza e complexidade das ações e no posicionamento dos tribunais e que o montante das 
obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. As contingências são classificadas como prováveis, para as quais 
são constituídas provisões; possíveis, que somente são divulgadas sem que sejam provisionadas; e remotas, que não requerem 
provisão e divulgação. Os valores das contingências são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua 
mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e valor. Os depósitos judiciais em garantia 
correspondentes são atualizados de acordo com a regulamentação vigente. ii - Obrigações Legais – Fiscais e Previdenciárias 
- Representadas por exigíveis relativos às obrigações tributárias, cuja legalidade ou constitucionalidade é objeto de contestação 
judicial, constituídas provisões pelo valor integral em discussão, independentemente de avaliação acerca de probabilidade de 
sucesso do processo. Os exigíveis e os depósitos judiciais correspondentes são atualizados de acordo com a regulamentação 
vigente. m) Outros Ativos e Passivos: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidas em base “pro rata” dia e provisão para perda, quando julgada necessária. 
Os passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos e das 
variações monetárias incorridos em base “pro rata” dia. n) Resultado por ação: O resultado por ação é calculado com base nas 
quantidades de ações nas datas das demonstrações financeiras. o) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os 
montantes de ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) a estimativa dos 
créditos tributários ativados; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado e amortizações de intangíveis; (iii) 
provisão necessária para absorver eventuais riscos decorrentes de ações cíveis, trabalhistas ou tributárias; (iv) provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de créditos; (v) perda ao valor recuperável de ativos não financeiros; (vi) estimativa do 
valor justo de certos instrumentos financeiros. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, 
podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. p) Eventos subsequentes: Referem-se a 
eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de sua aprovação pelos órgãos de administração. 
São divididos em: (i) Eventos que originam ajustes, relacionados a condições que já existiam na data-base das demonstrações 
financeiras; e (ii) Eventos que não originam ajustes, relacionados a condições que não existiam na data-base das demonstrações 
financeiras. q) Resultado recorrente e não recorrente: Resultado não recorrente refere-se ao resultado que esteja relacionado 
com as atividades da companhia e que não esteja previsto para ocorrer frequentemente nos exercícios futuros, resultado 
recorrente refere-se à atividade da companhia e tem a previsibilidade que ocorrerá com frequência nos exercícios futuros. Os 
resultados recorrentes e não recorrentes estão descritos na nota 23a. 
4. DISPONIBILIDADES E CRÉDITOS VINCULADOS ____________________________________________________________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Disponibilidades em moeda nacional  9.596 6.151
Aplicações interfinanceiras de liquidez - 20.010
 - Aplicações em depósitos interfinanceiros (a) (b) (c) - 20.010
Créditos Vinculados 115.000 14.496
 - Aplicações em depósitos voluntários (Bacen) (c) 115.000 14.496    __________ __________
Total de caixa e equivalentes de caixa  124.596 40.657    __________ __________    __________ __________
(a) Representadas por aplicação em operações compromissadas em Letras do Financeiras do Tesouro – LFT; e  
(b) Remuneradas a uma taxa de 100% dos Certificados de Depósitos Interbancários – CDI; (c) Operações cujos vencimentos na 
data da efetiva aplicação sejam iguais, ou inferior a 90 dias e que tenham liquidez diária e que apresentem risco insignificante 
de mudança de valor justo.

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS ____________________________________________________________________________________________________
a) A carteira de títulos e valores mobiliários, por tipo de papel, possui a seguinte composição:
TÍTULOS PARA NEGOCIAÇÃO 31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
   Letras financeiras do tesouro – LFT (a) 97.318 70.657    __________ __________
Total 97.318 70.657    __________ __________    __________ __________
(a) Vencimento do papel para 1º. de março de 2028, remuneradas a uma taxa.
b) Marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários – Letras financeiras do tesouro - LFT:
TÍTULOS PARA NEGOCIAÇÃO 31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Valor de custo 97.399 70.674

Ajuste a mercado refletido no resultado (1) (81) (17)    __________ __________
Valor Contábil 97.318 70.657    __________ __________    __________ __________
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços e taxas praticados nas datas dos 
balanços, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (“ANBIMA”). 
c) Resultado de operações com Títulos e Valores Mobiliários
    2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023    _______________ __________ ___________
Rendas de aplicações em operações compromissadas (1) 30 492 4.163
Rendas de títulos de renda fixa 5.041 9.765 7.754
Rendas de depósitos Voluntários (Bacen) (2) 7.191 7.861 10    _______________ __________ ___________
Total  12.262 18.118 11.927    _______________ __________ ___________    _______________ __________ ___________
(1) Vide nota 4. (2) Aplicação em depósitos voluntários junto ao BACEN com remuneração diária. Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não efetuou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DE ARRENDAMENTO MERCANTIL____________________________________________________________________________________________________
a) Composição da carteira de financiamento 
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Financiamento de veículos  1.315.755 595.915
Capital de Giro 6.097 1.325
Crédito Pessoal 2.915 -    __________ __________
Valor presente das operações de crédito 1.324.767 597.240    __________ __________    __________ __________
b) As operações de arrendamento mercantil são contratadas com taxa de juros prefixada, tendo o arrendatário a opção 
contratual de compra do bem. Os valores dos contratos de arrendamento mercantil estão registrados a valor presente, 
apurado com base na taxa interna de retorno de cada contrato. Esses contratos, em atendimento às normas do BACEN, são 
apresentados em diversas contas patrimoniais, as quais são resumidas conforme segue:
I - Composição da carteira de arrendamento mercantil
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Arrendamentos a receber – setor privado 162.302 189.876
(-) Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (159.953) (186.202)
Imobilizado de arrendamento (nota 6i) 305.784 356.563
(-) Depreciação acumulada sobre bens arrendados  (75.578) (95.555)
  - Depreciações acumuladas (nota 6i) (201.583) (237.664)
  - Superveniência de depreciação (nota 6i) 126.005 142.109
(-) Valor residual garantido antecipado  (74.006) (102.691)
(+) Perdas em arrendamento (nota 6i) 1.807 1.045    __________ __________
Valor presente das operações de arrendamento mercantil 160.356 163.036    __________ __________    __________ __________
(*) Valor presente das contraprestações dos contratos de arrendamento mercantil financeiro, calculado conforme Circular Bacen 
nº 1429/1989.
c) Títulos e créditos a Receber: Contratos firmado entre as partes de operações com características de concessão de crédito 
sem coobrigação com os seguintes vencimentos:
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
A vencer até 60 dias 179.591 -
A vencer de 61 a 90 dias 83.343 -
A vencer de 91 a 180 dias 105.590 -
A vencer de 181 a 360 dias 31.707 -
A vencer acima de 360 dias 728 -    __________ __________
Total 400.959 -    __________ __________    __________ __________
d) Composição da carteira por nível de risco 
    Saldo da carteira - R$ mil    ______________________________________________________________________________
    Curso anormal    ___________________________________________
Nível de Risco Vencidas Vincendas Total do curso anormal Curso Normal Total  %    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
AA  - 241.482 241.482 3.979 245.461 13,0
A    178 931.436 931.614 21 931.635 49,4
B   1.388 501.294 502.682 1.064 503.746 26,7
C   2.292 116.612 118.904 1.140 120.044 6,4    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
Subtotal 3.858 1.790.824 1.794.682 6.204 1.800.886 95,5    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
D   2.769 29.839 32.608 641 33.249 1,8
E   1.112 9.942 11.054 185 11.239 0,6
F   959 5.251 6.210 118 6.328 0,2
G   1.261 5.304 6.565 105 6.670 0,3
H   7.126 20.142 27.268 442 27.710 1,5    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
Subtotal 13.227 70.478 83.705 1.491 85.196 4,5    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
Total Geral em 31/12/2024  17.085 1.861.302 1.878.387 7.695 1.886.082 100,0    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
%   0,9 98,7 99,6 0,4 100,0    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
Total Geral em 31/12/2023  8.149 59.464 67.613 692.663 760.276 100,0    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______    _________ __________ _____________________ ____________ ________ ______
%   1,1 7,8 8,9 91,1 100,0 

 Provisão   _______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
     Mínima requerida     _______________________________________________________________________________________
    % Mínimo de Específica Total em Total em     ___________________________________________________
Nível de Risco  Provisionamento requerido Vencidas Vincendas Total específica Genérica Total 31/12/2024 % 31/12/2023 %    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ _________ _____ _________ _____
AA  - - 604 - 604 604 604 1,1 443 2
A    0,5 1 4.657 4.658 20 4.678 4.678 8,3 2.036 10,5
B   1,0 14 5.013 5.027 11 5.038 5.038 9,0 1.006 5,2
C   3,0 69 3.498 3.567 34 3.601 3.601 6,4 1.414 7,3    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____ ________ _____
Subtotal  84 13.772 13.856 65 13.921 13.921 24,8 4.899 25,5
D   100 277 2.984 3.261 64 3.325 3.325 5,9 923 4,8
E   30,0 333 2.983 3.316 56 3.372 3.372 6,0 1.437 7,3
F   50,0 479 2.625 3.104 59 3.163 3.163 5,6 1.403 7,3
G   70,0 883 3.712 4.595 73 4.668 4.668 8,3 1.969 10,2
H   100,0 7.126 20.142 27.268 442 27.710 27.710 49,3 8.689 74,5    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____ ________ _____
Subtotal  9.098 32.446 41.544 694 42.238 42.238 75,2 14.421 74,5    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____ ________ _____
Total Geral em 31/12/2024  9.182 46.218 55.400 758 56.159 56.159 100,0 19.320 100,0    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____ ________ _____
%    16,4 82,3 98,6 1,3 100,0 100,0    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____  
Total Geral em 31/12/2023  3.132 9.502 12.634 6.685 19.320 19.320 100,0    ________________________ ________ _________ ______________ ________ _______ ________ _____  
%    16,2 49,2 65,4 34,6 100,0 100,0

e) Composição da carteira por prazo
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Vencidos há mais de 14 dias 17.085 6.161
A vencer até 60 dias 301.063 60.317
A vencer de 61 a 90 dias 140.045 28.147
A vencer de 91 a 360 dias 564.860 229.097
A vencer acima de 360 dias 863.029 436.554    __________ __________
Total 1.886.082 760.276    __________ __________    __________ __________
f) Composição da carteira por setor econômico:
    31/12/2024 31/12/2023    __________________ ___________________
    Valor % Valor %    _________ _____ _________ _____
Setor privado 1.199.459 63,6 432.098 56,8
  Serviços 1.009.092 53,5 396.340 52,1
   Transportes terrestres 406.741 21,6 226.906 29,8
   Aluguéis não imobiliários 155.467 8,2 93.963 12,4
   Serviços da construção 70.963 3,8 36.347 4,8
   Armazenamento e atividades auxiliares 58.250 3,1 39 0,0
Demais serviços 317.671 16,8 39.085 5,1
  Indústria 44.716 2,4 11.679 1,5
   Fabricação de produtos alimentícios 13.203 0,7 4.388 0,6
   Fabricação de produtos de metal 1.684 0,1 1.107 0,1
   Fabricação de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis 20.827 1,2 - -
   Fabricação de prod. de borrachas e de mat. Plásticos 263 - 284 -
   Fabricação de móveis  178 - 410 0,1
   Extração de minerais não-metálicos 4.675 0,2 1.556 0,2
   Demais Indústria 3.886 0.2 3.934 0,5
  Comércio 123.905 6,6 22.435 3,0
   Comércio atacadista 44.109 2,3 9.814 1,3
   Comércio varejista 79.008 4,2 12.314 1,6
   Comércio de veículos 788 0,1 307 0,1
  Outros 21.746 1,2 1.644 0,2
Agricultura, pecuária, pesca, silvicultura e exploração florestal 21.746 1,2 1.644 0,2
Pessoa física 686.623 36,4 328.178 43,2    _________ _____ _________ _____
Total 1.886.082 100,0 760.276 100,0    _________ _____ _________ _____    _________ _____ _________ _____
g) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Saldo no início do período 19.320 16.813
Constituição da provisão 50.443 16.307
Baixa para prejuízo (13.604) (13.800)    __________ __________
Saldo no final do período 56.159 19.320    __________ __________    __________ __________
h) Recuperação e renegociação de créditos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, houve recuperação de crédito 
no montante de R$ 5.911 (31 de dezembro de 2023 - R$ 4.345). No exercício foram renegociadas 52 operações no montante 
de R$ 9.852 com prorrogação de 90 dias.
i) Imobilizado de Arrendamento:
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Veículos e Afins  291.532 338.331
Máquinas e Equipamentos 14.252 18.232
Depreciação Acumulada (201.583) (237.664)
Superveniência de Depreciação 126.005 142.109
Perdas em Arrendamento 1.807 1.045    __________ __________
Total do imobilizado de arrendamento 232.013 262.053    __________ __________    __________ __________

j) Receitas e despesas de operações de arrendamento mercantil
    2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023    _______________ __________ ___________
Receitas
Rendas de arrendamento mercantil 49.080 107.565 146.368
  (Insuficiência) / Superveniência de depreciação 3.474 2.305 1.109    _______________ __________ ___________
Total da receita 52.554 109.870 147.477
Despesas
  Depreciação de bens arrendados (36.773) (77.190) (107.729)    _______________ __________ ___________
Total da despesa (36.773) (77.190) (107.729)    _______________ __________ ___________
Total 15.781 32.680 39.748    _______________ __________ ___________    _______________ __________ ___________
k) Movimentação do imobilizado de arrendamento 
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Saldo no início do período 262.053 355.775
Entradas 82.556 78.848
Baixas (37.711) (65.950)
Depreciação no período (nota 6j) (77.190) (107.729)
Superveniência de Depreciação no período (nota 6j) 2.305 1.109    __________ __________
Saldo no final do período 232.013 262.053    __________ __________    __________ __________
7) IMOBILIZADO DE USO ____________________________________________________________________________________________________
Demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas anuais que 
contemplam a vida útil-econômica dos bens.
    Taxa   Valor
    anual Custo Depreciação residual    _____ _____ ___________ _______
Móveis e equipamentos de uso 10% 544 (213) 331
Equipamentos de processamento de dados 20% 380 (10) 370     _____ ___________ _______
Total em 31/12/2024  924 (223) 701     _____ ___________ _______
Total em 31/12/2023  302 (158) 144     _____ ___________ _______     _____ ___________ _______
8. INTANGÍVEL____________________________________________________________________________________________________
    Taxa   Custo líquido de
    anual Custo Amortização amortização    _____ ______ ___________ ______________
Software  20% 14.931 (3.521) 11.410     ______ ___________ ______________
Total em 31/12/2024  14.931 (3.521) 11.410     ______ ___________ ______________
Total em 31/12/2023  7.868 (1.776) 6.092     ______ ___________ ______________     ______ ___________ ______________
9. OUTROS ATIVOS ____________________________________________________________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
Impostos e contribuições a compensar 23.738 10.461
Devedores diversos 11.162 5.164
Outros valores e bens 19.082 8.995
Outros 211 211    __________ __________
Total 54.193 24.831    __________ __________    __________ __________
10) DEPÓSITOS, CAPTAÇÃO NO MERCADO ABERTO E RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS____________________________________________________________________________________________________
a) Depósitos Interfinanceiros
Vencimento 31/12/2024 31/12/2023    __________ __________
01 a 30 dias 30.014 -
31 a 180 dias 27.115 -
181 a 360 dias 20.803     __________ __________
Subtotal 77.932 -    __________ __________    __________ __________
As despesas com captação de depósitos interfinanceiros – CDI, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 montaram a  
R$ 5.094 (31 de dezembro de 2023 - R$ 1.636).
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Apresentamos as demonstrações financeiras do Banco Mizuho do Brasil S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das devidas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. O Banco Mizuho do Brasil 
S.A. é uma subsidiária do Mizuho Financial Group, um dos maiores grupos financeiros do mundo, com sede no Japão, atuação global abrangendo todos os continentes, em mais de 38 países. Os ativos totais do Grupo superaram os 278 trilhões de ienes 
no ano fiscal 2023 (De Abril/2023 a Março/2024). O Banco Mizuho do Brasil S.A. é um banco múltiplo com autorização para operar com carteiras comercial e de investimento; atua como banco de atacado no mercado local. Atende empresas de várias 
nacionalidades e setores e oferece uma gama diversificada de produtos e serviços, como depósitos, operações de financiamento ao comércio exterior, corporate banking, structured financing, project financing, entre outros. A estratégia para o Banco 
Mizuho do Brasil tem dois pilares principais: a) Prestar serviços financeiros locais aos seus clientes globais - especialmente empresas japonesas e outras corporações internacionais, auxiliando-os em suas operações comerciais no Brasil. Para esses 
clientes, o Banco oferece basicamente os seguintes produtos: empréstimos - capital de giro em reais e operações de financiamento ao comércio exterior (importação e exportação); fechamento de câmbio, carta de crédito e garantias; operações de 
derivativos - hedge de moedas (swap de moedas e opções) e swap de juros. b) Prestar diversos serviços financeiros aos seus clientes locais, disponibilizando a estrutura do grupo Mizuho para auxiliá-los em suas estratégias globais. Para esses clientes, 
o Banco oferece basicamente os seguintes produtos: empréstimos sindicalizados, financiamento com agências de crédito (ECA) e financiamento de projetos. O Banco mantém seus esforços na constante busca do aprimoramento de sua atuação, 
investindo na capacitação de seus recursos, focado em sua Visão e Valores institucionais, promovendo a integração profissional e cultural entre os profissionais do Brasil e de unidades do Grupo no exterior, consolidando e fortalecendo sua expertise, de 
forma a contribuir para o desenvolvimento econômico e social do Brasil, de acordo com a filosofia corporativa do Grupo Mizuho. Evolução dos números: Em 31 de dezembro de 2024, o Banco atingiu R$ 42.365 milhões em ativos (R$26.644 milhões em 
31 de dezembro de 2023), representados substancialmente pela carteira de câmbio, no montante de R$ 27.155 milhões (R$13.995 milhões em 31 de dezembro de 2023), aplicações interfinanceiras de liquidez, no montante de R$ 5.817 milhões (R$5.251 
milhões em 31 de dezembro de 2023), e títulos e valores mobiliários, no montante de R$ 7.564 milhões (R$5.608 milhões em 31 de dezembro de 2023). Destacamos que para os títulos classificados como mantidos até o vencimento, a Administração tem 
a intenção de manter em carteira até o vencimento os títulos classificados nessa categoria conforme Nota 5 e que o Banco, baseado no seu fluxo de caixa projetado, possui capacidade financeira para tal manutenção. O patrimônio líquido em 31 de 
dezembro de 2024 atingiu o valor de R$ 1.209 milhões (R$1.077 milhões em 31 de dezembro de 2023). O lucro líquido do Banco no exercício de 2024 foi de R$ 138 milhões (R$ 151 em 31 de dezembro de 2024).

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e Semestre em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Capital social Reservas de lucros

Nota
Capital
social

Aumento de
capital

Reserva
legal

Reserva
especial

Outros resultados 
abrangentes

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 632.590 47.142,00 23.368 233.591 (2.647) – 934.044
Integralização de capital 15a 47.142 10.640 – – – – 57.782
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – – – 36 – 36
Ajuste de variação cambial de investimento no exterior – – – – 654 – 654
Hedge de investimento no exterior – – – – (860) – (860)
Pagamento de juros sobre o capital próprio 15b – – – – – (66.036) (66.036)
Lucro líquido do exercício – – – – – 150.934 150.934
Constituição da reserva de lucros – – 7.547 77.351 – (84.898) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 679.732 57.782 30.915 310.942 (2.817) – 1.076.554
Integralização de capital 15a 57.782 7.243 – – – 65.025
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – – – 117 – 117
Ajuste de variação cambial de investimento no exterior – – – – (2.842) – (2.842)
Hedge de investimento no exterior – – – – 5.650 – 5.650
Pagamento de juros sobre o capital próprio 15b – – – – – (74.314) (74.314)
Lucro líquido do exercício – – – – – 138.328 138.328
Constituição da reserva de lucros – – 6.916 57.098 – (64.014) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 737.514 65.025 37.831 368.040 108 – 1.208.518
Saldos em 30 de junho de 2024 737.514 – 33.500 310.942 1 49.121 1.131.078
Integralização de capital 15a – 65.025 – – – – 65.025
Ajuste ao valor de mercado - TVM – – – – 107 – 107
Pagamento de juros sobre o capital próprio 15b – – – – – (74.314) (74.314)
Lucro líquido do semestre – – – – – 86.622 86.622
Constituição da reserva de lucros – – 4.331 57.098 – (61.429) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 737.514 65.025 37.831 368.040 108 – 1.208.518

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

e Semestre em 31 de dezembro de 2024
(Em milhares de reais)

Nota 2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais:
 Lucro líquido do semestre/exercício 86.622 138.328 150.934
 Ajustes ao lucro líquido 68.539 86.254 38.067
 Provisões para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito 6f (343) (1.188) (991)
 Provisão/(reversão) para perdas
  Garantias Financeiras (9) (78) 72
 Provisão/(reversão) para
  contingências 14d 32.464 37.779 9.835
 Provisão para Imposto de renda e
  contribuição social diferidos 16a 36.503 49.480 30.346
 Atualização monetária de
  depósitos judiciais 21e (2.474) (6.169) (5.696)
 Resultado de participação
  em controlada 9 – (2) (939)
 Resultado na alienação de
  valores e bens – – 183
 Depreciações/Amortizações 21d 604 1.162 1.099
 Provisão para PLR 1.687 3.363 2.834
 Ajuste a valor de mercado de
  títulos e valores mobiliários 107 117 (21)
 Hedge de Investimento no Exterior – (2.842) 2.205
 Variação Cambial Hedge Inv. Ext. (PL) – 4.632 (860)
 Variações em ativos e passivos: 1.539.200 1.593.893 1.653.490
 (Aumento)/redução em aplicações 
  interfinanceiras de liquidez 1.607.817 1.234.135 (1.244.445)
 (Aumento)/redução em títulos e
  valores mobiliários e instrumentos
   financeiros derivativos (1.295.000) (1.578.287) (1.462.183)
 (Aumento)/redução em
  operações de crédito 64.799 223.244 (45.808)
 (Aumento)/redução em
  carteira de câmbio 323.150 707.765 (6.726.397)
 (Aumento)/redução em outros ativos (203.355) (234.698) –
 (Aumento)/redução em
  despesas antecipadas 293 (196) (1.109)
 (Aumento)/redução Variação líquida em
  outras relações interfinanceiras
   e interdependências 31.726 2.094 (29.806)
 Aumento/(redução) em depósitos 267.299 1.049.948 32.021
 Aumento/(redução) em obrigações
  por empréstimos e repasses 1.728.508 2.163.960 1.399.496
 Aumento/(redução) em recursos
  de aceites e emissão de títulos – (90.175) 47.677
 Aumento/(redução) em Captações
  no mercado aberto (1.071.201) (1.974.645) 2.468.920
 Aumento/(redução) em outras
  obrigações 88.796 94.381 7.215.124
 Aumento/(redução) em contingências (3.632) (3.633) –
Caixa líquido originado (aplicado)
 em atividades operacionais 1.694.361 1.818.475 1.842.491
Atividades de investimentos:
 Aquisição de imobilizado de uso (1.472) (1.800) (393)
 Caixa recebido na repatriação de
  investida no exterior – 18.258 –
Caixa líquido aplicado em
 atividades de investimentos (1.472) 16.458 (393)
Atividades de financiamentos
 Aumento de Capital 65.025 65.025 57.782
 Pagamento de juros sobre capital
  próprio e dividendos (74.314) (74.314) (66.036)
Caixa líquido originado em
 atividades de financiamentos (9.289) (9.289) (8.254)
Aumento (redução) em caixa e
 equivalentes de caixa 1.683.600 1.825.644 1.833.844
 Caixa e equivalentes de caixa no
  início do semestre/exercício 4.070.881 3.928.837 2.094.993
 Caixa e equivalentes de caixa no
  fim do semestre/exercício 5.754.481 5.754.481 3.928.837
Aumento (redução) em 
equivalentes de caixa 1.683.600 1.825.644 1.833.844

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Disponibilidades 3b 46.001 20.090
Instrumentos Financeiros 41.651.468 26.182.014
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 5.816.551 5.250.953
 Carteira de câmbio 7 27.154.711 13.995.380
 Títulos e valores mobiliários 5 7.563.634 5.608.233
 Instrumentos financeiros derivativos 18a/b 248.486 236.118
 Operações de crédito 6 868.086 1.091.330
Outros Ativos 488.201 311.264
 Relações interfinanceiras 1.080 1.050
 Rendas a receber 1.799 16
 Negociação e intermediação de valores 18c 25.635 33.841
 Diversos 8 457.164 274.030
 Despesas antecipadas 2.523 2.327
Provisões para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 6e (1.065) (2.253)
Ativo fiscal diferido 16b 175.384 111.228
Investimento em participações em
 coligadas e controladas 9 – 17.238
Outros investimentos 113 113
Imobilizado de uso 4.337 3.524
 Imobilizações de uso 12.570 10.770
 Depreciação Acumulada (8.233) (7.246)
Ativo Intangível 156 331
 Ativos Intangíveis 6.954 6.954
 Amortização Acumulada (6.798) (6.623)
Total do ativo 42.364.595 26.643.549

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e Patrimônio Líquido
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 40.584.240 25.178.574
 Depósitos 10 2.480.642 1.430.694
 Captações no mercado aberto 11 2.881.081 4.855.726
 Recursos de aceites e emissão de títulos 12a – 90.175
 Obrigações por empréstimos 12b 8.603.565 6.423.153
 Obrigações por repasses no exterior 12c – 16.452
 Instrumentos financeiros derivativos 18a/b 533.025 143.543
 Carteira de câmbio 7 26.085.927 12.218.831
Outras Obrigações 142.394 119.169
 Relações interdependências 47.600 45.476
 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 156 102
 Obrigações fiscais correntes 13 25.527 45.924
 Negociação e intermediação de valores 18c 35.481 6.218
 Provisões diversas 14.a 33.630 21.449
Provisões para contingências 14.b 229.437 195.291
Passivo Fiscal Diferido 16b 200.006 73.961
Patrimônio líquido 1.208.518 1.076.554
 Capital Social: 15a 802.539 737.514
  De domiciliados no exterior 737.514 679.732
  Aumento de capital social em andamento 65.025 57.782
 Reservas de Lucros 405.871 341.857
 Outros resultados abrangentes 15c 108 (2.817)
Total do passivo 42.364.595 26.643.549

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

e Semestre em 31 de dezembro de 2024
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota 2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação financeira 1.742.185 2.932.367 583.712
Operações de crédito 52.074 110.369 177.348
Rendas de aplicações
 interfinanceiras de liquidez 4 330.888 550.391 328.643
Resultado de títulos e valores
 mobiliários 5b 231.212 480.468 529.974
Resultado com instrumentos
 financeiros derivativos 18f 777.323 1.601.016 (324.716)
Resultado de câmbio 7 350.688 190.123 (127.537)
Despesas da intermediação financeira (1.560.106) (2.601.893) (301.618)
Operações de captações no mercado 11 (305.833) (562.076) (488.443)
Operações de empréstimos
 e repasses 12d (1.254.616) (2.041.005) 185.834
Provisão para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 6f 343 1.188 991
Resultado bruto da
 intermediação financeira 182.079 330.474 282.094
Outras receitas
 (despesas) operacionais (82.798) (131.620) (69.282)
Receitas de prestação de serviços 21b 27.201 56.246 45.924
Despesas de pessoal 21c (35.829) (73.007) (55.386)
Outras despesas administrativas 21d (32.696) (63.438) (47.495)
Despesas tributárias (17.466) (26.628) (14.790)
Resultado de participação
 em controlada 9 – 2 939
Outras receitas operacionais 21e 9.043 14.141 12.160
Outras despesas operacionais 21f (33.051) (38.936) (10.634)
Resultado operacional 99.281 198.854 212.812
Outras receitas e despesas 21g – (2.990) (16)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro e participações 99.281 195.864 212.796
Imposto de renda e
 contribuição social 16a (10.972) (54.173) (59.028)
Provisão para imposto de renda 10.324 (4.718) (15.498)
Provisão para contribuição social 15.207 – (13.184)
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos (36.503) (49.455) (30.346)
Participações dos empregados no lucro (1.687) (3.363) (2.834)
Lucro líquido do semestre/exercício 86.622 138.328 150.934
Lucro líquido por ação - R$ 40,57 64,78 70,69

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

e Semestre em 31 de dezembro de 2024
(Em milhares de reais)

2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do semestre/exercício 86.622 138.328 150.934
Outros resultados abrangentes a ser
 reclassificado para resultado do
  exercício em períodos subsequentes 107 2.925 (170)
Ativos financeiros disponíveis para venda 107 117 36
 Ajuste ao valor de mercado 203 222 63
 Efeito tributário (96) (105) (27)
Hedge de Investimento no exterior – 5.650 654
 Ajuste variação cambial – 10.497 1.247
 Efeito tributário – (4.847) (593)
Outros resultados abrangentes de
 coligada por equivalência patrimonial – (2.842) (860)
 Ajuste variação cambial – (4.659) (1.421)
 Ajuste ao valor de mercado - títulos
  disponíveis para venda – 1.817 561
Total do resultado abrangente 86.729 141.253 150.764

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
O Banco Mizuho do Brasil (“Banco”) é um banco múltiplo, sediado na avenida Pres. 
Juscelino Kubitschek, 2041 em São Paulo capital, autorizado a operar com 
carteiras comercial e de investimento. É controlado diretamente pelo Mizuho Bank, 
Ltd., cujo controlador final é o Mizuho Financial Group, Inc., ambos sediados na 
Cidade de Tóquio no Japão. O Mizuho Financial Group está listado nas Bolsas de 
Valores de Tóquio e Nova Iorque. O Banco tem atuação no mercado de atacado e 
atende empresas de várias nacionalidades e setores, oferecendo uma gama 
diversificada de produtos e serviços, como depósitos, operações de financiamento 
ao comércio exterior, corporate banking, structured financing, project financing, 
entre outros. Realiza suas atividades focado nas diretrizes estabelecidas pelos 
acionistas, com estreita observância das normas e regulamentações locais. O 
Banco se utiliza das linhas de crédito aprovadas dentro do grupo, para maximizar a 
eficiência da gestão local de recursos.

2.  Base de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras

As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis 
definidas pela Lei das Sociedades por Ações, sendo adotadas as alterações 
introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941/09, com observância às normas e 

instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil 
(BACEN). A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e 
julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, imposto de renda 
e contribuição social diferidos, provisão para contingências e valorização de 
instrumentos derivativos ativos e passivos. A liquidação dessas transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Adicionalmente, 
a partir de janeiro de 2021, as alterações advindas da Resolução nº 4.818/20 do 
Conselho Monetário Nacional e da Resolução BCB nº 2/20 foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. Em aderência ao processo de convergência com as 
normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu diversas normas e interpretações as quais são aplicáveis às 
instituições financeiras somente quando aprovadas pelo CMN. Os pronunciamentos 
contábeis já aprovados são:
Pronunciamento CPC Resoluções
CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para
 Relatório Financeiro Resolução CMN n° 4.924/2021
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor
 Recuperável de Ativos Resolução CMN n° 4.924/2021
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas
 Taxas de Câmbio e Conversão de
  Demonstrações Contábeis Resolução CMN n° 4.524/2016
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de CaixaResolução CMN n° 4.818/2020
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível Resolução CMN n° 4.524/2016
CPC 05 (R1) - Divulgação
 sobre Partes Relacionadas Resolução CMN n° 4.818/2020
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações Resolução CMN n° 3.989/2011
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança
 de Estimativa e Retificação de Erro Resolução CMN n° 4.924/2021
CPC 24 - Evento Subsequente Resolução CMN n° 4.818/2020
CPC 25 - Provisão, Passivos
 Contingentes e Ativos Contingentes Resolução CMN n° 3.823/2009
CPC 27 - Ativo Imobilizado Resolução CMN n° 4.535/2016
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados Resolução CMN n° 4.877/2020
CPC 41 - Resultado por Ação Resolução CMN n° 4.818/2020
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo Resolução CMN n° 4.924/2021
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente Resolução CMN n° 4.924/2021
Normas e leis que entrarão em vigor após 31 de dezembro de 2024: Na data de 
preparação destas demonstrações financeiras, as seguintes normas e lei que 
possuem data de adoção efetiva após 31 de dezembro de 2024 e ainda não foram 
adotadas pelo Banco são: • A Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021, 
a qual entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelecendo novos 
conceitos e os critérios contábeis a serem observados pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil para: 

I - classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos financeiros; 
II - constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
dos seguintes instrumentos financeiros; III - designação e reconhecimento contábil 
de relações de proteção (contabilidade de hedge); e IV - evidenciação de informações 
sobre instrumentos financeiros. Os efeitos dos ajustes decorrentes da aplicação dos 
novos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução CMN nº4.966/21, serão 
registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor 
líquido dos efeitos tributários. Os principais aspectos que contém a nova normativa 
são: I. Classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos 
financeiros; I.I. - Classificação de instrumentos financeiros: A classificação de 
Ativos Financeiros ocorrerá tanto pelo modelo de negócios, que define a forma como 
os instrumentos financeiros são gerenciados pelo Banco, com vistas a atingir seus 
objetivos econômicos de curto, médio e longo prazo, bem como, as características 
dos fluxos de caixa contratuais, com o objetivo de identificar especificamente se este 
atende ao critério de “somente principal e juros” (SPPJ). Com base no nesses dois 
critérios, os ativos serão classificados como i) custo amortizado, ii) valor justo no 
resultado ou iii) valor justo em outros resultados abrangentes. A Resolução CMN 
nº 4.966/21 prevê outras possibilidades de designação de um instrumento ao valor 
justo sob determinadas condições. O Banco opera com carteiras comercial e de 
investimento e realizou a análise dessas carteiras, com o objetivo de identificar os 
modelos de negócios existentes, bem como, as características dos fluxos de caixa 
contratuais desses ativos financeiros. Em decorrência dessa análise, não devem 
ocorrer alterações significativas na mensuração da carteira decorrentes da adoção 
da nova norma. • Os empréstimos e títulos descontados, financiamentos, bem como, 
os adiantamentos sobre contratos de câmbio e notas de crédito de exportação e 
aqueles instrumentos financeiros mantidos até o vencimento pelos critérios da 
Circular nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, deverão ser classificados 
substancialmente a custo amortizado, exceto aqueles que as características dos 
seus fluxos de caixa indicar que existam outros componentes relevantes fora o 
principal e juros e, portanto, não atenderem ao critério de acordo básico de 
pagamento, os quais deverão ser classificados a valor justo; • Os instrumentos 
financeiros atualmente classificados como disponíveis para a venda seguirão 
classificados como valor justo em outros resultados abrangentes, salvo se as 
características de seus fluxos indicarem que existam outros componentes relevantes 
fora o principal e juros; • Os instrumentos financeiros atualmente classificados como 
mantidos até o vencimento seguirão, segundo seu modelo de negócio, como custo 
amortizado, com exceção de um instrumento classificado como valor justo em outros 
resultados abrangentes, dada a possibilidade de sua negociação e gestão de 
exposição da contraparte emissora do instrumento; • Os demais instrumentos 
financeiros serão classificados como valor justo no resultado. Os passivos financeiros, 
relacionados a compromissos de empréstimos, são mensurados ao custo amortizado 
e aqueles vinculados aos instrumentos derivativos ou quando a designação ao valor 
justo é aplicada são mensurados a valor justo no resultado, como por exemplo hedge 
accounting. O Banco estimou que não há impactos significativos em seu patrimônio 
líquido, decorrente da adoção dos critérios contábeis de classificação de instrumentos 
financeiros. I.II. Mensuração do risco de crédito próprio do Banco (Derivativos 
Passivos): Atualmente, o Banco não registra contabilmente ajustes decorrentes da 
parcela de variação do valor justo de passivo financeiro derivativo, mensurado no 
nível 2 ou 3 de hierarquia de valor justo, decorrente de alterações do risco de crédito 
próprio do Banco. A parcela da variação no valor justo de passivo financeiro derivativo 
mensurado no nível 2 ou 3 de hierarquia de valor justo, decorrente de alterações no 
risco de crédito próprio do Banco deverá ser reconhecida como componente 
destacado em outros resultados abrangentes, pelo valor líquido dos efeitos tributários. 
A estimativa dos parâmetros utilizados para calcular o referido ajuste, foi realizada 
substancialmente com base em modelos internos que levaram em consideração 
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Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de
2024, do Banco Brasileiro de Crédito S.A., elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
O Banco Brasileiro de Crédito S.A. tem como objetivo a prática das operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro,
principalmente de caminhões, automóveis e veículos em geral, e a prestação de serviços de pagamento na modalidade de
emissor de moeda eletrônica. Além disso, em conjunto com a cadeia de negócios da SIMPAR S/A, dá suporte aos canais de
vendas do Grupo.
Em 31 de dezembro de 2024, os Ativos totais da Companhia somaram R$ 2.179,1 milhões, crescimento de 235,1% em relação
a 31 de dezembro de 2023. Os destaques foram para o valor presente das operações de crédito que atingiram R$ 1.324,8 milhão
neste exercício, um crescimento de 221,8% em relação ao exercício anterior. Em contrapartida, as operações de arrendamento
mercantil, com valor presente de R$ 160,4 milhões, apresentaram redução de 1,7%, na mesma base de comparação. Também
neste exercício as operações de títulos de créditos a receber atingiu o montante de R$ 397,5 milhões.
Outros destaques foram as Disponibilidades que atingiram R$ 124,6 milhões, dos quais R$ 115,0 milhões em Outros depósitos
no Banco Central do Brasil, R$ 97,3 milhões em Títulos e Valores Mobiliários – Letras do Financeiras do Tesouro Nacional (LFT),
R$ 61,0 milhões em Créditos Tributários.

A captação de recursos destinados às operações de crédito e arrendamento mercantil totalizavam R$ 1.841,4 bilhão, um
crescimento de 269,3% frente à 31 de dezembro de 2023, sendo R$ 1.756,1 bilhão através de Depósitos a Prazo, com
crescimento de 274,4% e R$ 77,9 milhões em depósitos financeiros, enquanto que as Letras de Arrendamento Mercantil (LAM),
cujo montante foi R$ 1,2 milhões, apresentaram redução de 96,7% no mesmo período de comparação.
O Patrimônio Líquido da Companhia foi de R$ 254,5 milhões em 31 de dezembro de 2024, com índice de Basileia de 14,2%
(31 de dezembro de 2023 – 17,1%).
O resultado do exercício contábil foi de R$ 1,5 milhões.
De acordo com as normas vigentes do Banco Central do Brasil, o Banco Brasileiro de Crédito S.A. no exercício, não contratou
e nem teve serviços prestados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. não relacionados à auditoria
externa. A política adotada pela Companhia atende aos princípios que preservam a independência do Auditor, de acordo com
critérios internacionalmente aceitos, ou seja, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais
no seu cliente ou promover interesses deste.
Agradecemos aos nossos colaboradores, e aos nossos clientes, investidores e parceiros que nos honram com seu apoio e confiança.

São Paulo, 27 de março de 2025.
A DIRETORIA

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO S.A.
CNPJ/MF nº 01.852.137/0001-37

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
SENHORES ACIONISTAS

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023_____ _________ _________
Disponibilidades 4 9.596 26.161
Títulos e Valores Mobiliários 5a 97.318 70.657
Títulos e Valores Mobiliários 97.318 70.657
Créditos Vinculados 4 115.000 14.496
Banco Central - Outros Depósitos 115.000 14.496
Operações de Crédito 6a 1.324.767 597.240
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 6f (44.730) (15.615)
- Operações de Crédito (44.730) (15.615)
Operações de Arrendamento Mercantil 6b 160.356 163.036
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 6f (7.987) (3.705)
- Operações de Arrendamento Mercantil (7.987) (3.705)
Créditos Tributários 20b 60.972 43.566
Titulos e Créditos a Receber 397.517 -
Outros Créditos 6c 400.959 -
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 6g (3.442) -
- Operações de Outros Crédito (3.442) -
Imobilizado de uso 7 924 302
Depreciações Acumuladas 7 (223) (158)
Intangível 8 14.931 7.868
Amortizações Acumuladas 8 (3.521) (1.776)
Outros Ativos 9 54.193 24.831_________ _________
TOTAL DO ATIVO 2.179.113 926.903_________ __________________ _________

PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023_____ ________ ________
Depositos e Demais Instrumentos Financeiros 1.841.379 683.779
- Depósitos Interfinanceiros 10a 77.932 -
- Depósitos a Prazo 10b 1.756.132 639.887
- Outros Depósitos 10c 6.074 6.116
- Letras de Arrendamento Mercantil 10d e e 1.241 37.776
Obrigações Fiscais Diferidas 20b 31.530 35.569
Outros Passivos 12 51.683 36.334
Patrimônio Líquido 254.521 171.221

Capital Social 13a 250.000 165.000
Reservas de Lucros 13b 4.521 6.221_________ _________

_________ _________
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.179.113 926.903_________ __________________ _________

BALANÇOS PATRIMONIAIS - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

continua

Reservas de Lucros Lucros (Prejuízos)_______________________
Capital Social Legal Estatutária acumulados Totais____________ _________ __________ _______________ _________

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 110.000 762 7.886 - 118.648
Lucro Líquido - - - 1.897 1.897
Aumento de capital aprovado pelo

Banco Central 20/10/2023 20.000 - - - 20.000
Aumento de Capital 35.000 - - - 35.000
Destinação - 95 1.802 (6.221) (4.324)

Reservas - 95 1.802 (1.897) -
Juros sobre o capital próprio - - - (4.324) (4.324)____________ _________ __________ _______________ _________

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 165.000 857 9.688 (4.324) 171.221____________ _________ __________ _______________ _________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 165.000 857 5.364 - 171.221____________ _________ __________ _______________ _________
Lucro Líquido - - - 1.450 1.450
Aumento de capital aprovado pelo

Banco Central 28/05/2024 85.000 - - - 85.000
Destinação - 253 (1.953) (1.450) (3.150)

Reservas - 253 2.315 (2.568) -
Absorção de prejuízos acumulados (4.268) 4.268 -
Juros sobre o capital próprio - - - (3.150) (3.150)____________ _________ __________ _______________ _________

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 250.000 1.110 3.411 - 254.521____________ _________ __________ _______________ _________
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024 250.000 1.110 7.679 - 258.789____________ _________ __________ _______________ _________
Lucro Líquido - - - (3.618) (3.618)
Destinação - - (4.268) 3.618 (650)

Absorção de prejuízos acumulados com Reservas - - (3.618) 3.618 -
Juros sobre o capital próprio - - (650) - (650)____________ _________ __________ _______________ _________

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 250.000 1.110 3.411 - 254.521____________ _________ __________ _______________ _____________________ _________ __________ _______________ _________

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de Reais - R$)

2º Exercícios findos
Semestre em 31 de Dezembro________ _____________________

Nota 2024 2024 2023_____ ________ ________ ________
Resultado antes da tributação sobre o lucro (4.046) 5.802 1.047
Ajustes ao Resultado 154.856 254.311 190.596________ ________ ________

Depreciações amortização de bens arrendados, Líquido da superveniência 6j 36.772 77.190 106.619
Amortizações 19 1.047 1.810 1.236
Ajuste de marcações a mercado de títulos e valores mobiliários 46 64 (46)
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 6f 34.508 50.443 16.307
Despesas de operações de captação no mercado 10 82.483 124.804 66.480

Variações de Ativos e Obrigações (57.641) (198.016) (192.243)________ ________ ________
Variação em títulos e valores mobiliários 2.452 (12.229) (30.769)
Variação de operações de crédito (417.310) (739.387) (358.921)
Variação em operações de arrendamento mercantil (34.776) (47.567) (11.904)
Variação de outras obrigações (1.867) (39.137) (29.550)
Variação em depósitos 663.826 1.088.285 262.367
Variação em outros créditos (253.389) (420.235) (11.069)
Variação em outros valores e bens (6.364) (10.087) (2.624)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (10.213) (17.659) (9.773)
Caixa Líquido Proveniente Nas Atividades Operacionais 93.169 62.097 (600)________ ________ ________
Aquisição imobilizado de uso e intangível (4.756) (7.685) (4.428)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos (4.756) (7.685) (4.428)________ ________ ________
Aumento de Capital Social - 85.000 55.000
Juros sobre o capital próprio (650) (3.150) (4.324)
Resgate parcial de captação por meio de recursos de emissão de títulos (1.423) (37.827) (60.101)
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (2.073) 44.023 (9.425)________ ________ ________
Redução no caixa e equivalentes de caixa 86.340 98.435 (14.453)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 38.256 26.161 40.614
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4 124.596 124.596 26.161

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
(Em milhares de Reais - R$, exceto o lucro por ação)

2º Exercícios findos
Semestre em 31 de Dezembro________ _____________________

Nota 2024 2024 2023_____ ________ ________ ________
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 177.915 317.307 243.677________ ________ ________
Rendas de operações de créditos 113.099 189.319 84.273
Operações de arrendamento mercantil 6j 52.554 109.870 147.477
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 5c 12.262 18.118 11.927
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (120.208) (203.397) (174.209)________ ________ ________
Operações de captação no mercado 10 (83.435) (126.207) (66.480)
Operações de arrendamento mercantil 6j (36.773) (77.190) (107.729)
RESULTADO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 57.707 113.910 69.468
PROVISÕES PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO (34.508) (50.443) (16.307)
Operações de crédito e de arrendamento mercantil 6g (34.508) (50.443) (16.307)________ ________ ________
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (26.507) (55.179) (50.219)________ ________ ________
Receitas de prestação de serviços 14 8.256 14.257 6.625
Despesas de pessoal 15 (13.629) (23.295) (16.349)
Outras despesas administrativas 16 (32.932) (56.482) (36.259)
Despesas tributárias 17 (4.906) (9.179) (6.369)
Outras receitas operacionais 18 20.395 26.061 6.548
Outras despesas operacionais 19 (3.691) (6.541) (4.415)
RESULTADO OPERACIONAL (3.308) 8.288 2.942________ ________ ________
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS (738) (2.486) (1.895)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS E PARTICIPAÇÕES (4.046) 5.802 1.047________ ________ ________
TRIBUTOS E PARTICIPAÇÕES SOBRE O RESULTADO 428 (4.352) 850________ ________ ________
Imposto de renda e Contribuição social 20a 3.401 1.321 850
Participação sobre o resultado 15 (2.973) (5.673) -
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO (3.618) 1.450 1.897________ ________ ________
(PREJUÍZO) LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO EM CIRCULAÇÃO - EM R$ (0,01) 0,01 0,01________ ________ ________________ ________ ________

2º Exercícios findos
Semestre em 31 de Dezembro________ ____________________

(Prejuízo) Lucro do Período 2024 2024 2023________ ________ ________
(3.618) 1.450 1.897

Outros resultados abrangentes do período - - -________ ________ ________
(Prejuízo) Lucro do Período (3.618) 1.450 1.897________ ________ ________________ ________ ________

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando informado)

prejuízo são classificadas como nível H, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação são reconhecidos como receita
quando efetivamente recebidos. e) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para operações de
crédito e de arrendamento mercantil: A provisão para perdas esperadas ao risco de crédito, das operações de crédito e de
arrendamento mercantil é apurada em conformidade com os preceitos da Resolução CMN nº 2.682/1999, que determina a
análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo). As operações
classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão
existente e passam a ser controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos e não mais figurando no balanço
patrimonial da entidade. A classificação das operações é amparada na análise periódica do devedor e da operação, levando-se
em consideração itens como a situação econômico-financeira, grau de endividamento, capacidade de geração de resultados,
administração, fluxo de caixa, pontualidade nos pagamentos, contingências, setor de atividade e garantias envolvidas.
A provisão para perdas esperadas é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis perdas e considera as normas e
instruções do CMN e do BACEN, associadas às avaliações realizadas pela administração da Companhia na determinação dos
riscos de crédito. O Banco Brasileiro de Crédito S.A., nas melhores estimativas, considera que a transição para a Resolução
CMN 4.966/21 impactará em uma redução do patrimônio líquido de aproximadamente R$ 16.580 milhões, líquida dos efeitos
tributários. A redução ocorre substancialmente em consequência da aplicação dos modelos de perdas esperadas e será
reconhecida em contrapartida às reservas de lucros, em 1º de janeiro de 2025. f) Imobilizado de uso e de arrendamento:
i) Imobilizado de uso - Corresponde aos direitos que tenham por objetivo bens corpóreos destinados à manutenção das
atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e
controles dos bens para a entidade. É demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada e ajustada
por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com taxas anuais
que contemplam o prazo de vida útil-econômica estimada dos bens. ii) Imobilizado de arrendamento - É registrado pelo custo
de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas. A depreciação é calculada pelo método linear, com redução de 30% na
vida útil normal do bem, prevista na legislação vigente. As principais taxas anuais de depreciação utilizadas, base para esta
redução, são as seguintes: caminhões, 25%; veículos e afins, 20%. Adicionalmente, o imobilizado de arrendamento inclui o
ajuste referente à insuficiência/superveniência de depreciação (notas 6b, 6h). iii) Perdas em arrendamento - Os prejuízos
apurados na venda de bens arrendados são diferidos e amortizados pelo prazo remanescente de vida útil normal dos bens
(nota 6b). g) Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção
da entidade ou exercidos com essa finalidade. É demonstrado pelo custo de aquisição/formação, deduzido da amortização
acumulada e ajustado por redução ao valor recuperável, quando aplicável. h) Outros Ativos - Em outros ativos estão
classificados os tributos a compensar referente a créditos de imposto de renda e contribuição social pagos antecipadamente e
não compensadas no próprio exercício. Neste grupo também estão registradas as despesas antecipadas que representada pela
aplicação de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em
períodos futuros, sendo registrada no resultado de acordo com o regime de competência. Outros devedores diversos são custos
incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, dos quais gerarão receitas em períodos futuros. E serão
apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixado quando os bens e direitos

1. CONTEXTO OPERACIONAL____________________________________________________________________________________________________
O Banco Brasileiro de Crédito S.A. “Companhia” sediada à rua Dr. Renato Paes de Barros 1.017 Itaim Bibi CEP 04530-001, é
uma sociedade anônima de capital fechado e está autorizado a operar como banco múltiplo que tem por objeto social a prática
das operações de crédito e de arrendamento mercantil financeiro e operacional, principalmente de caminhões e veículos em
geral e a prestação de serviços de pagamento na modalidade de emissor de moeda eletrônica. Atualmente o Banco Brasileiro
de Crédito S.A. é controlado pela BBC Holding Financeira Ltda detentora de 100% do capital social. As Demonstrações
financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 27 de março de 2025.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS____________________________________________________________________________________________________
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), advindas da Resolução CMN nº 4818/20 e da
resolução BCB nº 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das Leis nº 4595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e nº 6404/76
(Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis nº 11638/07 e nº 11941/09. Seguindo as
referidas normas, em especial a Resolução no. 4818/20, a Companhia optou por apresentar os ativos e passivos por ordem de
liquidez e a segregação entre Circulante e Não Circulante está apresentada nas notas explicativas (nota 23). As demonstrações
financeiras estão apresentadas em Reais que a moeda funcional do Banco Brasileiro de Crédito S.A.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS____________________________________________________________________________________________________
a) Disponibilidades: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa são
representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras no país, incluídos na rubrica de disponibilidades,
cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual, inferior a 90 dias ou que tenham liquidez diária e que
apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, os quais são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus
compromissos de curto prazo. b) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência,
observando-se o critério “pro rata” dia para aquelas de natureza financeira. Estas de natureza financeira são calculadas com
base no método exponencial. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço pelos índices
pactuados e as operações prefixadas estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou
despesas a apropriar correspondentes ao período futuro. c) Instrumentos Financeiros: Títulos e Valores Mobiliários - Os
títulos e valores mobiliários são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do
balanço, com base na taxa de remuneração e em razão da fluência dos prazos dos papéis e ajustados a valor de mercado,
quando aplicável. São classificados nas seguintes categorias: • Títulos para negociação – são títulos e valores mobiliários
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao
resultado do período; • Títulos disponíveis para venda – são títulos e valores mobiliários que não se enquadram como para
negociação nem como mantidos até o vencimento, ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do
Patrimônio Líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários. Ganhos e perdas não realizados são reconhecidos no resultado do
período, quando efetivamente realizados; e • Títulos mantidos até o vencimento – são títulos e valores mobiliários para os
quais há a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A companhia não possui títulos
classificado nesta categoria. d) Operações de crédito e de Arrendamento Mercantil: As operações de crédito são registradas
a valor presente calculado “pro-rata-dia” com base na taxa de juros contratual, até 59 dia de atraso (nota 6a). A carteira de
arrendamento mercantil é constituída por contratos celebrados ao amparo da Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda, que
contém cláusulas de: a) não cancelamento; b) opção de compra; e c) atualização pós-fixada ou prefixada, contabilizada de
acordo com as normas estabelecidas pelo BACEN (nota 6b) Os arrendamentos a receber são registrados pelo valor contratual,
em contrapartida às contas retificadoras de Rendas a Apropriar e Valor Residual a Balancear, ambos apresentados pelas
condições pactuadas. O VRG recebido antecipadamente é registrado em Outras Obrigações - Credores por Antecipação de
Valor Residual até a data do término contratual. O ajuste a valor presente das contraprestações e do VRG a receber das
operações de arrendamento mercantil é reconhecido como superveniência/insuficiência de depreciação no Imobilizado de
Arrendamento Mercantil (nota 6b); De acordo com a Circular BACEN n° 1.429/89, é calculado o valor presente das
contraprestações em aberto, utilizando-se a taxa interna de retorno de cada contrato, registrando-se uma receita ou despesa
de arrendamento mercantil, em contrapartida às rubricas de superveniência ou insuficiência de depreciação, respectivamente,
registradas no Ativo Permanente, com o objetivo de adequar as operações de arrendamento mercantil ao regime de competência
(nota 6b). Para fins de apresentação das demonstrações financeiras e em atendimento a Resolução BCB nº. 2, as operações
de arrendamento mercantil estão sendo apresentadas pelo valor presente dos montantes totais a receber dos contratos. No
cálculo do valor presente é utilizada a taxa interna de retorno dos correspondentes contratos. As rendas das operações de
arrendamento mercantil vencidas há mais de 59 dias, inclusive, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas
como receita quando efetivamente recebidas. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que
estavam classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de arrendamento mercantil já baixadas para
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principalmente o rating de crédito do Banco e demais variáveis estatísticas. Com 
base no exposto acima, o Banco estimou impacto em seu patrimônio líquido, 
demonstrado na nota 2 III, decorrente da adoção dos critérios contábeis vinculados 
as alterações no risco de crédito próprio do Banco. I.III. Mensuração das operações 
de câmbio pronto e futuro ao valor justo: Atualmente as operações de câmbio 
pronto e futuro são contabilizadas através da taxa PTAX e não são mensuradas ao 
valor justo com exceção das operações que tem o tratamento de hedge acccounting, 
que são mensuradas ao valor justo de mercado. Essas operações serão consideradas 
instrumentos financeiros derivativos e deverão ser registradas mensalmente pelo seu 
valor justo, sendo a estimativa para esse ajuste, realizada com base em taxas de 
câmbio do mercado futuro extraídas da B3, combinado com modelos internos de 
precificação do Banco. Com base no exposto acima, o Banco estimou impacto em 
seu patrimônio líquido, demonstrado na nota 2 III decorrente da adoção dos critérios 
contábeis de mensuração das operações de câmbio pronto e futuro. II. Constituição 
de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos 
seguintes instrumentos financeiros: Atualmente, a constituição de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é baseada nos critérios estabelecidos pela 
Resolução nº 2.682 do CMN que requer a análise periódica da carteira e sua 
classificação em nove níveis, sendo “AA” (sem risco) e “H”(perda). As rendas das 
operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível 
de risco, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. 
Com a entrada em vigor da Resolução CMN nº 4.966/21, a constituição de provisão 
ocorrerá em montante correspondente às perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros. Além disso, o Banco deverá 
constituir provisão para perdas incorridas aplicável aos ativos financeiros 
inadimplidos, com base em percentuais mínimos considerando o número de meses 
de atraso contados a partir do mês do inadimplemento e conforme a classificação 
desses ativos financeiros por tipo de modalidade e garantia (“C1” menor risco e “C5” 
maior risco). Por fim, o Banco não deverá reconhecer, no resultado do período, 
receita de juros ou de qualquer natureza ainda não recebida relativa a ativo financeiro 
com problema de recuperação de crédito. Perímetro de aplicação: O modelo de 
avaliação para constituição de perdas esperadas associadas ao risco de crédito para 
os ativos financeiros, deverá considerar um escopo de aplicação mais amplo do que 
o atual modelo utilizado. Nesse sentido, os ativos financeiros classificados nas 
categorias “custo amortizado”, valor justo no resultado, para aqueles ativos 
financeiros com atraso acima de 90 dias, valor justo em outros resultados 
abrangentes, bem como, as exposições a garantias financeiras prestadas e demais 
exposições ao risco de crédito, registradas em contas contábeis de controle, 
passarão a ser elegíveis a constituição de provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito. Metodologia para Apuração da Provisão para 
Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: A mensuração da provisão, 
deverá considerar como base de cálculo o valor contábil bruto dos ativos financeiros. 
A provisão de perdas esperadas associadas ao risco de crédito será baseada na 
expectativa de perdas de crédito originadas ao longo da vida útil do ativo (perda 
esperada ao longo da vida ou PE Vida), a não ser que não tenha ocorrido um 
aumento significativo no risco de crédito desde sua originação, caso em que a 
provisão será baseada na expectativa de perdas nos próximos 12 meses (PE de 12 
meses). A PE de 12 meses é a parte da PE Vida que representa as perdas esperadas 
provenientes de eventos de inadimplência cuja ocorrência é possível dentro de 12 
meses após a data-base das demonstrações financeiras. A PE 12 meses e a PE Vida 
são calculadas tanto em bases individuais como em bases coletivas, dependendo da 
natureza da carteira dos instrumentos financeiros. O Banco estabeleceu como 
política avaliar, ao final de cada período de divulgação de suas demonstrações 
financeiras, se o risco de crédito de um instrumento financeiro aumentou 
significativamente desde o seu reconhecimento inicial, considerando a mudança no 
risco de inadimplência ocorrer ao longo da vida remanescente do instrumento 
financeiro. Classificação de instrumentos financeiros por estágios: Baseado no 
processo acima, o Banco distribuirá seus instrumentos financeiros em estágios 
(primeiro estágio, segundo estágio e terceiro estágio), conforme descrito abaixo: 
- primeiro estágio: quando os instrumentos financeiros não tenham um aumento 
significativo no risco desde o seu reconhecimento inicial, ou quando as operações 
apresentaram melhora em seus riscos de crédito e forem reclassificadas do segundo 
estágio; - segundo estágio: quando um instrumento financeiro demonstrar aumento 
significativo no risco de crédito desde a sua originação; o segundo estágio também 
incluirá operações com melhora em seus riscos de crédito e que foram reclassificadas 
do terceiro estágio; e - terceiro estágio: instrumentos financeiros considerados com 
problemas de recuperação de crédito (ativos problemáticos). Metodologia de 
estimação das perdas associadas ao risco de crédito: O Banco calculará as 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito para mensurar a insuficiência de 
caixa esperada, descontada a valor presente. Uma insuficiência de caixa é a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos a uma entidade de acordo com o contrato 
da operação e os fluxos de caixa que a entidade espera receber. Os mecanismos de 
cálculo da perda esperada são descritos abaixo e seus principais elementos são: - 
Probabilidade de inadimplência (probability of default - PD): é uma estimativa da 
probabilidade de inadimplência ao longo de um certo horizonte de tempo. - Exposição 
no momento da inadimplência (exposure at default - EAD): é uma estimativa da 
exposição na data futura de inadimplência, levando em consideração as alterações 
esperadas na exposição após a data-base das demonstrações financeiras, incluindo 
pagamentos de principal e juros, utilização de limites e juros calculados sobre 
pagamentos não realizados. - Perda dada a inadimplência (loss given default - LGD): 
é uma estimativa de perda originada no caso de inadimplência ocorrer em um certo 
momento. É baseada na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos e os 
fluxos que a entidade espera receber, incluindo os provenientes da realização de 
garantias. É, usualmente, expressa como uma porcentagem da EAD. - Taxa de 
desconto: é a taxa aplicada aos fluxos de caixa futuros estimados durante a vida 
esperada do ativo, para calcular o valor presente líquido do instrumento financeiro.  
O período máximo para o qual as perdas de crédito são determinadas é o prazo 
contratual do instrumento financeiro, a não ser que o Banco tenha o direito legal de 
liquidar antecipadamente. Os mecanismos para determinação de Perdas Esperadas 
são descritos a seguir: - primeiro estágio: a provisão deve corresponder à perda 
esperada apurada pelo Banco, considerando a probabilidade de o instrumento 
financeiro se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de 
crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses; - segundo estágio: a provisão deve 
corresponder à perda esperada apurada pelo Banco, considerando a probabilidade 
de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo com problema de recuperação 
de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e - terceiro 
estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pelo Banco, 
considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo com problema de 
recuperação de crédito. Com base nos modelos adotados, não houve alterações 
significativas que implicassem em uma deterioração do perfil de crédito dos 
instrumentos, nem que requeressem provisões adicionais para sua cobertura, 
incluindo as garantias prestadas. O impacto referente as perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito foram principalmente pela ampliação do escopo de 
mensuração da provisão. O Banco estimou um incremento da provisão face a esses 
riscos, na abertura de janeiro de 2025, de aproximadamente R$ 2,1 milhões em seu 
patrimônio líquido, líquido de efeito tributário, aproximadamente 0,2% do patrimônio 
líquido em 31 de dezembro de 2024. 
III. Resumo do total dos ajustes no patrimônio líquido:
Efeito no patrimônio líquido adoção Res. 4.966
Perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez de Longo prazo (326)
Títulos e Valores Mobiliários (3.615) 
Outros créditos 98
Ajuste a valor justo contratos de câmbio (507)
DVA - Debit valuation adjustment 80
Efeito fiscal sobre ajustes 1.921
Total (2.349)
IV. Designação e reconhecimento contábil de relações de proteção 
(contabilidade de hedge): Os requerimentos de designação contábil para 
contabilidade de hedge foram postergados para em 1º de janeiro de 2027. 
V. Evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros: Os 
requerimentos de evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros 
serão atendidos integralmente, quando aplicáveis, nas demonstrações financeiras 
subsequentes a 31 de dezembro de 2024. • Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 
2022: A Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, estabelece o tratamento 
tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos pelas 
instituições financeiras. A partir de 1º de janeiro de 2025, essas instituições 
poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas em 
operações inadimplidas e em operações com pessoas jurídicas em processo 
falimentar ou de recuperação judicial. A lei define critérios específicos para a 
dedução dessas perdas, incluindo a aplicação de fatores de ajuste baseados no 
tempo de inadimplência e na natureza das garantias associadas aos créditos.  
O Banco não espera impactos, decorrente da adoção da entrada em vigor da  
Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022, uma vez que o Banco não tem histórico 
de perdas incorridas. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração em 28 de março de 2025.

3. Sumário das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata” dia para as de natureza financeira. 
As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método 
exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas com 
operações com o exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As 
operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas 
e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas 
a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades e 
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Os valores estão apresentados abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 5.754.481 3.928.837
Disponibilidades 46.001 20.090
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 4a) 5.664.996 3.883.853
Aplicações em depósitos interfinanceiros (Nota 4b) 43.484 24.894
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas ao custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão 
para desvalorização, quando aplicável. d) Instrumentos Financeiros: De acordo 
com o estabelecido pela Circular nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, do Banco 
Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são 
classificados em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, 
quais sejam: • Títulos para negociação; • Títulos disponíveis para venda; e • Títulos 
mantidos até o vencimento. Os títulos para negociação são apresentados no ativo 
circulante, independentemente dos respectivos vencimentos, e compreende os 
títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. 
São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização computado ao resultado. Os títulos disponíveis para a venda 
representam os títulos que não foram adquiridos para frequente negociação ou 
para investimento. São utilizados, dentre outros fins, para reserva de liquidez, 
garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de 
aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao 
resultado. São avaliados a mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no 
momento da sua realização. Os títulos mantidos até o vencimento referem-se aos 
títulos adquiridos para os quais o Banco tem a intenção e capacidade financeira de 
mantê-los em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, 
estas são imediatamente computadas no resultado. Os instrumentos financeiros 
derivativos compostos pelas operações a termo, operações com opções, operações 
de futuro e operações de “swap” são contabilizados de acordo com os seguintes 
critérios: Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença 
entre esse valor e o preço à vista do bem ou direito, reconhecendo as receitas e 
despesas em razão de fluência dos contratos até a data do balanço; Operações 
com opções - os prêmios pagos ou recebidos são contabilizados no ativo ou 
passivo, respectivamente, até o efetivo exercício da opção, e contabilizados como 
redução ou aumento do custo do bem ou direito, pelo efetivo exercício da opção, ou 
como receita ou despesa no caso de não exercício; Operações de futuro - o valor 
dos ajustes diários é contabilizado em conta de ativo ou passivo e apropriado 
diariamente como receita ou despesa; Operações de swap - o diferencial a receber 
ou a pagar é contabilizado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, 
apropriado como receita ou despesa “pro rata” até a data do balanço. Os 
instrumentos financeiros derivativos são registrados ao valor de mercado, exceto 
aqueles que tiverem sido contratados de forma associada às operações de 
captação ou aplicação, conforme definido pela Circular nº 3.150, do Banco Central 
do Brasil. As transações efetuadas para proteção ao risco das posições do Banco, 
qualificadas como hedge contábil, são distinguidas em três categorias: hedge de 
risco de mercado, hedge de fluxo de caixa e hedge de investimento no exterior. As 
operações classificadas como hedge de risco de mercado são destinadas a 
compensar os riscos decorrentes da exposição à variação no valor de mercado do 
item objeto de hedge e a sua valorização ou desvalorização é contabilizada em 
contrapartida às contas de receita ou despesa no resultado do período. Os 
respectivos itens objetos de hedge são ajustados ao valor de mercado, em 
contrapartida a respectiva conta de receita ou despesa relacionada ao item objeto 
de hedge. As operações de hedge de fluxo de caixa são destinadas a compensar a 
variação no fluxo de caixa futuro estimado. A valorização ou desvalorização dos 
derivativos contratados para hedge de fluxo de caixa é contabilizada em 
contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido em conjunto com os efeitos 
da avaliação a mercado dos itens objeto de hedge, deduzidos dos efeitos tributários. 
A parcela não efetiva do hedge, quando aplicável, é reconhecida diretamente ao 
resultado do período. Hedge de investimento no exterior: os instrumentos 
financeiros enquadrados nesta categoria têm como objetivo compensar os riscos 
decorrentes da exposição à variação cambial de investimentos no exterior cuja 
moeda funcional seja diferente da moeda nacional e devem ser registrados 
conforme procedimentos contábeis definidos para o hedge de fluxo de caixa. 
Através da Resolução nº 4.924/21 do Conselho Monetário Nacional, as instituições 
financeiras devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo (CPC 46) a partir de 1 de janeiro de 2022. e) Operações de crédito e 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: As operações de 
crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao 
nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e 
garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 
do Conselho Monetário Nacional, que requer a análise periódica da carteira e sua 
classificação em nove níveis, sendo “AA” (sem risco) e “H” (perda). As rendas das 
operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu 
nível de risco, somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente 
recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa 
classificação pelo prazo máximo de seis meses, contados a partir de sua 
classificação nesse nível de risco, sendo posteriormente baixadas contra a 
provisão existente e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de 
compensação, não mais figurando no balanço patrimonial. As operações 
renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido 
baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação são 
classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação 
somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. A 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerada 
suficiente pela Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Banco 
Central do Brasil. f) Investimentos: Os ajustes dos investimentos em sociedades 
coligadas e controladas são apurados pelo método de equivalência patrimonial e 
registrados em resultado de participações em coligadas e controladas, quando da 
alienação os valores são recebidos da empresa coligada e controlada, baixando o 
saldo do investimento. Os outros investimentos são avaliados ao custo de aquisição, 
deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. g) Imobilizado e intangível: O 
imobilizado de uso é demonstrado pelo custo ade aquisição, menos a depreciação 
acumulada. A depreciação do imobilizado é calculada pelo método linear, com base 
em taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: móveis, 
utensílios e instalações - 10%; e sistema de processamento de dados e veículos - 
20%. O ativo intangível corresponde aos gastos com aquisição de sistemas, 
amortizados linearmente pela taxa anual de 20%. h) Atualização monetária de 
direitos e obrigações: Os direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos 
à variação cambial ou de índices, são atualizados até a data do balanço. As 
contrapartidas dessas atualizações são refletidas no resultado do exercício. 
i) Depósitos e captações no mercado aberto: São demonstrados pelos valores das 
exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, 
reconhecidos em base “pro rata” dia. j) Redução do valor recuperável de ativos não 
financeiros (impairment): É reconhecida uma perda por impairment se o valor de 
contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor 
recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de 
ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e 
grupos. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do período. Os 
valores dos ativos não financeiros, exceto créditos tributários, são revistos, no 
mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por 
impairment. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram identificados ativos não 
financeiros registrados com indicação de perda por impairment. k) Imposto de 
renda e contribuição social: A provisão para o imposto de renda é constituída com 
base nos rendimentos tributáveis, à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para o exercício e das deduções 
previstas em lei. A contribuição social apurada sobre o lucro líquido ajustado, na 
forma da legislação em vigor, é calculada à alíquota de 20%. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos, calculados sobre prejuízos fiscais e adições e 
exclusões temporárias, são registrados nas rubricas de “Ativos fiscais diferidos” e 

“Obrigações fiscais diferidas”. O reconhecimento dos ativos fiscais e obrigações 
fiscais diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima 
a realização do ativo e a liquidação do passivo e estão suportados por estudo 
técnico, realizado semestralmente. l) Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios descritos abaixo: Contingências ativas - não são reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências 
determinantes de sua realização, sobre as quais não caibam mais recursos. 
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são 
sujeitos à divulgação em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão e divulgação. Obrigações legais - fiscais e 
previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante 
discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. m) Lucro por ação: 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, foi calculado com base 
no número de ações em circulação. n) Garantias Financeiras Prestadas: A 
Resolução do CMN 4.512 de 28 de julho de 2016 estabelece procedimentos 
contábeis a serem aplicados, determinando sobre a constituição de provisão para 
cobertura das perdas associadas às garantias financeiras prestadas sob qualquer 
forma. o) Resultado Recorrente e Não Recorrente: A Resolução BCB nº 2/20 
determina que as instituições financeiras devem apresentar em suas notas 
explicativas, de forma segregada, os resultados recorrentes e não recorrentes 
incorridos no período. De acordo com os critérios internos de avaliação, considera-
se resultado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou esteja 
relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado 
recorrente, por sua vez, corresponde às atividades típicas da instituição e tem 
previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

4. Aplicações interfinanceiras de liquidez
a) Aplicações em operações compromissadas

31/12/2024 31/12/2023
Posição bancada:
Letras do Tesouro Nacional - LTN 2.664.999 2.753.603
Notas do Tesouro Nacional - NTN 2.999.997 800.179

5.664.996 3.553.782
Posição financiada:
Letras do Tesouro Nacional - LTN – 330.071
Notas do Tesouro Nacional - NTN – 1.200.256

– 1.530.327
Total posição financiada – 1.530.327
Total posição bancada (nota 3b) 5.664.996 3.553.782
Total de aplicações no mercado aberto
 (vencimento em até 90 dias) 5.664.996 5.084.109
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o resultado com aplicações 
interfinanceiras de liquidez de operações compromissadas foi de R$ 529.178 
(R$ 305.391 em 31 de dezembro de 2023 (nota 4b)).
b) Aplicações em depósitos interfinanceiros 31/12/2024 31/12/2023
Até 90 dias (nota 3b) 43.484 24.894
De 91 a 365 dias 96.278 105.048
Acima de 365 dias 11.793 36.902
Total de aplicações em depósitos interfinanceiros 151.555 166.844
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o resultado com depósitos 
interfinanceiros de R$ 21.213 (R$ 23.252 em 31 de dezembro de 2023 (nota 4a)).

5. Títulos e valores mobiliários
a) Composição por classificação

31/12/2024 31/12/2023
Valor Valor

Valor de mercado/ Valor de mercado/
custo contábil (1) custo contábil (1)

Títulos e valores mobiliários
Carteira própria 3.093.027 3.072.438 1.292.107 1.296.369
Títulos disponíveis para venda 2.599.651 2.585.161 1.171.532 1.175.695
Debêntures – – 687 687
Letras Financeiras do
 Tesouro - LFT 146.448 146.389 17.127 17.123
Letras do Tesouro Nacional - LTN 2.243.310 2.227.004 943.844 947.480
Ações 9.390 9.390 9.390 9.390
Nota Comercial 200.503 202.378 200.484 201.015
Mantidos até o vencimento 493.376 487.277 120.575 120.674
Debêntures 144.090 144.090 65.885 65.885
Letra Financeira 349.286 343.187 21.247 21.346
Nota Comercial – – 33.443 33.443
Vinculados a compromisso
 de recompra 2.698.650 2.631.727 3.283.706 3.290.984
Títulos disponíveis para venda – – 204.892 205.066
Debêntures – – 91.151 91.139
Letras do Tesouro Nacional - LTN – – 113.741 113.927
Mantidos até o vencimento 2.698.650 2.631.727 3.078.814 3.085.918
Debêntures 509.915 509.915 823.608 823.608
Letra Financeira 2.188.735 2.121.812 2.255.206 2.262.310
Vinculados à prestação
 de garantias 1.883.216 1.859.469 1.009.789 1.020.880
Títulos disponíveis para venda 1.883.216 1.859.469 1.009.789 1.020.880
Letras Financeiras do
 Tesouro - LFT 1.085.757 1.086.021 5.709 5.708
Letras do Tesouro Nacional - LTN 754.999 730.988 966.001 977.093
Part. Fundo Garantia
 em Liquidação - FLCB 42.460 42.460 38.079 38.079
Total 7.674.893 7.563.634 5.585.602 5.608.233
(1) Os títulos classificados como disponíveis para venda refletem o valor contábil 
após a marcação a mercado. Os títulos classificados como mantidos até o 
vencimento refletem o valor de custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos e marcação a mercado para os títulos objetos de hedge accounting. Em 
31 de dezembro de 2024 e 2023, a composição da carteira, considerando os níveis 
hierárquicos de mensuração de valor justo, estão demonstrados abaixo:

31/12/2024
Nível 1 Nível 2 Total

Títulos disponíveis para venda 4.232.862 211.768 4.444.630
Mantidos até o vencimento 654.005 2.464.999 3.119.004
Total 4.886.867 2.676.767 7.563.634

31/12/2023
Nível 1 Nível 2 Total

Títulos disponíveis para venda 2.392.251 9.390 2.401.641
Mantidos até o vencimento 3.173.149 33.443 3.206.592
Total 5.565.400 42.833 5.608.233
Mensuração de valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Mensuração de valor justo 
de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além de preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente 
(como preços) ou indiretamente (com base em preços). Mensurações de valor justo 
de Nível 3 são obtidas através de técnicas de avaliação que incluem dados para os 
ativos ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve 
reclassificação nos níveis de mensuração dos instrumentos financeiros.

b) Composição por prazo de vencimento

31/12/2024 31/12/2023
Sem

vencimento
Até

1 ano
Acima

de 1 ano Total
Sem

vencimento
Até

1 ano
Acima

de 1 ano Total
Carteira própria: 9.390 99.588 2.963.460 3.072.438 9.390 298.428 988.551 1.296.369
Títulos disponíveis para venda 9.390 62.506 2.513.265 2.585.161 9.390 244.898 921.407 1.175.695
 Debêntures – – – – – 687 687
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 146.389 146.389 – 14.269 2.854 17.123
 Letras do Tesouro Nacional - LTN – 33.288 2.193.716 2.227.004 – 229.942 717.538 947.480
 Ações 9.390 – – 9.390 9.390 – – 9.390
 Nota Comercial – 29.218 173.160 202.378 – – 201.015 201.015
Mantidos até o vencimento – 37.082 450.195 487.277 – 53.530 67.144 120.674
 Debêntures – 28.433 115.657 144.090 – 12.600 53.285 65.885
 Letra Financeira – 8.649 334.538 343.187 – 7.487 13.859 21.346
 Nota Comercial – – – – – 33.443 – 33.443
Vinculados a operações compromissadas: – 626.316 2.005.411 2.631.727 – 1.541.341 1.749.643 3.290.984
Títulos disponíveis para venda – – – – – 91.139 113.927 205.066
 Debêntures – – – – – 91.139 – 91.139
 Letras do Tesouro Nacional - LTN – – – – – – 113.927 113.927
Mantidos até o vencimento – 626.316 2.005.411 2.631.727 – 1.450.202 1.635.716 3.085.918
 Debêntures – 245.567 264.348 509.915 – 507.889 315.719 823.608
 Letra Financeira – 380.749 1.741.063 2.121.812 – 942.313 1.319.997 2.262.310
Vinculados à prestação de garantias: – 48.207 1.811.262 1.859.469 – 5.708 1.015.172 1.020.880
Títulos disponíveis para venda – 48.207 1.811.262 1.859.469 – 5.708 1.015.172 1.020.880
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 3.164 1.082.857 1.086.021 – 5.708 – 5.708
 Letras do Tesouro Nacional - LTN – 45.043 685.945 730.988 – – 977.093 977.093
 Part. Fundo Garantia em Liquidação - FLCB – – 42.460 42.460 – – 38.079 38.079

9.390 774.111 6.780.133 7.563.634 9.390 1.845.477 3.753.366 5.608.233

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o resultado com títulos e valores mobiliários foi de R$ 480.468 (R$ 529.973 em 31 de dezembro de 2023).
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

considerando o Acordo de Voto descrito no parágrafo acima. Essa situação requer 
que a administração avalie se o controle é mantido, especialmente quando perdendo 
a condição de acionista majoritário. A administração avaliou os fatos e circunstâncias 
mais relevantes, quantitativa e qualitativamente, incluindo a dispersão acionária, 
e conclui, apoiada em opinião de assessores externos, pela existência do de facto 
control i.e. a Companhia tem a habilidade prática de controlar a Suzano. Por 
consequência, concluiu pela manutenção da consolidação da Suzano, mesmo após 
a conclusão da aquisição da Fibria. (3) Participação no ajuste de avaliação 
patrimonial, decorrente de alterações de participação acionária, ganho atuarial e 
variação cambial reconhecida pela controlada; (4) Através de programas de recompra 
de ações, a Suzano recomprou em 2024, 50.110.187 ações ordinárias no mercado, 
essas recompras provocaram um aumento no percentual de participação 
da Companhia na Suzano de 1,15% e uma perda de R$ 351.427 registrada no 
investimento contra Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido. 
5. Patrimônio líquido: 5.1. Capital social: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, o capital social da Companhia era de R$5.775.670, integralmente realizado e 
dividido em 691.709.212 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 300.136.584 
ações ordinárias e 274.291.308 ações preferenciais classe A e 117.281.320 
preferenciais classe B, detidas basicamente por pessoas físicas residentes no país 
(em 31 de dezembro de 2023 o capital era de R$4.775.670, dividido em 345.854.606 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 150.068.292 ações ordinárias e 
137.145.654 ações preferenciais classe A e 58.640.660 preferenciais classe B). 
A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 29 de abril de 2024 aprovou o 
aumento de capital mediante a capitalização de parte da Reserva Especial para 
Futuro Aumento de Capital, no montante de R$1.000.000, atribuindo-se aos 
Acionistas, a título de bonificação, 345.854.606 novas ações, todas nominativas e 
sem valor nominal, sendo (a) 150.068.292 ações ordinárias, (b) 137.145.654 ações 
preferenciais classe A e (c) 58.640.660 ações preferenciais classe B. 5.2. Dividendos 
e cálculo de reservas: O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo 
mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista 
pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro 
de 2007, e pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Aos detentores das ações 
preferenciais é assegurado um dividendo de 10% superior ao das ações ordinárias. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foram distribuídos dividendos, 
em decorrência do prejuízo apurado no exercício. Em 23 de dezembro de 2024, 
o Conselho de Administração da Companhia aprovou a deliberação sobre o 
pagamento de juros sobre capital próprio pela Companhia, no valor bruto total de 
R$657.327. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com base nos critérios 
estabelecidos pelo estatuto social, apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, bem 
como, as reservas, conforme apresentado a seguir:

31.12.2023

Resultado do exercício 3.949.227

 Constituição de reserva legal - 5% 197.461

 Constituição de reserva de incentivos fiscais reflexa 33.916

Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 3.717.850

Dividendos mínimos obrigatórios propostos - 25% 929.462

Dividendos antecipados 30.000

Juros sobre capital próprio 379.503

Reserva de lucros a realizar (i) 519.959

Resultado remanescente 2.788.388

 Reserva para aumento de capital - 90% 2.509.549

 Reserva estatutária especial - 10% 278.839

i) A Companhia constitui a reserva de lucros a realizar, correspondente ao lucro não 

realizado financeiramente, proveniente do recebimento dos dividendos da Suzano, 

que distribui pelo critério de 10% da geração de caixa operacional consolidado no 

exer cício e não pelo critério de 25% do lucro do exercício ajustado nos termos do 

artigo 202 da Lei nº6.404/76, conforme estabelecido no seu estatuto social dos dois 

critérios o menor. 5.3. Reservas: 5.3.1. Reservas de capital: A reserva de capital é 

composta pelos ganhos de variação de participação em controlada. 5.3.2. Reservas 

de lucros: São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a 

destinação para pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a 

destinação para as diversas reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: 

(i) Legal: constituída na base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 

193 da Lei no 6.404/76 e limitado a 20% do capital social. A utilização desta reserva 

está  restrita à compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa 

assegurar a integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 

2024, o saldo dessa reserva é de R$483.458 e em 31 de dezembro de 2023 era de 

R$483.458. (ii) Para aumento de capital: constituída na base de até 90% do saldo 

remanescente do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do capital social, nos 

termos do Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e 

dividendos mínimos obrigatórios. A constituição desta reserva visa assegurar à 

Companhia adequadas condições operacionais. No exercício findo em 31 de 

dezembro de 2024, o saldo desta reserva é de R$919.992 e em 31 de dezembro de 

2023 era de R$4.757.632. (iii) Estatutária especial: constituída na base de 10% do 

saldo remanescente do lucro líquido do exercício e objetiva garantir a continuidade 

da distribuição de dividendos, até atingir o limite de 20% do capital social. No 

exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o saldo dessa reserva é de R$606.404 

e em 31 de dezembro de 2023 era de R$606.404. (iv) Incentivos fiscais reflexa: são 

as subvenções governamentais concedidas à Suzano, na forma de incentivos fiscais, 

reconhecidas de maneira reflexa pela Companhia na proporção de sua participação 

no Capital Social da controlada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o 

saldo dessa reserva é de R$369.600 e em 31 de dezembro de 2023 era de 

R$274.179. (v) Reserva de lucros a realizar: constituída nos termos do artigo 197 da 

Lei no 6.404/76, correspondente ao lucro não realizado financeiramente, e que 

quando realizados, e não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 

subsequentes, sejam acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.340.824 e em 31 de 

dezembro de 2023 era de R$ 1.340.824. O saldo acumulado de reserva de lucros 

não superou os limites estabelecidos no estatuto da Companhia. 5.4. Ajuste de 

avaliação patrimonial: A Companhia registrou nesta rubrica do balanço as 

contrapartidas dos ajustes do custo atribuído quando da adoção das IFRS em 1º de 

janeiro de 2009 na Suzano. A movimentação desta rubrica ocorre pela realização dos 

itens do imobilizado, bem como, demais contrapartidas decorrentes da aplicação das 

IFRS. Adicionalmente, nesta rubrica são registradas as variações cambiais de 

controladas no exterior, o ganho (perda) com a atualização dos passivos atuariais e 

o resultado com a conversão das debêntures da 5ª emissão em ações com Partes 

Relacionadas, líquidos do imposto de renda e contribuições sociais diferidos da 

Suzano, e pelos ganhos e perdas de variação de participação decorrente de 

recompra de ações da controlada Suzano. 6. Evento subsequente: Assinatura de 

contrato de pré-pagamento de exportação: Em 21 de fevereiro de 2025, a Suzano 

concluiu a assinatura de contrato de pré-pagamento de exportação vinculado à 

sustentabilidade (sustainability-linked loan), contratado por sua subsidiária integral 

Suzano International Finance B.V. (“Suzano Netherlands”), no montante total de 

principal de US$ 1,2 bilhão (um bilhão e duzentos milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América), ao custo de SOFR + 1,45% a.a., com prazo médio de 60 meses 

e vencimento final em 8 de março de 2031. O recurso acima citado será utilizado, 

junto com o caixa da Suzano, na liquidação antecipada de principal de US$ 1,5 bilhão 

(um bilhão, quatrocentos e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 

América) do contrato de pré-pagamento de exportação divulgado no Comunicado ao 

Mercado de 11 de Fevereiro de 2021, cujo montante inicial era de US$ 1,6 bilhão (um 

bilhão, quinhentos e setenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), ao 

custo original de Libor + 1,15% a.a., com prazo médio de 60 meses e vencimento 

final em 10 de março de 2027. O valor remanescente seguirá o cronograma original 

de vencimentos.

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: 
https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/ e https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?tipoconsulta=CVM&codigoCVM=9067 .
O referido relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de março de 2025, sem modificações.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

BANCO MIZUHO DO BRASIL S.A. - CNPJ nº 61.088.183/0001-33

Em 31 de dezembro de 2024 os títulos classificados como “Disponíveis para venda” 
estão avaliados pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, líquida 
dos efeitos tributários, no montante R$ 108 ( (R$ 8) em 31 de dezembro de 2023). Em 
31 de dezembro de 2024 os títulos classificados como “Mantidos até o vencimento” 
estão avaliados pelo custo amortizado, exceto aqueles classificados como objeto de 
hedge accounting. O valor a mercado dos referidos títulos é R$ 3.121.315 (R$ 3.200.640 
em 31 de dezembro de 2023), representando um potencial ajuste de R$ 2.312 
(R$ 5.956) em 31 de dezembro de 2023). Os parâmetros utilizados para o cálculo do 
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários são os divulgados pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA), que se 
utiliza de modelos internos de precificação. O valor de mercado das debêntures 
é apurado considerando o seu fluxo de caixa estimado, descontado a valor 
presente conforme as correspondentes curvas de juros aplicáveis. Os títulos públicos 
encontram-se custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (“SELIC”) e 
os títulos privados encontram-se custodiados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 não houve reclassificação de categoria dos títulos.

6. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por tipo de operação

31/12/2024 % 31/12/2023 %
Operações de crédito:
Empréstimos e títulos descontados 654.583 28,07 1.004.225 32,46
Empréstimos e títulos
 descontados vinculados a
  Operações compromissadas 209.626 8,99 82.450 2,66
Financiamento 3.877 0,16 4.655 0,15
Total 868.086 37,22 1.091.330 35,27
Outros créditos
Adiantamentos sobre contratos de câmbio
 e respectivas rendas a receber (Nota 7) 1.364.692 58,52 1.834.264 59,28
Notas de crédito de exportação (Nota 8) 99.297 4,26 168.520 5,45
Títulos e créditos a receber (Nota 8) 69 0,00 – –
Total de outros créditos 1.464.058 62,78 2.002.784 64,73
Total da carteira de crédito 2.332.144 100,00 3.094.114 100,00
b) Concentração do total da carteira de crédito por setor de atividade

31/12/2024

Produto Comércio Indústria
Instituição 
Financeira

Outros 
Serviços Total

Adiantamento sobre
 Contrato de Câmbio – 731.897 – 632.795 1.364.692
Capital de Giro 45.248 391.948 196.303 230.710 864.209
Notas de Crédito de
 Exportação – 67.300 – 31.997 99.297
Financiamento 1.594 – – 2.283 3.877
Títulos e créditos
 a receber – – 69 – 69

46.842 1.191.145 196.372 897.785 2.332.144
31/12/2023

Produto Comércio Indústria
Instituição 
Financeira

Outros 
Serviços Total

Adiantamento sobre
 Contrato de Câmbio – 1.064.970 – 769.294 1.834.264
Capital de Giro 106.315 547.604 194.867 237.889 1.086.675
Notas de Crédito de
 Exportação – 98.269 – 70.251 168.520
Financiamento 2.874 142 – 1.639 4.655

109.189 1.710.985 194.867 1.079.073 3.094.114
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento das operações

31/12/2024 31/12/2023
R$ % R$ %

De 1 a 90 dias 263.992 11,32 671.801 21,71
De 91 a 365 dias 1.581.182 67,80 1.387.715 44,85
Acima de 365 dias 486.970 20,88 1.034.598 33,44
Total da carteira de crédito 2.332.144 100,00 3.094.114 100,00
d) Concentração do risco da carteira de crédito

31/12/2024 31/12/2023
R$ % R$ %

Principal devedor 632.795 27,14 628.095 20,30
10 maiores devedores seguintes 1.420.079 60,89 1.899.543 61,39
Demais devedores 279.270 11,97 566.476 18,31

2.332.144 100,00 3.094.114 100,00
e) Concentração da carteira de crédito e provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito: A composição da carteira de crédito e 
correspondente provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
nos prazos e níveis de risco estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99. Em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 é como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Total das Provisão Total das Provisão

operações constituída % operações constituída %
Nível de risco:
AA 2.332.144 1.065 0,05 3.079.075 1.530 0,05
C – – – 15.039 723 4,81
Total da carteira

 de crédito 2.332.144 1.065 3.094.114 2.253
Conforme facultado pelo art. 6º da Resolução CMN nº 2.682/99, a Administração 
procedeu ao agravamento da provisão, para os níveis de risco AA e C, com base 
em estudo técnico de acompanhamento da carteira de crédito. Resultando em um 
acréscimo de R$ 1.065 (R$ 1.530 em 31 de dezembro de 2023) para o nível de 
risco AA, e R$ 0 para o nível C (R$ 272 em 31 de dezembro 2023).
f) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

31/12/2024 
semestre

31/12/2024 
exercício

31/12/2023 
exercício

Saldo inicial 1.408 2.253 3.230
Constituição – 2.367 856
Reversão (343) (3.555) (1.833)
Saldo final 1.065 1.065 2.253
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o Banco fez a renovação da data 
de vencimento de 27 (38 em 31 de dezembro de 2023) contratos de operações de 
crédito no montante total de R$ 964.063 (R$ 497.496 em 31 de dezembro de 2023), 
estendendo os vencimentos dos mesmos. A renovação foi efetuada para atender e 
facilitar o processo operacional e/ou de fluxo de caixa dos nossos clientes.

7. Carteira de câmbio
31/12/2024 31/12/2023

Outros 
ativos

Outras 
obrigações

Outros 
ativos

Outras 
obrigações

Ativo 27.154.711 – 13.995.380 –
Circulante 23.134.699 – 12.758.596
Câmbio comprado a liquidar 12.179.159 – 6.946.695 –
Direitos sobre venda de câmbio10.905.463 – 5.775.518 –
Adiantamentos em moeda nacional – – (3.848) –
Rendas a receber de adianta-
 mentos concedidos (Nota 6.a) 50.077 – 40.231 –
Realizável a longo prazo 4.020.012 – 1.236.784 –
Câmbio comprado a liquidar 1.801.219 – 839.977 –
Direitos sobre venda de câmbio 2.218.793 – 391.450 –
Rendas a receber de adianta-
 mentos concedidos (Nota 6.a) – – 5.357 –
Passivo – 26.085.927 – 12.218.831
Circulante – 22.023.490 – 11.445.157
Câmbio vendido a liquidar – 11.181.291 – 5.700.991
Obrigações por compra de câmbio – 12.156.814 – 7.022.598
Adiantamento sobre contratos
 de câmbio (Nota 6.a) – (1.314.615) – (1.278.432)
Exigível a longo prazo – 4.062.437 – 773.674
Câmbio vendido a liquidar – 1.843.644 – 382.224
Obrigações por compra de câmbio – 2.218.793 – 901.694
Adiantamento sobre contratos
 de câmbio (Nota 6.a) – – – (510.244)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o resultado de câmbio está 
representado por resultado com ACC e ACE de R$ 106.975 (R$ 117.070 em 31 de 
dezembro de 2023), variação cambial de (R$ 234.574) ( (R$ 227.633) em 31 de 
dezembro de 2023) e marcação a mercado de R$ 317.722 ( (R$ 16.974) em 31 de 
dezembro de 2023).

8. Outros ativos
31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Notas de Crédito à Exportação (NCEs) (Nota 6.a) 99.297 168.520
Títulos e créditos a receber (Nota 6.a) 69 –
Outros 15.018 10.751
Total circulante 114.384 179.271
Realizável a longo prazo
Devedores por depósito em garantia 106.569 94.759
Devedores por depósito de transações
  financeiras entre partes relacionadas (i) 236.211 –
Total realizável a longo prazo 342.780 94.759
Total 457.164 274.030
(i) Depósitos referentes à estruturação de operações junto à matriz, mitigadoras de 
exposições de risco de crédito, conforme Nota 17.

9. Investimentos
A controlada Mizuho do Brasil Cayman Limited atuava como subsidiária offshore do 
Banco Mizuho do Brasil S.A., e tinha por objetivo ampliar a oferta de produtos para 
clientes, oferecendo auxílio às operações de depósitos, empréstimos e derivativos. 

Em junho de 2024, os valores de capital e lucros acumulados foram repatriados ao 
Banco Mizuho. Os investimentos e empréstimos da empresa Mizuho do Brasil 
Cayman Limited foram liquidadas no 1º semestre de 2024. A empresa foi liquidada 
em novembro de 2024.

Mizuho do Brasil Cayman Ltd.
31/12/2024 31/12/2023

Quantidade de ações ordinárias - em milhares – 2.920
Percentual de participação - % 100% 100%
Informações sobre a investida:
 Patrimônio líquido – 17.238
 Capital social – 9.516
 Reservas de lucros – 2.300
 Ajuste valor mercado de TVM – (104)
 Variação cambial do investimento no exterior – 4.763
 Resultado líquido do semestre/exercício – 763
 Resultado de equivalência patrimonial 2 763
 IRRF sobre rendimentos financeiros no exterior – 176
 Resultado de participação em controlada 2 939
No 2º semestre de 2024 não houve movimentação em investimentos. Em 31 de 
dezembro de 2024 o montante total de variação cambial resultante da conversão 
do balancete de investida no exterior foi de R$ 0 (R$ 4.797 em dezembro de 2023), 
sendo (R$ 2) ((R$ 34) em dezembro de 2023) referente à variação cambial do 
processo de conversão do resultado.

10. Depósitos
a) Diversificação de produtos e prazo

31/12/2024
Sem 

vencimento
Até 

90 dias
De 91 a 

365 dias
Acima de 
365 dias Total

Depósitos à vista 91.022 – – – 91.022
Depósitos interfinanceiros – 37.659 – – 37.659
Depósitos a prazo – 309.280 1.781.386 261.295 2.351.961

91.022 346.939 1.781.386 261.295 2.480.642
31/12/2023

Sem 
vencimento

Até 
90 dias

De 91 a 
365 dias

Acima de 
365 dias Total

Depósitos à vista 41.338 – – – 41.338
Depósitos interfinanceiros – 20.982 – – 20.982
Depósitos a prazo – 198.158 882.870 287.346 1.368.374

41.338 219.140 882.870 287.346 1.430.694
b) Concentração

31/12/2024 31/12/2023

Valor
% sobre a 

carteira Valor
% sobre a 

carteira
10 maiores credores 1.659.182 66,89 868.887 60,73
50 maiores credores seguintes 811.748 32,72 553.410 38,68
Demais credores 9.712 0,39 8.397 0,59
Total da carteira 2.480.642 100 1.430.694 100
As operações de depósitos a prazo classificadas em “Acima de 365 dias” no 
montante de R$ 261.295 (R$ 287.346 em 31 de dezembro de 2023) apresentam 
cláusula de liquidez diária.

11. Captações no mercado aberto
31/12/2024 31/12/2023

Até 
90 dias

De 91 a 
365 dias Total

Até 
90 dias

De 91 a 
365 dias Total

Debêntures 505.624 – 505.624 878.969 – 878.969
Letras Financeiras 2.186.882 – 2.186.882 2.253.846 – 2.253.846
Letras Tesouro
 Nacional - LTN – – – 113.058 – 113.058
Compromis-
 sada CCB 137.205 51.370 188.575 53.725 25.801 79.526
Total da
 carteira própria 2.829.711 51.370 2.881.081 3.299.598 25.801 3.325.399
Letras Tesouro
 Nacional - LTN – – – 330.071 – 330.071
Notas do Tesouro
 Nacional - NTN – – – 1.200.256 – 1.200.256
Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT – – – – – –
Total da carteira
 de terceiros – – – 1.530.327 – 1.530.327
Total da carteira 2.829.711 51.370 2.881.081 4.829.925 25.801 4.855.726
Em 31 de dezembro de 2024, o resultado com captações no mercado aberto foi de 
(R$ 562.076) ((R$ 488.443) em 31 de dezembro de 2023). A variação advém 
basicamente do aumento das taxas para as operações no período.

12.  Recursos de aceite e emissão de títulos e obrigações 
por empréstimos e repasses

a) Recursos de aceite e emissão de títulos
31/12/2024 31/12/2023

Total Até 365 dias
Letras de crédito do agronegócio – 90.175
Total – 90.175
b) Obrigações por empréstimos

31/12/2024 31/12/2023

Até 
365 dias

Acima 
de 365 

dias Total
Até 

365 dias

Acima 
de 365 

 dias Total
Obrigações por
 empréstimos em
 moeda estrangeira 8.136.978 466.587 8.603.565 5.929.367 493.786 6.423.153
Taxas 0,42% a 4,85% a.a. 0,0114% a 6,675% a.a.
c) Obrigações por repasses do exterior

31/12/2024 31/12/2023
Até 365 dias Até 365 dias

Obrigações por repasses no exterior – 16.452
Total – 16.452
Taxas – 0,9% a.a.
d) Resultado por operações de empréstimos e repasses: No exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, o resultado de operações de empréstimos e repasses está 
representado por despesas de juros em captação (R$ 134.693) ((R$ 124.679) em 
31 de dezembro de 2023), variação cambial de (R$ 1.898.309) (R$ 256.647 em 31 
de dezembro de 2023) e marcação a mercado de (R$ 8.003) (R$ 53.866 em 31 de 
dezembro de 2023).

13. Obrigações fiscais correntes
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda e contribuições a recolher 25.527 45.924
Total circulante 25.527 45.924

14. Provisões
a) Provisões diversas

31/12/2024 31/12/2023
Provisões administrativas 9.996 4.818
Provisões para despesa de pessoal 22.884 15.931
Provisão para perdas sobre  
 garantias financeiras prestadas 72 150
Provisões diversas 678 550
Total provisões diversas - circulante 33.630 21.449
b) Provisões para contingência

31/12/2024 31/12/2023
Processos trabalhistas (i) 3.768 7.897
Parcelas de impostos e contribuições  
 cuja exigibilidade está suspensa 217.041 179.519
Contingência 8.628 7.875
Total não circulante 229.437 195.291
(i) Existem depósitos judiciais de R$ 61 (R$ 1.406 em 31 de dezembro de 2023) 
para as causas trabalhistas.
As provisões de impostos e contribuições cuja exigibilidade está suspensa, e os 
respectivos depósitos judiciais, resultante de processos judiciais ingressados pelo 
Banco, estão constituídos pela parcela integral que poderá ser exigida pelo  
órgão arrecadador, acrescida dos encargos moratórios legais, sendo compostos 
como segue:

Provisão Depósitos

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contribuição para o
 Financiamento da Seguridade 
  Social (COFINS) 161.926 155.452 48.912 46.497
Imposto de Renda Pessoa
 Jurídica (IRPJ) 11.060 10.683 36.545 35.156
Contribuição Social sobre o
 Lucro (CSLL) 3.939 3.805 8.717 8.376
Programa de Integração Social (PIS) 8.938 8.527 11.549 2.545
Imposto sobre serviços (ISS) 30.082 – – –
Outros 1.096 1.052 659 632
Total das provisões 217.041 179.519 106.382 93.206
Os processos estão baseados nas seguintes questões: (1) COFINS - a provisão 
constituída em decorrência da suspensão do recolhimento em virtude de discussão 
judicial quanto à base de cálculo dessa contribuição. (2) IRPJ - a provisão em 
questão refere-se a processo administrativo que discute a dedução de perdas de 
operações de créditos da base de cálculo do IRPJ. Em 31 de dezembro de 2024, 

o Banco possuía ações judiciais que discutiam a dedutibilidade da despesa de 
CSLL dos anos de 1997, 1999 e 2000, da base de cálculo do Imposto de Renda. 
(3) CSLL - a provisão em questão refere-se a processo administrativo que discute 
a dedução CSLL - a provisão de perdas de operações de créditos da base de 
cálculo da CSLL. (4) ISS - essas ações discutem a legalidade da cobrança desse 
imposto sobre determinadas receitas. Em 31 de dezembro de 2024 foi constituído 
provisão sobre as receitas de exportação de serviço no valor de R$30.082. 
(5) PIS - a provisão constituída em decorrência da suspensão do recolhimento 
dessa contribuição em virtude de discussão judicial quanto à sua base de cálculo 
e discussão na esfera administrativa. c) Passivos contingentes classificados como 
perdas possíveis: Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos não requerem provisão. Em 31 de dezembro de 2024, 
estes processos referiam-se à gestão de fundos de investimentos no valor de 
R$ 34.583 (R$ 32.861 em 31 de dezembro de 2023), trabalhistas no valor de 
R$ 695 (R$ 446 em 31 de dezembro de 2023) e fiscais, no valor de R$ 24.403 
(R$ 38.899 em 31 de dezembro de 2023) Em relação aos processo de PIS e 
COFINS mencionados na nota 14b (1) e (5), em recente decisão do STF, por meio 
de Repercussão Geral, foi fixada a tese de que incidem as contribuições sobre as 
receitas operacionais decorrentes das atividades típicas das instituições financeiras. 
Em 31 de dezembro de 2024, o valor relacionado a eventuais multas e encargos 
legais, não provisionados, é de R$ 47.342 (R$ 46.198 em 31 de dezembro de 2023).
d) Movimentação das contingências

Saldo inicial 
31/12/2023

Consti- 
tuição

Rever- 
são

Paga- 
mentos

Saldo final 
31/12/2024

Provisão para riscos fiscais 179.519 37.522 – – 217.041
Imposto de Renda
 Pessoa Jurídica (IRPJ) 10.683 377 – – 11.060
Contribuição Social
 sobre o Lucro (CSLL) 3.805 134 – – 3.939
Contribuição para o Financia-
 mento da Seguridade
  Social (COFINS) 155.452 6.474 – – 161.926
Programa de
 Integração Social (PIS) 8.527 411 – – 8.938
Imposto sobre serviços (ISS) – 30.082 – – 30.082
Outros 1.052 44 – – 1.096
Provisão para
 passivos contingentes 15.772 1.217 (960) (3.633) 12.396
Processos trabalhistas 7.897 464 (960) (3.633) 3.768
Expurgos inflacionários 7.875 753 – – 8.628

15. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social é de R$ 802.539 
(R$ 737.514 em 31 de dezembro de 2023), dividido em 2.135.229 (2.135.229 em 
31 de dezembro de 2023) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Em 29 
de dezembro de 2023, através da Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas 
aprovaram o aumento de capital da instituição de R$ 679.732 para R$ 737.514, 
mediante aumento de capital de R$ 57.782 que foram integralizadas pelo acionista 
Mizuho Bank Ltd. A aprovação do Banco Central do Brasil ocorreu em 07 de 
fevereiro de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, através da Assembleia Geral 
Extraordinária, os acionistas aprovaram o aumento de capital da instituição de 
R$ 737.514 para R$ 802.539, mediante aumento de capital de R$ 65.025 que 
foram integralizadas pelo acionista Mizuho Bank Ltd. A aprovação do Banco Central 
do Brasil ocorreu em 06 de fevereiro de 2025. b) Dividendos e Juros sobre Capital 
Próprio: Aos acionistas, são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o 
lucro líquido de cada exercício, ajustado na forma do artigo 17 da Lei nº 6.404/76 e 
atualizações. Tal dividendo pode, alternativamente, ser distribuído na forma de 
juros sobre o capital próprio. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram 
distribuídos R$ 74.314 (R$ 66.036 em 31 de dezembro de 2023) de juros de capital 
próprio. Os valores líquidos de imposto de 2024 e 2023 foram recapitalizados. 
c) Outros resultados abrangentes: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
o valor relativo ao ajuste a mercado de títulos disponíveis para venda é de R$ 108, 
vide nota explicativa 5b ((R$ 8) em 31 de dezembro de 2023). Em 31 de dezembro 
de 2024 o montante de variação cambial resultante da conversão do balancete de 
investida no exterior foi de R$ 0 (R$ 5.762 em 31 de dezembro de 2023) e o 
montante de hedge de investimento no exterior foi de R$ 0 ((R$ 8.571) em 31 de 
dezembro de 2023). d) Reserva legal: O Banco deve destinar 5% do lucro líquido 
de cada exercício social para a reserva legal, que não poderá exceder 20% do 
capital integralizado. Ademais, o Banco poderá deixar de destinar parcela do lucro 
líquido para a reserva legal no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido 
do montante das reservas de capital, exceder 30% do capital social. e) Reserva 
Especial de Lucros: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo acumulado da reserva 
especial de lucros é de R$ 368.040 (R$ 310.942 em 31 de dezembro de 2023).

16. Imposto de renda e contribuição social
Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possuía o montante de R$ 175.384 
(R$ 111.228 em 31 de dezembro 2023) registrados em ativo fiscal diferido e o 
montante de R$ 200.006 (R$ 73.961 em 31 de dezembro 2023) registrado em 
obrigações fiscais diferidas. O registro desses saldos foi efetuado integralmente e 
está suportado por estudo técnico efetuado, o qual indicou a capacidade de 
geração de resultados futuros para a sua utilização. a) Demonstração do cálculo 
dos encargos com imposto de renda e contribuição social

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 195.864 212.796
Encargo total do imposto de renda e da contribuição social 
 conforme alíquotas apresentadas na Nota 3.k (88.139) (95.758)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos: 83.446 67.643
Juros sobre o capital próprio 33.441 29.716
Participação dos empregados no lucro 1.513 1.275
Provisão para perdas esperadas associadas ao
 risco de crédito 502 414
Ajustes de marcação a mercado 111.797 22.444
Outras adições e exclusões - temporárias (62.820) 7.077
Rendimentos operações Lei 12.431 (sujeitos a CSLL) 3.145 3.718
Outras adições e exclusões (4.132) 2.999
Imposto de renda e contribuição social - valores correntes (4.718) (28.682)
Imposto de renda e contribuição social - valores correntes PL – 567
Imposto de renda e contribuição social - valores diferidos (49.455) (30.346)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não há valores correntes de 
imposto de renda e contribuição social (R$ 567 em 31 de dezembro de 2023) 
registrados em conta específica no Patrimônio líquido sobre a variação cambial, 
líquida de PIS e COFINS, dos Repasses do exterior utilizados na estrutura de 
hedge contábil de investimento no exterior. Conforme nota explicativa 9, com a 
repatriação do investimento no exterior, os valores anteriormente registrados em 
conta específica no Patrimônio líquido, líquido de impostos, foram reclassificados 
para o resultado, ficando com saldo zero. O valor registrado no primeiro semestre 
de 2024 foi inicialmente registrado no Patrimônio líquido até a data da repatriação 
do investimento no exterior e posteriormente reclassificado para o resultado no 
valor de R$616 negativo.

31/12/2023
Variação cambial repasses do exterior 1.248
PIS/COFINS (58)
Líquido de PIS/COFINS 1.190
Imposto de renda (297)
Contribuição social (238)
Imposto de renda e contribuição social - valores correntes PL (535)
Hedge de investimento no exterior 654
b) Demonstração dos ativos fiscais diferidos e obrigações fiscais diferidas de PIS, 
COFINS, imposto de renda e contribuição social

Saldo 
inicial 

31/12/2023
Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo 
final 

31/12/2024
Provisão para perdas esperadas
 associadas ao risco de crédito 1.081 6 (508) 580
Provisão para contingências judiciais 79.759 16.885 – 96.644
Provisão para contingências diversas 7.097 – (460) 6.637
Outras provisões 7.318 1.336 – 8.654
Provisões para PLR e gratificações 949 1.142 (949) 1.142
Prejuízo fiscal e base negativa 15.024 46.704 – 61.728
Total dos ativos fiscais diferidos de
 imposto de renda e contribuição
  social sobre diferenças 
   temporárias, prejuízo fiscal
    e base negativa 111.228 66.073 (1.917) 175.384
Ajuste a valor de mercado dos títulos e
 valores mobiliários e instrumentos 
  financeiros derivativos - resultado (45.881) – (111.893) (157.774)
Atualização depósitos judiciais (20.944) – 1.837 (22.781)
Total das obrigações fiscais
 diferidas sobre diferenças 
  temporárias de imposto de renda 
   e contribuição social - resultado (66.825) – (113.045) (180.555)
PIS e COFINS sobre ajuste ao valor
 de mercado dos títulos e valores 
  mobiliários e instrumentos 
   financeiros derivativos (4.972) – (12.125) (17.097)
Obrigações fiscais diferidas de
 PIS e COFINS (2.164) – (190) (2.354)
Total das obrigações fiscais
 diferidas de imposto de renda, 
  contribuição social, PIS e COFINS (73.961) – (126.045) (200.006)
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

é transferido o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação, para o qual é necessário avaliar se: (i) o contrato envolve o 
uso de um ativo identificado, que pode estar explícito ou implícito, e pode ser 
fisicamente distinto ou representar substancialmente toda a capacidade de um ativo 
fisicamente distinto. Se o fornecedor tiver o direito substancial de substituir o ativo, 
então o ativo não é identificado; (ii) a Companhia e suas controladas tem o direito de 
obter substancialmente todos os benefícios econômicos do uso do ativo durante o 
período do contrato; e (iii) a Companhia e suas controladas tem o direito de direcionar 
o uso do ativo. A Companhia e suas controladas tem o direito de tomada de decisão 
para alterar como e para qual finalidade o ativo é usado, se: • tem o direito de operar 
o ativo, ou • projetou o ativo, de forma que predetermina como e para qual finalidade 
será usado. No início do contrato, a Companhia e suas controladas reconheceram 
um ativo com direito de uso e um passivo de arrendamento que representa a 
obrigação de efetuar os pagamentos relacionados ao ativo subjacente do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e 
compreende o montante inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer 
pagamento efetuado até a data de início do contrato, adicionado de qualquer custo 
direto inicial incorrido e estimativa de custo de desmontagem, remoção, restauração 
do ativo no local onde está localizado, menos qualquer incentivo recebido. O ativo de 
direito de uso é depreciado subsequentemente usando o método linear desde a data 
de início até o término do prazo do arrendamento. Com exceção aos contratos de 
terrenos que são prorrogados automaticamente por igual período por meio de 
notificação ao arrendador, para os demais não são permitidas renovações 
automáticas e por prazo indeterminado, assim como o exercício da extinção 
contratual é um direito de ambas as partes. O passivo de arrendamento bruto de PIS/
COFINS é inicialmente mensurado pelo valor presente, descontado com base na 
taxa nominal de empréstimo incremental. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
existir mudança: (i) nos pagamentos futuros decorrentes de uma mudança em índice 
ou taxa; (ii) na estimativa do montante esperado a ser pago no valor residual 
garantido; ou  (iii) na avaliação se a Companhia e suas controladas exercerão a 
opção de compra, prorrogação ou rescisão. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado, o valor do ajuste correspondente é registrado no valor contábil do ativo 
de direito de uso ou no resultado, se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A Companhia e suas controladas não possuem registrados 
contratos de arrendamento com cláusulas de: (i) pagamentos variáveis que sejam 
baseados na performance dos ativos arrendados; (ii) garantia de valor residual; 
e (iii) restrições, como por exemplo, obrigação de manter coeficientes financeiros. 
Os contratos de baixo valor ou de curto prazo, enquadrados na isenção da norma, 
cujos valores individuais dos ativos são inferiores a US$5 ou com prazo de 
vencimento inferior a 12 meses, são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
3.2.18 Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Os ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios têm seu custo definido como o valor justo na data de 
aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, 
quando aplicável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período 
e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos 
intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa relacionada ao seu uso e consistente com a vida útil econômica 
do ativo intangível. As amortizações de contrato de fornecedores e serviços 
portuários, concessão de portos, contratos de arrendamento e cultivares são 
registrados no custo das vendas, a amortização com relacionamento com clientes 
nas despesas comerciais, amortizações de marcas e patentes, acordo de não 
competição, acordo de pesquisa e desenvolvimento e implantação de sistemas nas 
despesas administrativas, enquanto que as amortizações de softwares são 
registradas de acordo com a sua utilização, podendo ser custo das vendas, despesas 
administrativas ou comerciais. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação às perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment), individualmente ou no nível da UGC. A alocação é 
feita para a UGC ou grupo de UGCs que representa o menor nível dentro da 
entidade, no qual o ágio é monitorado para propósitos internos da Administração, e 
que se beneficiou da combinação de negócios. A Suzano registra neste subgrupo 
principalmente ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) e servidão de 
passagem. 3.2.19 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), correntes e diferidos e incertezas sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro (ICPC 22/IFRIC 23): Os tributos sobre o lucro 
compreendem o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, 
correntes e diferidos. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio. Nesse caso, são reconhecidos no patrimônio líquido na 
rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. O encargo corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas nos países em que a Companhia e suas controladas 
e coligadas atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas nas declarações de imposto de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser 
pagos às autoridades fiscais. Os impostos e contribuições diferidos passivos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e 
contribuições diferidos são determinados com base nas alíquotas vigentes na data 
do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem 
liquidados. Impostos e contribuições diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado 
na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes dos investimentos em controladas e coligadas, exceto quando o 
momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e 
desde que seja provável que a diferença temporária não seja revertida em um futuro 
previsível. Os impostos e contribuições diferidos ativos e passivos são compensados 
e apresentados pelo montante líquido no balanço sempre que relacionado com a 
mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 3.2.20 Fornecedores e operações 
de risco sacado: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal das atividades da Companhia e suas controladas, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva e ajustadas pelas variações 
monetárias e cambiais incorridas, quando aplicável. As operações de risco sacado 
são disponibilizadas para que os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às 
compras de rotina da Suzano. Nesta operação, as instituições financeiras pagam os 
fornecedores que optaram pelo recebimento antecipado em troca de um desconto e, 
quando contratado entre às instituições financeiras e os fornecedores (a decisão de 
aderir a esta transação é exclusiva dos fornecedores), a Suzano paga às instituições 
financeiras na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação 
originária. Portanto, estas operações não alteram os valores, natureza e 
tempestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente 
acordadas) e não afeta a Suzano com os encargos financeiros praticados pelas 
instituições financeiras. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Suzano são 
diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de 
caixa. Dessa forma, a Suzano continua reconhecendo os fornecedores que optaram 
pelo risco sacado nas atividades operacionais nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. 3.2.21 Empréstimos, financiamentos e debêntures: São reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, 
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados e liquidados é reconhecida na demonstração do resultado, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros durante o período em que os empréstimos 
e financiamentos estejam em aberto. Os custos de empréstimos e financiamentos, 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável de acordo com a política da Suzano, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que resultará em benefícios econômicos futuros 
para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. A Suzano 
não possui empréstimos específicos para obtenção de ativos qualificáveis. Demais 
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são 
incorridos. 3.2.22 Provisões, ativos e passivos contingentes: Os ativos 
contingentes não são registrados. O reconhecimento somente é realizado quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, quando os benefícios econômicos 
decorrentes de ações judiciais são praticamente certos e cujo valor seja possível ser 
mensurado com segurança. Os ativos contingentes avaliados como êxitos prováveis 
são divulgados em nota explicativa, quando material. Uma provisão é reconhecida na 
medida em que a Companhia e suas controladas esperam desembolsar fluxos de 
caixa, que possa ser mensurada com segurança. Os processos tributários, cíveis, 
ambientais e trabalhistas são provisionados quando as perdas são avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensurados com suficiente segurança, 

sendo registrados líquidos dos depósitos judiciais, na rubrica de “provisões para 
passivos judiciais”. Quando a expectativa de perda nestes processos é possível, uma 
descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas explicativas. 
Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 
nem divulgados. Os passivos contingentes de combinações de negócios são 
reconhecidos se forem decorrentes de uma obrigação presente que surgiu de 
eventos passados e se o seu valor justo puder ser mensurado com confiabilidade. 
São mensurados pelo maior valor entre: (i) o valor que seria reconhecido de acordo 
com a política contábil de provisões acima descrita; ou (ii) o valor inicialmente 
reconhecido, deduzido, quando for o caso, da receita reconhecida de acordo com a 
política de reconhecimento de receita de contrato com cliente. Os valores de principal 
e multas referentes aos processos: tributários, cíveis, ambientais e trabalhistas são 
reconhecidos em outras receitas e despesas operacionais e os juros são 
reconhecidos no resultado financeiro líquido. A realização dos passivos judiciais e 
contingentes decorrentes das combinações de negócios, referente aos processos 
possíveis e remotos, são reconhecidos na rubrica de outros resultados operacionais, 
ou caixa a depender da decisão judicial. 3.2.23 Provisão para desmobilização de 
ativos: Compreende os custos para a desmobilização de células de aterro industrial 
e desativação dos ativos vinculados aos aterros. O reconhecimento inicial é um 
passivo de longo prazo em contrapartida ao ativo imobilizado vinculado e corresponde 
ao valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros descontado por uma 
taxa livre de risco ajustada. O passivo de longo prazo é remensurado por uma taxa 
de desconto de longo prazo, reconhecido na rubrica de outros passivos em 
contrapartida ao resultado financeiro. O ativo imobilizado vinculado é depreciado 
linearmente pela vida útil do bem principal em contrapartida à rubrica de custo de 
produto vendido na demonstração de resultado. 3.2.24 Pagamento baseado em 
ações: Os executivos e administradores da Suzano recebem parcela de sua 
remuneração por meio de planos de pagamento baseado em ações com liquidação 
em dinheiro e em ações. As despesas com os planos são reconhecidas no resultado 
(despesas administrativas) pelo valor justo das ações, apurado na data da outorga, 
de forma linear durante o período de serviço  exigido pelos planos, em contrapartida 
ao passivo não circulante para planos com liquidação em dinheiro, e patrimônio 
líquido para os planos com liquidação em ações. 3.2.25 Benefícios a empregados: 
A Companhia e suas controladas oferecem benefícios relativos à plano de 
aposentadoria suplementar de contribuição definida a todos os funcionários e 
assistência médica e seguro de vida para determinado grupo de ex-funcionários, 
sendo que para os dois últimos benefícios, anualmente, são elaborados estudos 
atuariais por profissional independente e são revisados pela Administração. O 
respectivo impacto é reconhecido na rubrica de passivos atuariais. As mensurações, 
que compreendem os ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas na rubrica de 
ajuste de avaliação patrimonial quando incorridos. Os juros incorridos, decorrentes 
das alterações no valor presente do passivo atuarial, são registrados na rubrica de 
despesas financeiras, na demonstração de resultado. 3.2.26 Outros ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido somente quando 
for provável que seu benefício econômico futuro será gerado em favor da Companhia 
e suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido quando a Companhia e suas controladas possuem uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 3.2.27 Subvenções e 
assistências governamentais: As subvenções e assistências governamentais são 
reconhecidas a valor justo quando há razoável segurança de que as condições 
estabelecidas foram cumpridas e o benefício será recebido. São registradas como 
redução de despesa no resultado de fruição do benefício e, posteriormente, são 
reclassificadas de lucros acumulados para reserva de incentivos fiscais no patrimônio 
líquido, quando aplicável. 3.2.28 Dividendos e juros sobre o capital próprio: A 
distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio é reconhecida como um 
passivo, apurado com base na legislação societária, no estatuto social e na política 
de dividendos da Companhia e suas controladas. A Suzano estabelece que o 
dividendo mínimo anual é o menor valor entre (i) 25% do lucro líquido ajustado; 
ou (ii) 10% da geração de caixa operacional consolidado no exercício e, desde que 
declarados antes do final do exercício. A Companhia estabelece o dividendo mínimo 
no valor de 25% do lucro líquido ajustado. Qualquer parcela excedente dos 
dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve 
ser registrada na rubrica dividendos adicionais propostos, no patrimônio líquido, até 
aprovação pelos acionistas em assembleia geral. Após aprovação, é efetuada a 
reclassificação para o passivo circulante. O benefício fiscal dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração do resultado na rubrica de imposto de 
renda. 3.2.29 Capital social: Na Companhia e nas suas controladas, as ações 
ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de 
transação diretamente atribuíveis à oferta pública são registrados, de forma 
destacada, em conta redutora do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos fiscais. 
3.2.30 Reconhecimento da receita: As receitas de contratos com clientes são 
reconhecidas à medida em que ocorre a transferência do controle dos produtos aos 
clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos e de obter 
substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos produtos. 
Para isso, a Suzano utiliza o modelo de 5 etapas: (i) identificação dos contratos com 
os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; 
(iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à 
obrigação de desempenho prevista nos contratos; e (v) reconhecimento da receita 
quando a obrigação de desempenho é atendida. Para o segmento operacional 
Celulose, o reconhecimento da receita ocorre quando da transferência do controle ao 
comprador que assume os benefícios remanescentes do ativo e baseia-se nos 
parâmetros previstos pelo (i) Termos Internacionais de Comércio (“Incoterms”) 
correspondente, quando destinado ao mercado externo; e (ii) tempo de trânsito (“lead 
time”), quando destinado ao mercado interno. Para os segmentos operacionais Papel 
e Bens de Consumo, o reconhecimento da receita ocorre quando da transferência do 
controle ao comprador que assume os benefícios remanesce ntes do ativo e 
baseia-se nos parâmetros previstos pelo (i) Termos Internacionais de Comércio 
(“Incoterms”) correspondente e (ii) no tempo de trânsito (“lead time”) e são produtos 
destinados aos mercados externo e interno. São mensuradas pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber, líquida dos impostos incidentes, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos e reconhecida em con formidade com 
o regime contábil de competência, quando o valor é mensurado com segurança. A 
experiência acumulada é usada para estimar e registrar as provisões para 
abatimentos e descontos por meio do método de valor estimado. A receita é 
reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer 
uma reversão significativa. Uma provisão para reembolso (incluído em contas a 
receber de clientes) é reconhecida para os abatimentos e descontos estimados a 
pagar a clientes com relação a vendas realizadas até o fim do exercício. As vendas 
são realizadas no curto prazo, portanto, não têm caráter de financiamento e não são 
descontadas ao valor presente. 3.2.31 Receitas e despesas financeiras: Abrangem 
receitas de juros sobre ativos financeiros, pela taxa efetiva de juros que inclui a 
amortização de custos de captação, ganhos e perdas nos instrumentos financeiros 
derivativos, juros sobre empréstimos e financiamentos, variações cambiais sobre 
empréstimos e financiamentos e outros ativos e passivos financeiros e variações 
monetárias sobre outros ativos e passivos. As receitas e despesas de juros são 
reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 3.2.32 Resultado 
básico por ação: O cálculo do lucro (prejuízo) básico por ação é efetuado por meio 
da divisão do lucro (prejuízo) líquid o do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício. O cálculo do lucro 
diluído por ação é efetuado por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do 
exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis 
durante o exercício, somadas à quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias e 
preferenciais potenciais diluidoras. 3.2.33 Participação dos funcionários e 
administradores no resultado: Os funcionários têm direito a uma participação no 
resultado com base em determinadas metas acordadas anualmente. Já para os 
administradores são utilizadas como base as disposições estatutárias, propostas 
pelo Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. As provisões para 
participação são reconhecidas na rubrica de salários e encargos sociais em 
contrapartida a rubrica de despesa administrativa, durante o período em que as 
metas são atingidas. 3.2.34 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
materiais: Conforme divulgado na nota 2, a Administração utilizou-se de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis com relação ao futuro, cuja incerteza pode levar a 
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos, 
passivos, receitas e despesas em exercícios futuros, e são apresentados a seguir: 
• controle, influência significativa e consolidação; • transações com pagamento 
baseado em ações; • transferência de controle para reconhecimento da receita; 
• valor justo de instrumentos financeiros; • análise anual do valor recuperável de 
ativos não financeiros; • perdas de créditos esperadas no contas a receber; • provisão 
para perdas nos estoques; • análise anual do valor recuperável de tributos; • valor 
justo dos ativos biológicos; • vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com 
vida útil definida; • análise anual do valor recuperável do ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (goodwill); • arrendamento; • provisão para passivos judiciais; e 
• benefícios de aposentadoria. A Companhia e suas controladas revisam 
conti nuamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis e qualquer 

alteração, é reconhecida nas demonstrações financeiras no período em que tais 
revisões são efetuadas. 3.3 Políticas contábeis ainda não adotadas: As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 de 
dezembro de 2024, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas 
pretendem adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se aplicável, 
quando entrarem em vigor e não esperam ter um impacto material decorrente de sua 
aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, exceto 
pela IFRS 18, conforme divulgado abaixo. 3.3.1 Alterações ao CPC 02 (R2)/IAS 21: 
Ausência de permutabilidade (aplicável para períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2025): As alterações criarão requerimentos para que a 
entidade aplique uma abordagem consistente para avaliar se uma moeda é 
permutável por outra moeda e, quando não for, para determinar a taxa de câmbio 
apropriada a utilizar e as divulgações a serem realizadas. Nesse contexto, a 
permutabilidade é tida como inexistente quando, para um determinado fim, a 
entidade não consegue obter mais do que uma quantia insignificante de moeda 
estrangeira. Para tal, a entidade avalia: (i) a tempestividade para se obter moeda 
estrangeira; (ii) a habilidade prática (e não intenção) de obter moeda estrangeira; e 
(iii) os mercados ou mecanismos de troca disponíveis que criam direitos e obrigações 
executáveis. 3.3.2 Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros (aplicável para períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2026): Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu emendas 
direcionadas ao IFRS 9 e IFRS 7 para responder a questões recentes que surgem na 
prática e para incluir novos requisitos não apenas para instituições financeiras, mas 
também para entidades corporativas. Essas emendas: • esclarecem a data de 
reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com 
uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um 
sistema de transferência eletrônica de dinheiro; • esclarecem e adicionam mais 
orientações para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de pagamentos 
exclusivos de principal e juros; • adicionam novas divulgações para certos 
instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como 
alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de 
metas ambientais, sociais e de governança); e atualizam as divulgações para 
instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. 3.3.3 IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras (aplicável para períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro 
de 2027): A IFRS 18 substituirá a IAS 1 Apresentação das demonstrações 
financeiras, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade 
do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais 
relevantes e transparência aos usuários. Embora a IFRS 18 não impacte o 
reconhecimento ou a mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-
se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em 
particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao 
fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração nas 
demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as 
implicações detalhadas da aplicação do novo padrão nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia. Da avaliação preliminar de alto nível realizada, os 
seguintes impactos potenciais foram identificados: (i) Embora a adoção do IFRS 18 
não tenha impacto no lucro líquido da Companhia, a Companhia espera que o 
agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração de lucros e perdas 
nas novas categorias impactará como o lucro operacional é calculado e relatado. Da 
avaliação de impacto de alto nível realizada pela Companhia, os seguintes itens 
podem potencialmente impactar o lucro operacional: • As diferenças cambiais 
atualmente agregadas no item de linha “outras receitas e outros ganhos/(perdas) - 
líquidos” no lucro operacional podem precisar ser desagregadas, com alguns ganhos 
ou perdas cambiais apresentadas abaixo do lucro operacional. • O IFRS 18 tem 
requisitos específicos sobre a categoria em que os ganhos ou perdas de derivativos 
são reconhecidos - que é a mesma categoria que as receitas e despesas afetadas 
pelo risco que o derivativo é usado para gerenciar. Embora a Suzano atualmente 
reconheça alguns ganhos ou perdas no lucro operacional e outros em custos 
financeiros, pode haver uma mudança em onde esses ganhos ou perdas são 
reconhecidos, e a Suzano está atualmente avaliando a necessidade de mudança. 
(ii) Os itens apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar 
como resultado da aplicação do conceito de “resumo estruturado útil” e dos princípios 
aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser 
apresentado separadamente na demonstração da posição financeira, a Suzano 
desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente na 
demonstração financeira. (iii) A Companhia não espera que haja uma mudança 
significativa nas informações que são atualmente divulgadas nas notas porque o 
requisito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no entanto, 
a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos 
princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações 
significativas necessárias para: • medidas de desempenho definidas pela 
administração; • uma abertura da natureza das despesas para linhas apresentados 
por função na categoria operacional da demonstração do resultado - essa abertura é 
necessária apenas para despesas de certa natureza; e • para o primeiro período 
anual de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha na demonstração 
do resultado entre os valores reformulados apresentados pela aplicação do IFRS 18 
e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. (iv) Da perspectiva 
de demonstração de fluxo de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e 
pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa 
de financiamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento, o que é 
uma mudança da apresentação atual como parte dos fluxos de caixa operacionais. A 
Companhia e suas controladas aplicarão o novo padrão a partir de sua data efetiva 
obrigatória de 1º de janeiro de 2027. A aplicação retrospectiva é necessária e, 
portanto, as informações comparativas para o ano financeiro encerrado em 31 de 
dezembro de 2026 serão reformuladas de acordo com o IFRS 18. 3.3.4 IFRS19 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Emitido em maio 
de 2024, o IFRS 19 permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades 
controladoras que reportam de acordo com as normas contábeis IFRS apliquem 
requisitos de divulgação reduzidos. 4. Investimentos 4.1. Composição dos 
investimentos, líquidos: Posição e movimentação dos investimentos em 
controladas:

Suzano 

S.A. (1)

Premesa 

S.A. Total

a) Participação no capital em 

   31 de dezembro de 2024

Quantidade de ações possuídas
Ações ordinárias 367.612.329 21.572

Capital votante/total (2) 29,66% 98,65%

b) Informações das controladas em 

   31 de dezembro de 2024

Ativo 165.936.105 7.670

Passivo 133.520.530 76

Patrimônio líquido 32.415.575 7.594

Capital social 19.235.546 6.732

Resultado do exercício (7.074.198) 2.117

c) Investimentos

Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.282.181 12.820 9.295.001
Equivalência patrimonial 3.989.475 3.294 3.992.769
Juros sobre o capital próprio (427.671) (427.671)
Participação no ajuste de 
 avaliação patrimonial (3) (22.929) (22.929)
Perda apurada na recompra de 
 ações pela controlada (78.520) (78.520)
Dividendos complementares de 2022  (6.817) (6.817)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.742.536 9.297 12.751.833

Equivalência patrimonial (2.039.673) 2.088 (2.037.585)

Juros sobre o capital próprio (741.608) (741.608)

Participação no ajuste de 
 avaliação patrimonial (3) (32.928) 250 (32.678)

Perda apurada na recompra de 
 ações pela controlada (4) (351.427) (351.427)

Dividendos complementares de 2023  (4.143) (4.143)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.576.900 7.492 9.584.392
(1) Última cotação em bolsa por ação ordinária - R$ 61,78 em 31 de dezembro de 
2024, o valor de mercado desse investimento naquela data era de R$ 22.711.090; 
(2) Em 28 de setembro de 2017 David Feffer, Daniel Feffer, Jorge Feffer, Ruben Feffer 
e Suzano Holding S.A. celebraram Acordo de Voto para regular, dentre outras 
avenças, o exercício do direito de voto relacionado às ações de emissão da Suzano 
de sua titularidade e vinculadas ao referido Acordo de Voto, as quais representavam, 
em conjunto, naquela data, 50,035% do capital social da Suzano, nos termos previsto 
no Acordo de Voto. A contraprestação paga para a aquisição do controle da Fibria se 
deu parte em dinheiro e parte em ações da Suzano. Com a emissão de novas ações 
da Suzano em favor dos então acionistas da Fibria, houve diluição da participação da 
Companhia na Suzano, fazendo com que ela caísse para abaixo de 50%, mesmo 
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Os ativos fiscais diferidos e as obrigações fiscais diferidas, foram constituídos às 
alíquotas vigentes sobre adições e exclusões temporárias, sendo considerada a 
probabilidade de realização por resultados gerados nos exercícios futuros.  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente 
dos ativos fiscais diferidos líquidos das obrigações fiscais diferidas, descontados às 
taxas de mercado para juros em moeda nacional, era de R$ (45.382) (R$ 26.142 
em 31 de dezembro de 2023). Os ativos fiscais diferidos e as obrigações fiscais 
diferidas, segundo as projeções da Administração, deverão ser realizados/exigidos 
nos seguintes períodos:
Ativos fiscais diferidos:

31/12/2024 31/12/2023
2025 34.159 2024 12.018
2026 80.084 2025 42.228
2027 24.226 2026 6.230
2028 15.898 2027 8.853
2029 a 2034 21.017 2028 a 2033 41.899
Total 175.384 Total 111.228

Passivos fiscais diferidos:
31/12/2024 31/12/2023

2025 (174.643) 2024 (50.836)
2026 (12.279) 2025 (19.970)
2027 – 2026 –
2028 (2.354) 2027 (3.155)
2029 a 2034 (10.730) 2028 a 2033 –
Total (200.006) Total (73.961)

17. Transações e saldos com partes relacionadas
a) Remuneração de Funcionários-Chaves e Administradores

31/12/2024 31/12/2023
Remuneração 24.472 21.537
Previdência privada 572 504
A remuneração dos funcionários-chaves e administradores está consistente com a 
conjuntura econômica atual e o Banco não oferece benefícios de longo prazo, de 
pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
ações para o pessoal-chave da Administração. b) Transações com outras partes 
relacionadas: As transações realizadas com partes relacionadas são efetuadas em 
condições normais de mercado no que se refere às taxas e prazos, e estão 
sumariadas como segue:

2024 2023
31/12/2024 31/12/2023

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Disponibilidades 40.106 – 15.664 –
Mizuho Bank, Ltd. - Japan 38.182 – 1.127 –
Mizuho Bank, Ltd. - Hong Kong 128 – 7 –
Mizuho Bank, Ltd. - London 1.796 – 14.530 –
Aplicações em moeda estrangeira – 8.440 – 4.967
Mizuho Bank, Ltd. - New York – 8.440 – 4.967
Outros créditos - carteira
 de câmbio 12.307.400 1.574.148 5.978.913 (151.331)
Mizuho Bank, Ltd. - New York 1.351.290 1.027.311 4.032.755 (160.290)
Mizuho do Brasil Cayman – (6) 134 1.195
Mizuho Bank, Ltd. - Japan – – 658 1.469
Mizuho Bank, Ltd. - London 10.647.902 455.200 – –
Mizuho Capital Markets 308.208 91.374 1.945.366 6.289
Mizuho Fundo de
 Investimento Multimercado – 269 – 6
Rendas com prestação de
 serviços no exterior 1.782 51.714 – 44.250
Mizuho Bank, Ltd. - New York – 44.248 – 41.635
Mizuho Capital Markets 1.782 7.466 – 2.615
Depósitos em garantia 236.211 18.828 – –
Mizuho Bank, Ltd. - Tokyo 233.189 17.228 – –
Mizuho Capital Markets 3.022 1.600 – –
Obrigações por empréstimos
 do exterior (7.826.673) (1.551.036) (5.760.281) (222.509)
Mizuho Bank, Ltd. - New York (7.826.673) (1.551.036) (5.760.281) (222.509)
Obrigações por repasses do exterior – (231) (16.452) (124)
Mizuho Bank, Ltd. - New York – (231) (16.452) (124)
Outras obrigações -
 carteira de câmbio (12.891.084) (2.168.417) (5.966.149) 173.414
Mizuho Bank, Ltd. - New York (1.525.393) (1.251.238) (4.037.701) 164.954
Mizuho do Brasil Cayman – 3 (135) (1.342)
Mizuho Bank, Ltd. - London (11.050.091) (816.439) (705) (3.893)
Mizuho Capital Markets (312.900) (100.568) (1.920.609) 13.807
Mizuho Fundo de Investimento
 Multimercado (2.700) (175) (6.999) (112)
Outras obrigações  
 - outros pagamentos (6.069)  (11.933) – –
Mizuho Bank, Ltd. - New York (6.069)  (11.933) – –

18. Instrumentos financeiros derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados pelo Grupo Mizuho são 
devidamente aprovados dentro da política de utilização de produtos. Essa política 
determina que previamente à implementação de cada produto, todos os aspectos 
devem ser analisados dentro do banco, tais como: objetivos, formas de utilização, 
riscos envolvidos e infraestrutura adequada para o suporte operacional. O produto 
somente é disponibilizado após a aprovação de todas as áreas envolvidas e a 
conclusão do processo de aprovação de novos produtos. Os instrumentos 
financeiros derivativos são utilizados para proteção aos riscos das posições 
próprias, para gestão do resultado e para soluções às necessidades de nossos 
clientes. Os principais instrumentos utilizados são operações de swaps, futuros, 
operações a termo e opções. Os componentes de risco de crédito e risco de 
mercado dos instrumentos financeiros derivativos são monitorados diariamente. A 
área de Gestão de Riscos define limites específicos para operações em derivativos, 
para os clientes e também para as câmaras de registro e liquidação. Esse limite é 
gerenciado através de sistema que consolida as exposições por contraparte. 
Eventuais irregularidades são prontamente apontadas e encaminhadas para 
solução imediata. O gerenciamento de risco de mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos é efetuado dentro do processo global de gestão de riscos. A 
política de riscos em vigor estabelece que os riscos potenciais decorrentes de 
flutuações de preços nos mercados financeiros sejam centralizados na área de 
Tesouraria, sendo esta provedora de proteção para as demais áreas. A diretoria do 
Grupo Mizuho é responsável por estabelecer a política de risco a ser seguida por 
todas as unidades, definindo os limites de acordo com a receita projetada e nível 
aceitável de exposição. A responsabilidade por garantir o cumprimento das 
diretrizes de risco estabelecidas pela diretoria do Grupo é atribuída à área de 
Gestão de Riscos, que mantém relação de independência das áreas de negócios e 
de processamento das operações, reportando-se diretamente à Matriz. Política de 
hedge: A política de hedge é alinhada aos limites estabelecidos de exposição a 
riscos. Sempre que operações gerarem exposições que poderão resultar em 
flutuações relevantes no resultado contábil do Banco, o que poderia comprometer 
os limites operacionais, a cobertura do risco é efetuada por instrumentos financeiros 
derivativos, observadas as regras legais estabelecidas para a qualificação de 
hedge contábil, de acordo com a regulamentação vigente. Conforme o padrão de 
hedge contábil de risco de mercado utilizado pelo Banco, os riscos de variação 
cambial e juros são transferidos para posições em taxas flutuantes (CDI). 
Preferencialmente, os instrumentos financeiros derivativos são contraídos na B3 
S.A., - Brasil, Bolsa e Balcão (B3), garantindo a independência na manutenção da 
posição até o vencimento. Em se tratando de operações de hedge utilizando-se de 
contratos futuros, essas operações são negociadas através da conta Participante 
de Liquidação Direta (PLD) na B3, específica para movimentação de posição de 
hedge, de forma a evitar a compensação ocasionada por contratos das mesmas 
séries, contraídos para outros fins. Os instrumentos de proteção buscam a 
mitigação dos riscos de mercado, variação cambial e juros. Observada a liquidez 
que o mercado apresentar, as datas de vencimento dos instrumentos de hedge são 
o mais próximo possível das datas dos fluxos financeiros da operação objeto, 
garantindo a efetividade desejada da cobertura do risco. Os custos acessórios que 
incidirão sobre os fluxos de caixa futuros, sempre que previstos, são parte 
integrante dos fluxos projetados para fins da cobertura ao risco. Caso as posições 
financeiras a serem protegidas apresentem pagamentos intermediários, sejam de 
juros ou parcelas de amortização de principal, os instrumentos derivativos também 
são contratados com os mesmos fluxos intermediários, quer apresentando fluxos 
previstos dentro da mesma operação, ou com a contratação de várias operações 
coincidentes com os fluxos do objeto de hedge. Nos casos em que o Banco 
contrata obrigações de prazos longos, para as quais o mercado não ofereça 
instrumentos líquidos para proteção, a estrutura de hedge é efetuada visando 
também neutralizar o risco pelo descasamento do prazo, agregando-se ao conjunto 
do hedge direitos de liquidação em prazos intermediários, ou outros instrumentos, 
conforme os componentes de risco e as condições de mercado. O monitoramento 
da efetividade do hedge, que mensura a neutralização pelos instrumentos 
financeiros derivativos dos efeitos das flutuações de mercado sobre os itens 
protegidos, é efetuado mensalmente. A efetividade apurada para cada unidade de 
hedge está dentro do intervalo estabelecido pela regulamentação vigente. O 
resultado obtido com a utilização dos instrumentos financeiros derivativos tem se 
apresentado dentro dos objetivos propostos. A gestão das carteiras de instrumentos 
financeiros derivativos utiliza-se de sistemas específicos de controle, sistema de 
gestão de riscos de contraparte e sistema geral de base de dados (Data 
Warehouse). Apuração do valor de mercado e posições em aberto: A apuração dos 
valores de mercado dos instrumentos financeiros derivativos é efetuada com base 
em preços divulgados, ou através de modelos matemáticos de precificação que 
utilizam parâmetros de mercado divulgados por provedores externos de dados. 
Esses dados são capturados por sistema informatizado diretamente dos provedores 
e disponibilizados em sistema específico, que constrói as curvas de juros através 
de processo de interpolação. Basicamente, os modelos matemáticos descontam os 
fluxos de caixa esperados de cada operação pelas respectivas taxas de juros de 
mercado. Apuração do valor de mercado e posições em aberto: Os instrumentos 
financeiros derivativos são classificados no Nível 2 onde as mensurações de valor 
justo são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotado (não 
ajustados), que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente ou 
indiretamente Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos 

instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, incluídos 
os ajustes ao valor de mercado, são demonstrados a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo Passivo Líquido Ativo Passivo Líquido

Swap 72.393 (462.562) (390.169) 208.466 (73.953) 134.513
Forward 176.093 (70.463) 105.630 27.652 (69.590) (41.938)

248.486 (533.025) (284.539) 236.118 (143.543) 92.575
a) Operações de swap

31/12/2024
Valor Valor de custo Valor de mercado

Categoria referencial Ativo Passivo Ativo Passivo Líquido
Não “hedge”
CDI X USD 36.278 36.657 (46.490) 36.905 (46.588) (9.683)
CDI X PRE 79.000 81.423 (81.292) 83.253 (77.503) 5.750
PRE X USD 991.105 1.077.879 (1.269.906) 983.268 (1.242.427) (259.159)
PRE X CDI 520.000 530.303 (530.412) 490.194 (541.371) (51.177)
DOL x CDI 237.742 305.439 (248.717) 312.643 (259.051) 53.592
“Hedge”
CDI X IPCA 224.569 264.274 (262.031) 263.815 (273.710) (9.895)
CDI X IEN 1.068.028 1.110.687 (1.132.099) 1.111.674 (1.129.945) (18.271)
PRE x IEN 1.655.382 1.698.964 (1.769.490) 1.645.307 (1.746.633) (101.326)

4.812.104 5.105.626 (5.340.437) 4.927.059 (5.317.228) (390.169)
31/12/2023

Valor Valor de custo Valor de mercado
Categoria referencial Ativo Passivo Ativo Passivo Líquido
Não “hedge”
CDI X USD 739.365 780.026 (707.064) 781.205 (700.112) 81.093
CDI X PRE 85.000 87.747 (87.446) 90.698 (91.515) (817)
PRE X EUR 583 589 (665) 586 (660) (74)
PRE X USD 596.799 624.499 (585.338) 641.544 (586.855) 54.689
PRE X CDI 520.000 530.379 (530.780) 564.398 (545.794) 18.604
DOL x CDI 237.742 233.673 (238.824) 251.379 (252.433) (1.054)
“Hedge”
CDI X IPCA 287.313 323.907 (391.851) 323.904 (391.851) (67.947)
CDI X IEN 303.787 317.826 (275.858) 319.003 (275.785) 43.218
PRE x IEN 181.128 185.000 (182.360) 189.114 (182.313) 6.801

2.951.717 3.083.646 (3.000.186) 3.161.831 (3.027.318) 134.513

b) Operações de forward

31/12/2024

Valor
Valor 

de custo Valor de mercado
Categoria referencial Ativo Passivo Ativo Passivo Líquido
Não “hedge”
USD x BRL 5.397.727 5.533.910 (5.428.603) 5.491.603 (5.385.075) 106.528
EUR x BRL 6.102 6.080 (6.568) 6.057 (6.554) (497)
JPY x BRL 61 60 (59) 61 (59) 2
CNH X BRL 314 310 (298) 313 (295) 18
“Hedge”
EUR x BRL 32.055 31.012 (32.491) 30.079 (31.876) (1.797)
JPY x BRL 126.894 121.360 (122.140) 123.155 (121.779) 1.376

5.563.153 5.692.732 (5.590.159) 5.651.268 (5.545.638) 105.630

31/12/2023

Valor
Valor 

de custo Valor de mercado
Categoria referencial Ativo Passivo Ativo Passivo Líquido
Não “hedge”
USD x BRL 3.436.532 3.338.480 (3.386.936) 3.303.515 (3.351.504) (47.989)
EUR x BRL 2.930 2.926 (2.914) 2.922 (2.903) 19
JPY x BRL 174.560 168.139 (163.917) 169.200 (163.203) 5.997
CNH X BRL 355 348 (318) 352 (317) 35

3.614.377 3.509.893 (3.554.085) 3.475.989 (3.517.927) (41.938)

c) Instrumentos financeiros derivativos - mercado futuro

Hedge Não hedge
Contratos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Moeda:
 Comprado – 292.984 1.259.488 219.106
 Vendido – (439.668) (1.332.345) (217.858)
Líquido valor referencial – (146.684) (72.857) 1.248
Taxa de juros:
 Comprado 9.991.098 2.735.944 4.765.361 4.590.053
 Vendido (7.188.080) (1.870.264) (3.178.065) (4.203.960)
Líquido valor referencial 2.583.018 865.680 1.587.296 386.093
Total líquido valor referencial 2.583.018 718.996 1.514.439 387.341

31/12/2024 31/12/2023
Valor dos contratos Ajuste a receber Ajuste a pagar Valor dos contratos Ajuste a receber Ajuste a pagar

DDI 10.614.418 6.822 (32.938) (5.270.140) 28.582 (4.231)
DI (6.444.104) 16.432 (145) 4.018.367 2.926 (44)
DOL 16.384 2.187 (2.390) 282.367 1.867 (1.943)
WDO (89.241) 194 (8) (136.931) 466 –

4.097.457 25.635 (35.481) (1.106.337) 33.841 (6.218)
Os valores de ajuste a receber e a pagar são liquidados em até 90 dias.
d) Objetos de hedge

31/12/2024 31/12/2023
Valor da curva 
Ativo/(passivo) Ajuste de MTM

Valor de mercado 
Ativo/(passivo)

Valor da curva 
Ativo/(passivo) Ajuste de MTM

Valor de mercado 
Ativo/(passivo)

Risco de taxa de juros
Capital de giro 331.199 (13.336) 317.863 323.455 5.303 328.758
Depósito Interfinanceiro 44.153 (859) 43.294 71.643 (237) 71.406
Nota crédito exportação – – – 69.632 619 70.251
Nota comercial 200.503 1.875 202.378 200.484 531 201.015
Debêntures 273.728 – 273.728 391.767 – 391.767
Letras Financeiras 1.252.642 (73.022) 1.179.620 464.946 7.204 472.150
Letras do Tesouro Nacional - LTN 2.998.309 (40.317) 2.957.992 2.023.585 14.915 2.038.500
Total de risco de taxa de juros 5.100.534 (125.659) 4.974.875 3.545.512 28.335 3.573.847
Risco de moeda
 Repasses (USD) – – – (450.523) 2.699 (447.824)
 Repasses (IEN) (7.945.872) 6.299 (7.939.573) (4.092.699) 11.602 (4.081.097)
Operações de Câmbio Futuro (IEN, USD e EUR) - Ativo 12.140.878 (152.104) 11.988.774 4.878.267 (21.163) 4.857.104
Operações de Câmbio Futuro (IEN e USD) - Passivo (13.087.131) 517.816 (12.569.315) (4.875.693) 69.154 (4.806.539)
Total de risco cambial (8.892.125) 372.011 (8.520.114) (4.540.648) 62.292 (4.478.356)

e) Operações por vencimento de swap, forward e termo de títulos e valores 
mobiliários

31/12/2024
Ativo

De 1 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
365 dias

Acima 
de 365 dias Total

Hedge
Swap 11.991 152 – 1.019 13.162
Forward 2.374 – – – 2.374
Não “hedge”
Swap – – – 59.231 59.231
Forward 109.719 45.373 13.679 4.948 173.719
Total 124.084 45.525 13.679 65.198 248.486

31/12/2024
Passivo

De 1 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
365 dias

Acima 
de 365 dias Total

Hedge
Swap (13.978) (31.029) (24.908) (72.739) (142.654)
Forward (998) (1.797) – – (2.795)
Não “hedge”
Swap (2.240) (4.507) (11.714) (301.447) (319.908)
Forward (54.569) (12.812) (287) – (67.668)
Total (71.785) (50.145) (36.909) (374.186) (533.025)

31/12/2023
Ativo

De 1 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
365 dias

Acima 
de 365 dias Total

Hedge
Swap – – – 54.100 54.100
Não “hedge”
Swap 6.145 6.013 80.382 61.826 154.366
Forward 16.143 11.056 446 7 27.652
Total 22.288 17.069 80.828 115.933 236.118

31/12/2023
Passivo

De 1 a 
90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
365 dias

Acima de 
365 dias Total

Hedge
Swap (3.022) (28.773) (155) (40.079) (72.029)
Não “hedge”
Swap (74) – – (1.850) (1.924)
Forward (47.354) (20.272) (1.787) (177) (69.590)
Total (50.450) (49.045) (1.942) (42.106) (143.543)
f) Informações complementares: As operações de derivativos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 estão classificadas da seguinte forma, quanto ao local de 
negociação:

Valor referencial
31/12/2024 31/12/2023

Operações realizadas em bolsa - “B3 “ 27.494.437 14.569.837
Operações de balcão - B3 10.375.257 6.566.095

37.869.694 21.135.932
As margens dadas em garantia para operações com instrumentos financeiros 
derivativos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão representadas por títulos 
públicos federais, conforme demonstrado abaixo:

Valor de mercado
31/12/2024 31/12/2023

Títulos públicos federais:
Letras do Tesouro Nacional - LTN 730.988 977.093
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 1.086.021 5.708
Títulos privados:
Part. Fundo Garantia em Liquidação - FLCB 42.460 38.079

1.859.469 1.020.880
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as operações com 
instrumentos financeiros derivativos resultaram em ganhos de R$ 9.732.899 
(R$ 6.817.975 em 2023) e perdas de R$ 8.131.883 (R$ 7.142.691 em 2023), 
registrados na rubrica de “Resultado de instrumentos financeiros derivativos” em 
contrapartida às respectivas contas patrimoniais. Para os derivativos classificados 
na categoria hedge contábil, o Banco faz o acompanhamento da efetividade da 
estratégia, através de teste de efetividade. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
todas as operações classificadas como hedge contábil estão com efetividade 
comprovada dentro do intervalo de 80% a 125%. O Banco não possui derivativos 
classificados como hedge de fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 

19. Hedge de variação cambial de investimento no exterior
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não há posição de hedge de 
variação cambial de investimento no exterior, devido repatriação do capital social e 
lucros acumulados. Abaixo consta a posição de 31 de dezembro de 2023.

31/12/2023

Valor 
em USD

Valor 
em R$

Variação 
cambial - PL

Efeito 
Tributário

Variação 
cambial 
líquida

Objetos de Hedge
Risco de moeda
 Investimento no Exterior -
  Cayman 3.317 16.047 5.881 785 6.666
Total de risco cambial 3.317 16.047 5.881 785 6.666

31/12/2023

Valor 
em USD

Valor 
em R$

Variação 
cambial - PL

Efeito 
Tributário

Variação 
cambial 
líquida

Instrumentos de Hedge
Risco de moeda
 Empréstimos no exterior (3.314) (16.047) (10.497) 3.754 (6.743)
Total de risco cambial (3.314) (16.047) (10.497) 3.754 (6.743)
Variação cambial líquida 31/12/2023 Constituição Baixa 31/12/2024
Objetos de Hedge 6.666 669 (7.335) –
Instrumentos de Hedge (6.743) (616) 7.359 –
Total (77) 53 24 –
A partir de janeiro de 2018, além da implementação do “Hedge de investimento 
líquido no exterior”, com o objetivo de uniformizar o processo de reconhecimento 
contábil da variação cambial do investimento no exterior, com o reconhecimento 
contábil da variação cambial dos instrumentos contratados para o hedge do 
referido investimento, o Banco decidiu pela efetivação do hedge integral, devido a 
divergência tributária entre o tratamento da variação cambial dos investimentos no 
exterior, a qual é isenta de tributação, e o resultado de variação cambial dos 
instrumentos de hedge, os quais são parte integrante da base fiscal. Em 2021 foi 
efetuada repatriação de uma parte do capital social de Cayman devido à entrega da 
licença bancária. Em junho de 2024 todo o valor do Patrimônio líquido de Cayman 
foi repatriado, encerrando-se a estrutura de hedge.

20. Gestão de riscos
As informações detalhadas relativas ao processo de gestão de riscos e as 
exigências quanto ao Patrimônio de referência encontram-se disponíveis na 
Internet, através do endereço: www.mizuhogroup.com/americas/brazil/financial/
risk. a) Risco de crédito: O objetivo do Banco Mizuho do Brasil S.A. é assegurar a 
solidez de seus ativos, concedendo limites de crédito em conformidade com os 
rigorosos padrões de avaliação de risco estabelecidos por sua Matriz. O risco de 
crédito é definido como a possibilidade de perdas financeiras decorrentes do 
descumprimento, por parte da contraparte, das obrigações assumidas com o 
Banco. As áreas responsáveis pela análise de crédito (Portfolio Management) e 
pelo monitoramento de riscos (Risk Management) atuam de forma independente 
entre si. Além disso, a área de monitoramento de risco é segregada da área 
comercial do Banco, reportando-se diretamente ao Chief Risk Officer (CRO). No 
processo de análise de crédito das contrapartes são avaliados fatores como é a 
situação econômico-financeira histórica, atual e projetada; a capacidade de 
geração de fluxo de caixa; o nível de alavancagem e o perfil de endividamento; a 
qualidade dos ativos; o setor de atuação; o ambiente competitivo; eventuais 
dependências econômicas; a gestão e a estrutura societária; e a integração e 
suporte do grupo, entre outros aspectos relevantes. Estes fatores são essenciais 
para poder se determinar e classificar adequadamente o risco de crédito da 
contraparte, além de propor estruturas e instrumentos de mitigação que garantem 
um nível de risco aceitável para a da carteira de crédito do Banco. Isso ocorre em 
alinhamento com o apetite de risco (RAS) da instituição, as políticas do Grupo 
Mizuho e as regulamentações do Banco Central do Brasil. O cumprimento da 
Resolução CMN nº 4.677, que define os limites máximos de exposição por cliente 
e de concentrações de exposição, é acompanhado e monitorado diariamente pelo 
Banco. Ademais, são aplicados parâmetros ainda mais conservadores do que os 
exigidos pelo órgão regulador. Os limites de crédito concedidos aos clientes, assim 
como as operações desembolsadas, são monitorados continuamente durante toda 
sua vigência. As áreas de Portfolio Management, Front Office e Risk Management 
compartilham a responsabilidade pelo o acompanhamento permanente da saúde 
financeira das contrapartes. Além disso, a área de Risk Management é responsável 
por alimentar e monitorar os sistemas de gerenciamento de risco. Cabe a ela 
identificar e reportar, excessos, irregularidades no limite de crédito ou violações de 
covenants às respectivas autoridades de risco de crédito, à área comercial, e à 
diretoria do Banco. b) Risco de liquidez: O departamento de Gestão de Riscos 
também monitora o risco referente a situações potenciais de diminuição de liquidez, 
que podem resultar em dificuldades para o Banco honrar suas obrigações futuras 
de pagamento ou obrigá-lo a incorrer em custos de captação maiores que aqueles 
regularmente praticados. A Matriz do Banco em Tóquio definiu como principal 
medida de liquidez o Liquidity Stress Test que consiste na projeção das 
necessidades de captação de recursos para os prazos de 2 semanas, 30 dias, 60 
dias e 90 dias. O Liquidity Stress Test é calculado para todas as moedas negociadas 
pelo banco. Os limites do Liquidity Stress Test são propostos pela Matriz e revisados 
anualmente. Localmente, o risco de liquidez também é monitorado através de 
projeções diárias dos saldos de caixa, que consideram diversos cenários para os 
parâmetros utilizados nos seus cálculos. Os ativos líquidos (não vinculados a 
garantias) são marcados a mercado e adicionados ao caixa imediatamente 
disponível. Os demais ativos e derivativos sofrem ajustes no valor e no prazo de 
seus fluxos, de acordo com o grau dos respectivos riscos de crédito. Com relação 
aos passivos sem vencimento determinado, 20% da carteira é considerado como 
imediatamente exigido e sem renovação. A liquidez do Banco é monitorada 
diariamente pelo departamento de Gestão de Riscos e o acompanhamento é feito 
no Comitê de Ativos e Passivos do Banco, que reúne-se mensalmente. Além disso, 
o Banco conta com um plano de contingência aprovado pela Diretoria, contra 
eventuais crises de liquidez, para ser aplicado de acordo com a natureza e a 
severidade da crise. Em complementação à Política de Gestão de Liquidez do 
Banco foi estabelecida uma política de Gestão da Liquidez de Curto Prazo cujo 
enfoque é a capacidade para honrar obrigações financeiras cujos vencimentos 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

assumidos. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e 
estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As práticas contábeis que 
requerem maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais 
estimativas e premissas são significativas, estão divulgadas na nota 3.2.34. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico, considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas 
para refletir o custo atribuído de terrenos e edificações na data de transição para as 
normas contábeis IFRS e CPCs, com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) instrumentos financeiros derivativos e 
não derivativos mensurados pelo valor justo; (ii) pagamentos baseados em ações e 
benefícios a empregados mensurados pelo valor justo; e (iii) ativos biológicos 
mensurados pelo valor justo. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
divulgadas na nota 3. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas considerando a continuidade de suas atividades operacionais. 3. Resumo 
das políticas contábeis materiais: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas utilizando informações da Companhia e de suas 
controladas na mesma data-base, exceto as controladas Futuragene e  Suzano 
Packaging e as coligadas Biomas, Ensyn, Simplifyber e Spinnova, bem como, 
políticas e práticas contábeis consistentes. As políticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, consistentes com aquelas 
utilizadas na controladora. Não houve mudança de qualquer natureza em relação a 
tais políticas e métodos de cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas 
contábeis apresentadas na nota 3.1, adotadas a partir de 1º de janeiro de 2024. 
3.1 Novas políticas contábeis e mudanças nas políticas contábeis: As novas 
normas e interpretações emitidas, até a emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. 3.1.1 Alterações 
ao CPC 40 (R1)/IFRS 7 - Acordos de financiamentos de fornecedores e no CPC 
03 (R1)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa antecipada: As alterações 
passam a requerer que a entidade divulgue informações adicionais sobre seus 
acordos de financiamento de fornecedores que permita aos usuários avaliar os 
efeitos desses acordos nos passivos e fluxos de caixa da entidade e na exposição da 
entidade ao risco de liquidez. As divulgações requeridas pelas alterações, que 
permitiriam a compreensão dos efeitos desses acordos sobre os passivos, fluxos de 
caixa e liquidez incluem: (a) os termos e as condições dos acordos; (b) no início e no 
encerramento do período de reporte: (i) os valores cont ábeis, e as rubricas 
associadas apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos passivos 
financeiros que fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores; (ii) os 
valores contábeis, e rubricas associadas, dos passivos financeiros divulgados de 
acordo com o item (i) para os quais os fornecedores já receberam o pagamento dos 
financiadores; e (iii) a faixa de datas de vencimento; e (c) o tipo e o efeito de 
alterações não caixa nos valores contábe is dos p assivos financeiros divulgados de 
acordo com o item (b)(i). A Companhia e a Suzano avaliaram o conteúdo deste 
pronunciamento e não identificou a necessidade de divulgar informações adicionais, 
visto que, (a) os termos e as condições dos acordos não sofreram alterações em 
comparação as condições originais; (b) (i) os valores contábeis objeto de antecipação 
estão divulgados na nota 17; (ii) a decisão de aderir a esta transação é exclusiva dos 
fornecedores, sendo que a Companhia e a Suzano não tem influência nem gestão 
sobre os valores recebidos pelos fornecedores das instituições financeiras; (iii) não 
houve alteração nas datas de vencimentos; e (c) não ocorreram modificações não 
caixa dos acordos de antecipações de fornecedores. 3.1.2 Alterações ao CPC 06 
(R2)/IFRS 16 - Passivo de arrendamento em uma transação de venda e 
retroarrendamento (sale and leaseback): O item 100(a) do CPC 06 exige que um 
vendedor-arrendatário avalie o ativo de direito de uso resultante de uma transação de 
venda e retroarrendamento na proporção do saldo contábil anterior do ativo que se 
relaciona com o direito de uso que o vendedor-arrendatário retém. Assim, numa 
transação de venda e retroarrendamento, o vendedor-arrendatário reconhece 
apenas a quantia de qualquer ganho ou perda relacionado com os direitos 
transferidos para o comprador-arrendador. As alterações refletirão na mensuração do 
passivo de arrendamento do vendedor-arrendatário a fim de restringir o 
reconhecimento de qualquer ganho referente ao direito de uso mantido, fazendo com 
que o vendedor-arrendatário reconheça no resultado do exercício a diferença entre 
os pagamentos efetuados pelo arrendamento e os pagamentos que reduzem o valor 
contábil do passivo de arrendamento. A Companhia e a Suzano avaliaram o conteúdo 
deste pronunciamento e não identificaram impactos. 3.1.3 Alterações ao CPC 26 
(R1)/IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulantes e 
passivos não circulantes com covenants: As alterações aprimoram as informações 
fornecidas pela entidade quando o seu direito de diferir a liquidação de um passivo 
por pelo menos doze meses está sujeito ao cumprimento de cláusulas restritivas 
(covenants). A classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
baseia-se no cumprimento de covenants que sejam requeridos na data de reporte ou 
antes dessa data, mas nunca em relação a eventos futuros, além de requerer 
divulgação de informações nas notas explicativas que permitam aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliar o risco de que o passivo possa se tornar exigível 
dentro de doze meses, incluindo as condições pactuadas (por exemplo, sua natureza 
e a data em que a entidade deve cumpri-las), se a entidade teria cumprido as 
condições com base em suas circunstâncias no final do período de reporte e como a 
entidade espera cumprir as condições após o final do período de reporte. A 
Companhia e a Suzano avaliaram o conteúdo deste pronunciamento e não 
identificaram impactos. 3.1.4 Decisão da agenda do IFRIC sobre a divulgação de 
receitas e despesas para seguimentos reportáveis (CPC 22/IFRS 8): Em julho de 
2024, o IASB aprovou uma decisão da agenda do IFRIC em relação ao relatório de 
segmentos reportáveis. A decisão trata de como uma entidade aplica os requisitos do 
parágrafo 23 do IFRS 8 para divulgar para cada segmento reportável os valores 
específicos relacionados ao lucro ou prejuízo do segmento. A Companhia e a Suzano 
avaliaram o conteúdo deste pronunciamento e incluíram o custo do produto vendido. 
3.2 Políticas contábeis adotadas: As novas normas e interpretações emitidas, até 
a emissão das demonstrações financeiras i ndividuais e consolidadas da Companhia, 
estão descritas a seguir. 3.2.1 Demonstrações financeiras: 3.2.1.1 Demonstrações 
financeiras individuais: Os investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos controlados em conjunto são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicialmente pelo custo de 
aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das 
investidas. Os investimentos em operações controladas em conjunto são 
reconhecidos proporcionalmente em relação à participação na operação em 
conjunto. Adicionalmente, o valor contábil do investimento em controlada é ajustado 
pelo reconhecimento da participação proporcional da Companhia nas variações de 
saldo dos componentes dos ajustes de avaliação patrimonial das controladas, 
reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. Tais variações são reconhecidas 
de forma reflexa, em ajuste de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio 
líquido da controladora. 3.2.1.2 Demonstrações financeiras consolidadas: São 
elaboradas utilizando informações da Companhia e de suas controladas na mesma 
data-base, exceto as controladas pela Suzano, Futuragene e Suzano Packaging e as 
coligadas Biomas, Ensyn, Simplifyber que possuem defasagem inferior a três meses 
em relação à data-base das referidas demonstrações financeiras, conforme as 
disposições do CPC 18/IAS 28 e não apresentam efeito relevante em relação ao 
resultado consolidado e, caso tivesse ocorrido algum evento significativo até 31 de 
dezembro de 2024, o efeito seria ajustado nas demonstrações financeiras 
consolidadas, bem como, políticas contábeis consistentes. Em 31 de dezembro de 
2024, a Suzano possuía o investimento na coligada Spinnova, no montante de 
R$95.254, representando 18,77% do patrimônio líquido da referida coligada. Até a 
data de emissão deste relatório, as últimas demonstrações financeiras publicadas 
para esse investimento apresentavam defasagem superior a três meses. Nessas 
circunstâncias, o investimento é mensurado com base na última informação 
disponível, sendo realizados os ajustes necessários em decorrência dos efeitos de 
transações e eventos significativos, os quais não têm efeito relevante sobre o 
resultado consolidado. A Suzano consolida todas as controladas sobre as quais 
detém o controle de forma direta ou indireta, isto é, quando está exposta ou tem 
direito a retornos variáveis de seu investimento com a investida e tem a capacidade 
de dirigir as atividades relevantes da investida. Adicionalmente, todas as transações 
e saldos entre a Suzano e suas controladas, coligadas e operações em conjunto 
foram eliminados na consolidação, bem como os lucros ou prejuízos não realizados 
decorrentes destas transações, líquidos dos efeitos tributários, os investimentos e os 
respectivos resultados de equivalência patrimonial. A participação dos acionistas não 
controladores está destacada. 3.2.1.3 Demonstração do valor adicionado (“DVA”): 
A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado (“DVA”), individual e 
consolidada, como parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida 
pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com os critérios definidos no CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor 
Adicionado. As normas contábeis IFRS não requerem a apresentação destas 
demonstrações e, portanto, são consideradas informações suplementares, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia 
adota como política contábil demonstrar o efeito do imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos dentro do grupo de valor adicionado para distribuição. 3.2.2 
Investimentos em controladas: São todas as entidades cujas atividades financeiras 
e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente há 
uma participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. A Companhia 

controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir 
nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As entidades 
controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é obtido até a data 
em que esse controle deixa de existir. 3.2.3 Investimentos em operações em 
conjunto: São todas entidades nas quais a Companhia mantém o compartilhamento 
do controle, contratualmente estabelecido, sobre sua atividade econômica e que 
existe somente quando as decisões estratégicas, financeiras e operacionais relativas 
à atividade exigirem o consentimento unânime das partes que compartilham o 
controle. Na preparação das demonstrações financeiras consolidadas, os saldos dos 
ativos, passivos, receitas e despesas são reconhecidos proporcionalmente em 
relação à participação na operação em conjunto. 3.2.4 Investimentos em coligadas 
e empreendimentos controlados em conjunto: São reconhecidos inicialmente 
pelo seu custo e, posteriormente, ajustados pelo método da equivalência patrimonial, 
sendo acrescido ou reduzido da sua participação no resultado da investida após a 
data de aquisição. Nos investimentos em coligadas, a Companhia exerce influência 
significativa, que é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras 
e operacionais da investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto 
dessas políticas. Nos empreendimentos controlados em conjunto há o 
compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, no qual 
as decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unânime das 
partes que compartilham o controle. 3.2.5 Conversão das demonstrações para 
moeda funcional e de apresentação: A Companhia definiu que, para a controladora 
e todas as suas controladas, a moeda funcional e de apresentação é o Real. Exceto 
para a controlada Suzano Packaging, cuja moeda funcional é o Dólar, e para os 
investimentos em coligadas no exterior relativos à Ensyn Corporation, F&E 
Technologies LLC e Simplifyber, cuja moeda funcional é o Dólar, Spinnova e 
Woodspin, cuja moeda funcional é o Euro. Os efeitos acumulados de ganho ou perda 
na conversão das demonstrações financeiras, são registrados em outros resultados 
abrangentes, no patrimônio líquido. As demonstrações financeiras individuais de 
cada controlada, incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, são 
preparadas utilizando-se a moeda local em que a controlada opera e convertidas 
para a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 3.2.5.1 Transações e 
saldos em moeda estrangeira: São convertidas adotando-se os seguintes critérios: 
(i) ativos e passivos monetários convertidos pela taxa de câmbio do final do exercício; 
(ii) ativos e passivos não monetários convertidos pela taxa histórica da transação; (iii) 
receitas e despesas são convertidas pela taxa de câmbio média das taxas diárias 
(PTAX); e (iv) os efeitos acumulados de ganho ou perda na conversão dos itens 
acima, são registrados no resultado financeiro do exercício. A variação cambial 
decorrente da conversão de uma operação em moeda estrangeira, anteriormente 
reconhecida em outros resultados abrangentes, somente será transferida do 
patrimônio líquido para a demonstração do resultado no momento da baixa da 
operação. A baixa total ou parcial de participação em subsidiária no exterior ocorre 
na venda ou encerramento, do todo ou parte da operação. 3.2.6 Economias 
hiperinflacionárias: Entidades sediadas na Argentina, país considerado de 
economia hiperinflacionária, são sujeitas aos requerimentos do CPC 42/IAS 29 - 
Economias Hiperinflacionárias. Os itens não monetários e o resultado destas 
entidades são corrigidos pela alteração do índice de correção entre a data inicial de 
reconhecimento e o fim do exercício de apresentação, a fim de que o balanço da 
controlada esteja registrado ao valor corrente. Entretanto, a controlada da Suzano 
sediada na Argentina, tem o Real como moeda funcional e, desta forma, não é 
considerada uma entidade com moeda hiperinflacionária e não apresenta sua 
demonstração financeira individual de acordo com o CPC 42/IAS 29 - Economias 
Hiperinflacionárias. As demonstrações financeiras são apresentadas ao custo 
histórico. 3.2.7 Combinações de negócios: São contabilizadas com a utilização do 
método de aquisição quando há transferência de controle para a adquirente. O custo 
de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de 
não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócios, a adquirente 
deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou 
com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
instrumentos de patrimônio os quais são apresentados como redutores da dívida ou 
no patrimônio líquido, respectivamente. Na combinação de negócios, são avaliados 
os ativos adquiridos e passivos assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-
los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição. Inicialmente, o ágio por expectativa de 
rentabilidade futura (goodwill) é mensurado como sendo o excedente da 
contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis e passivos assumidos, líquidos). Após o reconhecimento inicial, 
o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado pelo custo 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste 
do valor recuperável, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa que serão beneficiadas pela 
aquisição. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos. 
Passivos contingentes relacionados a assuntos de natureza tributária, cível e 
trabalhista, classificados na adquirida como risco de perda possível e remoto, são 
reconhecidos na adquirente, pelos seus valores justos. As transações de aquisição 
de investimentos em coligadas e com controle compartilhado são avaliadas conforme 
aplicam-se as orientações complementares do CPC 15/IFRS - 3 - Combinação de 
Negócios, CPC 19/IFRS - 11 - Negócios em Conjunto e CPC 18/IAS - 28 - 
Investimentos em Coligadas, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto para avaliação dos critérios de reconhecimento inicial. Para os investimentos 
definidos com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é 
reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para 
fins de reconhecimento das variações na participação da adquirente no patrimônio 
líquido da adquirida a partir da data de aquisição. Nas demonstrações financeiras 
individuais, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado e 
segregado do valor contábil do investimento. Outros ativos intangíveis identificados 
na transação deverão ser alocados proporcionalmente à participação adquirida pela 
Companhia, pela diferença entre os valores contábeis registrados na entidade 
negociada e seu valor justo apurado (mais-valia dos ativos), os quais são passíveis 
de serem amortizados. O excesso de valor justo dos ativos identificáveis adquiridos 
e dos passivos assumidos em relação ao patrimônio líquido na data da aquisição das 
controladas permanece registrado na conta de investimento na rubrica de mais-valia 
de ativos de controladas. 3.2.8 Informação por segmento: Um segmento 
operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio 
para obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma 
como a Administração da Companhia revisa as informações financeiras para tomada 
de decisão. A Administração da Suzano identificou os segmentos operacionais, que 
atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de divulgação, conforme o 
modelo de gestão vigente. 3.2.9 Caixa e equivalentes de caixa: Compreende os 
saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, 
cujos vencimentos originais, na data da aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos 
a um risco insignificante de mudança de valor. 3.2.10 Instrumentos financeiros: 
3.2.10.1 Classificação: Os instrumentos financeiros são classificados com base nas 
características individuais e no modelo de gestão do instrumento ou da carteira em 
que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo 
amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado abrangente; e (iii) valor justo por 
meio do resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, ou seja, na data em que a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os instrumentos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
sido transferidos, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
3.2.10.1.1 Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: São 
instrumentos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento 
de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou 
prejuízos; e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Suas variações são reconhecidas na rubrica de 
resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo das rubricas de caixas e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, dividendos a receber e outros 
ativos, classificados como ativos financeiros e o saldo das rubricas de fornecedores, 
empréstimos, financiamentos e debêntures, contas a pagar de arrendamento, contas 
a pagar de aquisição de ativos e de controladas, juros sobre capital próprio e 
dividendos a pagar e outros passivos, classificados como passivos financeiros. 
3.2.10.1.2 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado abrangente: São instrumentos financeiros mantidos pela Companhia e 
suas controladas (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto 
para a venda com realização de lucros ou prejuízos; e (ii) cujos termos contratuais 
dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Adicionalmente, 
são classificados nessa categoria os investimentos em instrumentos patrimoniais, no 
qual no reconhecimento inicial, a Companhia optou por apresentar as alterações 
subsequentes do seu valor justo em outros resultados abrangentes. Suas variações 

são reconhecidas na rubrica do resultado financeiro, líquido, exceto pelo valor justo 
dos investimentos em instrumentos patrimoniais, que são reconhecidos em outros 
resultados abrangentes. Compreende o saldo classificado como outros investimentos, 
avaliados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 3.2.10.1.3 
Instrumentos financeiros mensura dos ao valor justo por meio do resultado: 
São classificados nessa categoria, os instrumentos financeiros que não sejam 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, 
líquido, para instrumentos financeiros não derivativos e na rubrica resultado dos 
instrumentos financeiros derivativos, para os instrumentos financeiros derivativos. 
Compreende o saldo das rubricas de aplicações financeiras, classificado como ativos 
financeiros e dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos 
embutidos e opções de compra de ações, classificados como ativos e passivos 
financeiros. 3.2.10.2 Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros: 3.2.10.2.1 Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
Anualmente, a Companhia e suas controladas avaliam se há evidência de que o ativo 
financeiro possa estar sujeito a perda por redução ao valor recuperável (impairment), 
sendo que é registrada, somente, após a verificação do resultado de um ou mais 
eventos ocorridos posteriormente ao reconhecimento inicial e se impactar nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de maneira 
confiável. Os critérios utilizados para determinar se há evidência de perda por 
redução ao valor recuperável (impairment) incluem: (i) dificuldade financeira relevante 
do emitente ou tomador; (ii) evento de default no contrato, como inadimplência ou 
mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) quando a Companhia, por razões 
econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, 
garante ao tomador uma concessão que o credor não receberia; (iv) torna-se 
provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às 
dificuldades financeiras; e (vi) dados observáveis indicando que há uma redução 
mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos 
financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não 
possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira. O 
montante da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados descontados à taxa de juros original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo financeiro é reduzido e o valor da perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) é reconhecido na demonstração de resultado. Em 
mensuração subsequente, havendo uma melhora na classificação do ativo, como por 
exemplo, melhoria no nível de crédito do devedor, a perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecida anteriormente, deve ser revertida na 
demonstração do resultado. 3.2.10.2.2 Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado abrangente: A Companhia e suas controladas avaliam 
periodicamente, na mensuração do valor justo, se há evidência de que o ativo 
financeiro possa estar sujeito a perda por redução ao valor recuperável. Para tais 
ativos financeiros, uma redução relevante ou prolongada no valor justo do título 
abaixo de seu custo, é uma evidência de que o ativo está deteriorado e a perda por 
redução ao valor recuperável, mensurada pela diferença entre o custo de aquisição 
e o valor justo atual, menos qualquer perda reconhecida anteriormente em outros 
resultados abrangentes, deverá ser reconhecida na demonstração do resultado. 
3.2.11 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Os 
instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em 
que um contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são mensurados 
ao seu valor justo, cujas variações são registradas na rubrica resultado dos 
instrumentos financeiros derivativos, na demonstração de resultado. Os instrumentos 
financeiros derivativos embutidos em contratos principais, não derivativos, são 
tratados como um derivativo separado quando seus riscos e características não 
estiverem intrinsecamente relacionados aos dos contratos principais e estes não 
forem mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Para os instrumentos 
financeiros derivativos embutidos que não possuam característica de opções, estes 
são separados do seu contrato principal de acordo com os seus termos substantivos 
expressos ou implícitos, para que o valor justo seja zero no reconhecimento inicial. 
3.2.12 Contas a receber de clientes: São registradas pelo valor nominal faturado na 
data da venda, no curso normal das atividades da Suzano, ajustadas pela variação 
cambial quando denominadas em moeda estrangeira e, quando aplicável, deduzidas 
das perdas de crédito esperadas. A Suzano utiliza a matriz de provisões por 
vencimento com o agrupamento apropriado de sua carteira. Quando necessário, com 
base em análise individual, a provisão para perda esperada é complementada. A 
posição de vencimentos da carteira de clientes é analisada mensalmente e, para os 
clientes que apresentam saldos vencidos é efetuada uma avaliação específica de 
c ada um, considerando o risco de perda envolvido, a existência de seguros 
contratados, cartas de crédito, garantias reais e situação financeira. Em caso de 
inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, por meio de contatos diretos 
com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso esses esforços não sejam 
suficientes, medidas judiciais são consideradas e é registrada uma perda de crédito 
esperada em contrapartida à rubrica despesas com vendas na demonstração de 
resultado. Os títulos são baixados contra a provisão, à medida que a Administração 
considera que estes não são mais recuperáveis após ter tomado todas as medidas 
cabíveis para recebê-los. 3.2.13 Estoques: São avaliados ao custo médio de 
aquisição ou formação dos produtos acabados, líquido dos tributos recuperáveis e 
seu valor líquido de realização. O custo dos produtos acabados e em elaboração 
inclui matérias-primas, mão de obra, custo de produção, transporte e armazenagem 
e despesas gerais de produção, que estão relacionados a todos os processos 
necessários para a colocação dos produtos em condições de venda. As importações 
em andamento são apresentadas pelo custo incorrido até a data do balanço. O custo 
da madeira transferida da rubrica de ativos biológicos para estoques é mensurado ao 
valor justo mais os gastos com colheitas e frete. Provisões para perda, ajustes a valor 
líquido de realização, itens deteriorados e estoques de baixa movimentação são 
registrados quando necessário. As perdas normais de produção integram o custo de 
produção do respectivo mês, enquanto as perdas anormais, se houver, são 
registradas diretamente na rubrica de custo dos produtos vendidos sem transitar 
pelos estoques. 3.2.14 Ativos não circulantes mantidos para venda: São 
mensurados com base no menor montante entre o valor contábil e o valor justo, 
deduzidos das despesas de venda e não são depreciados ou amortizados. Tais itens 
somente são classificados nesta rubrica quando a venda for altamente provável e os 
itens estiverem disponíveis para venda imediata em suas condições atuais. 3.2.15 
Ativos biológicos: Os ativos biológicos para produção (florestas maduras e 
imaturas) são florestas de eucalipto de reflorestamento, com ciclo de formação entre 
o plantio até a colheita de 6 (seis) a 7 (sete) anos, mensurados ao valor justo menos 
as despesas de vendas. A exaustão é mensurada pela quantidade de ativo biológico 
exaurido (colhido) e avaliado ao seu valor justo no momento da sua colheita. Para a 
determinação do valor justo, foi aplicada a técnica da abordagem de receita (“income 
approach”) utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado, de acordo com o ciclo 
de produtividade projetado para estes ativos. As premissas utilizadas na mensuração 
do valor justo são revistas semestralmente, pois a Suzano considera que esse 
intervalo é suficiente para que não haja defasagem significativa do saldo de valor 
justo dos ativos biológicos registrado contabilmente. O ganho ou perda na avaliação 
do valor justo é re conhecido na rubrica receitas (despesas) operacionais, líquidas. 
Os ativos biológicos em formação com idade inferior a 2 (dois) anos são mantidos 
contabilmente pelo seu custo de formação. As áreas de preservação ambiental 
permanente não são registradas contabilmente, por não se caracterizarem como 
ativos biológicos, e não são incluídos na mensuração ao valor justo. 
3.2.16 Imobilizado: Mensurado pelo custo de aquisição, formação, construção ou 
restauração, líquido dos impostos recuperáveis. Este custo é deduzido da 
depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável (impairment), 
quando aplicável, que é o maior valor entre o de uso e o de venda, menos os custos 
de venda. Os custos de empréstimos e financiamentos são registrados como parte 
dos custos do imobilizado em andamento, considerando a taxa média ponderada, 
ajustada pela equalização dos efeitos cambiais, de empréstimos e financiamentos, 
vigente na data da capitalização de acordo com a política da Companhia e suas 
controladas. A depreciação é reconhecida com base na vida útil econômica estimada 
de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados anualmente e os efeitos de quaisquer 
mudanças nas estimativas são contabilizados prospectivamente. Os terrenos não 
sofrem depreciação. A Companhia e suas controladas realizam anualmente a análise 
de indícios de perda no valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado. 
A provisão para perda ao valor recuperável do ativo imobilizado somen te é 
reconhecida se a unidade geradora de caixa (“UGC”) à qual o ativo está relacionado 
sofrer perda por desvalorização. Essa condição também se aplica mesmo se o valor 
recuperável do ativo for menor do que seu valor contábil. O valor recuperável do ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo líquido de despesas 
de vendas. O custo das principais reformas é capitalizado quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o desempenho inicialmente estimado para o ativo e 
são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os demais custos 
com reparos e manutenção são apropriados ao resultado quando incorridos. Os 
ganhos e as perdas em alienações de ativos imobilizados são mensurados pela 
comparação do valor da venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na 
rubrica de outras receitas (despesas) operacionais, líquidas na data de alienação. 
3.2.17 Arrendamento: Um contrato é ou contém um arrendamento se por meio dele 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos acionistas e aos administradores do
Banco Mizuho do Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Mizuho do Brasil S.A. 
(“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Banco Mizuho do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao 
Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 

se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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ocorram no período compreendido entre 1, 7 e 15 dias úteis. Em conformidade com 
essa política, o Back-Office monitora diariamente a liquidez de curto prazo do 
Banco, assim como os lançamentos intra-dia efetuados na conta de reservas 
bancárias e os saldos individuais das contas junto aos bancos correspondentes do 
exterior. Ambas as políticas possuem limites referenciais estabelecidos 
internamente pelo Banco, aprovados pela Diretoria e que levam em conta a 
disponibilidade de ativos face às exigências de caixa para os prazos analisados. 
Esses limites são valores de referência que devem ser considerados como 
parâmetros para a apropriada gestão da liquidez do Banco. c) Risco operacional: 
A estrutura de risco operacional, conforme definido pela Resolução nº 4.557, do 
Conselho Monetário Nacional, de 23 de fevereiro de 2017, está em linha com o 
ambiente de negócios do Banco e de acordo com as exposições geradas pelos 
seus produtos e serviços oferecidos. Essa estrutura possibilita a avaliação, o 
monitoramento, o controle e a mitigação do risco operacional, e está ligada 
diretamente à Diretoria de Riscos. A gestão de risco operacional utiliza ferramentas 
que permitem o registro de eventos de riscos operacionais; análise de cenários; 
indicadores-chave de risco e autoavaliação. Através desses instrumentos, medidas 
são discutidas, registradas e monitoradas. As políticas e procedimentos inerentes 
estão disponibilizadas para todos os níveis do Banco. Treinamentos específicos são 
periodicamente oferecidos, visando à disseminação e ao fortalecimento da cultura 
interna sobre risco operacional. d) Risco de mercado: O departamento de Gestão 
de Riscos monitora as exposições e respectivos limites definidos pela Matriz do 
Banco para as seguintes métricas: • FX Exposure: Exposição cambial em moedas 
estrangeiras. Os valores absolutos das exposições cambiais em cada moeda 
devem ser convertidos em valores equivalentes em dólares e somados. 
• Sensibilidade a movimentos nas taxas de juros de mercado: Métrica que mensura 
o impacto nos preços dos ativos devido a variação nas taxas de juros de mercado. 
É aplicável tanto para as operações em reais quanto para as operações em 
moedas estrangeiras. • Exposição de Vega para opções de dólar: Medida de risco 
de opções que representa o impacto nos prêmios das opções com relação a 
oscilação na volatilidade do ativo objeto. O processo de avaliação e controle dos 
riscos ocorre de forma independente às atividades de negócios do Banco. Valores 
indicativos das exposições a risco de mercado intra-diário são calculados no 
mínimo três vezes durante o dia pelo departamento de Gestão de Riscos. No 
fechamento do dia, os métodos descritos são aplicados sobre a base das 
operações em aberto. Um representante qualificado da área de gestão de riscos 
analisa e aprova diariamente os números calculados. Os relatórios com os 
resultados apurados são disponibilizados para as pessoas autorizadas. Com o 
objetivo de mensurar os possíveis efeitos decorrentes de movimentos inesperados 
do mercado, o Mizuho utiliza-se de técnicas de análise de cenários para o Teste de 
Estresse. Os modelos contemplam análises de cenários projetados em um evento 
de crise financeira para as principais cotações de moedas e taxas de juros, cujo 
objetivo final é assegurar que o Banco se encontra em condições de reagir a 
situações extremas de mercado. e) Risco de tecnologia da Informação: O principal 
objetivo da segurança cibernética é garantir a confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos dados e dos sistemas. O Banco entende que a mitigação de 
riscos de ataques cibernéticos depende da rápida detecção de ameaças através de 
constantes monitoramentos, controles e treinamentos, além de política de 
segurança cibernética e procedimento de resposta a incidentes para obter uma 
rápida resolução pós identificação do ataque. O Banco possui sistemas para 
proteção em diversos níveis da infraestrutura e também executa os procedimentos 
para manter o ambiente controlado e seguro, compatíveis com o porte, o perfil de 
risco e o modelo de negócio da instituição, bem como adequados à natureza das 
operações e a complexidade dos produtos, serviços, atividades, processos da 
instituição e a sensibilidade dos dados e das informações sob sua responsabilidade. 
Os riscos de tecnologia da informação, que inclui riscos cibernéticos, são 
identificados, controlados e monitorados e reportados adequadamente. f) Análise 
de Sensibilidade - Riscos de mercado: Em cumprimento à Resolução BCB 
nº 02/2020, o Banco realizou análise de sensibilidade, através da aplicação de suas 
metodologias de cálculos conforme definido em duas políticas de risco, aplicando 
os fatores a seguir em ativos e passivos, adotando cada um os cenários elencados 
abaixo: • Cenário 1: choque de +10bps e -10bps nas curvas de juros e 1% para 
variação cambial, sendo consideradas as maiores perdas por fator de risco. 
• Cenário 2: choque de +100bps e -100bps nas curvas de juros e 5% para variação 
cambial, sendo consideradas as maiores perdas por fator de risco. • Cenário 3: 
choque de +200bps e -200bps nas curvas de juros e 10% para variação cambial, 
sendo consideradas as maiores perdas por fator de risco.

Efeito bruto no resultado
Fatores de risco Exposições sujeitas à Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Taxas de juros
 em Reais

Variação de taxas de 
  juros prefixadas (69) (694) (1.387)

Cupom de dólar
Variação da taxa 
  de cupom de dólar (38) (384) (769)

Cupom de outras
 moedas

Variação da taxa de cupom 
  de moedas estrangeiras (8) (81) (161)

Moeda estrangeira Variação cambial (6) (32) (65)
Os resultados apresentados referem-se sempre à pior perda apurada para cada 
um dos cenários em milhares de Reais. Os resultados apresentados referem-
se sempre à pior perda apurada para cada um dos cenários em Reais - Riscos 
de Crédito: Na data-base 31 de dezembro de 2024 o risco de crédito do banco 
era composto por 78 clientes com exposição total de R$ 5.574,8 milhões. Para 
efeitos de risco de crédito, foram considerados os empréstimos, os adiantamentos 
de câmbio, as debêntures, as operações interbancárias, Letras Financeiras e 
Depósitos Interfinanceiros. O estudo foi elaborado estimando-se um crescimento 
da carteira para o próximo semestre e efeitos dos cenários econômicos nos 
ratings de crédito dos clientes. • Cenário Base: Na esfera global, o início de uma 
nova gestão no governo dos Estados Unidos da América e a adoção de políticas 
comerciais, tributárias, imigratórias e de relações comerciais mais brandas do 
que inicialmente esperado elevam o nível de incerteza nos mercados, gerando 
impactos nos mercados internacionais. Um maior protecionismo em escala global, 
assim como a presença de tensões geopolíticas são fontes adicionais de incerteza. 
A desaceleração gradual da economia chinesa é mantida devido a questões 
estruturais e desequilíbrios decorrentes das políticas econômicas adotadas nos 
últimos anos. No Brasil, a fragilidade da articulação política do executivo e o 
poder da presidência das casas legislativas contribuem para fortalecer agendas 
econômicas mais equilibradas e menos populistas. O Governo registra uma 
taxa limitada de sucesso ao expandir suas receitas para financiar o aumento de 
gastos públicos, o que se traduz em uma percepção de risco elevada quanto ao 
equilíbrio das contas governamentais e à trajetória da dívida pública. Observa-
se uma trajetória gradual de crescimento no endividamento público. Além disso, 
mantém-se a meta de inflação em 3%, com o Banco Central adotando uma 
abordagem tecnicamente orientada. • Cenário Moderado: Na esfera global, o 
início de uma nova gestão no governo dos Estados Unidos da América e a adoção 
de novas políticas comerciais, tributárias, imigratórias e de relações comerciais 
mais brandas do que inicialmente esperado elevam o nível de incerteza nos 
mercados, gerando impactos relevantes nos mercados internacionais. Um maior 
protecionismo em escala global, assim como a presença de tensões geopolíticas 
são fontes adicionais de incerteza. A desaceleração gradual da economia chinesa 
é mantida devido a questões estruturais e desequilíbrios decorrentes das políticas 
econômicas adotadas nos últimos anos. No âmbito interno, a fragilidade da 
articulação política do executivo e o poder da presidência das casas legislativas 
contribuem para fortalecer agendas econômicas mais equilibradas e menos 

populistas. O Governo não obtém aumento significativo de aumento de suas 
receitas para financiar o aumento de gastos públicos, o que aumenta a percepção 
de risco quanto ao equilíbrio das contas governamentais e à trajetória da dívida 
pública. Declínio das taxas de popularidade do presidente geram preocupações 
adicionais sobre a expansão dos gastos governamentais. Para este cenário 
moderado foi considerado a média da taxa de câmbio usada para os cenários 
Base e de Estresse, e atribuindo-se adicionalmente um rebaixamento de 1 nível 
no rating de todos os clientes ativos na carteira de crédito do Banco, excluindo-se 
os casos onde o risco é coberto por garantia de sua Matriz. • Cenário Estresse: 
Globalmente, a implementação mais acentuada de novas políticas comerciais, 
tributarias, imigratórias e de relações internacionais nos Estados Unidos da 
América causam impactos significativos nos mercados, principalmente no que se 
refere a uma agenda protecionista e imigratória, o que gera pressões inflacionárias 
e motiva os principais Bancos Centrais a considerar ajustes adicionais em suas 
políticas monetárias. A desaceleração da economia global está sendo agravada 
pelo pouso forçado da economia chinesa. A China enfrenta dificuldades em atenuar 
essa desaceleração devido a crescentes desequilíbrios, excessiva alavancagem 
interna e adoção de metas econômicas que entram em conflito com o desempenho 
econômico. No contexto interno, a instabilidade política do governo restringe a sua 
capacidade de aumentar as receitas para cobrir os gastos acima do permitido pelo 
novo regime fiscal. O uso de bancos públicos para oferecer crédito subsidiado está 
agravando a situação fiscal. A mudança da meta de inflação para 4,5% a partir 
de 2025 e as alterações na composição do Banco Central, tem como propósito 
influenciar na condução da política monetária. Na prática, o Banco Central está 
direcionando seus esforços para alcançar o limite superior da meta de inflação. O 
incremento do crédito subsidiado compromete a eficácia da política monetária e 
prejudica o desenvolvimento do mercado de capitais no Brasil. Neste cenário de 
Estresse foi atribuído um rebaixamento de 3 níveis no rating dos clientes que atuem 
em segmentos mais sensíveis/elásticos em relação à variação do PIB brasileiro, 
e rebaixamento de 2 níveis no rating para clientes mais resilientes e menos 
suscetíveis à variação do PIB brasileiro. Para clientes cujo risco é coberto por 
garantia da Matriz manteve-se o rating atual atribuído a eles. Com base nos cenários 
acima descritos foram calculados os seguintes impactos nas carteiras e resultados:

Cenários Descrição dos efeitos

Resultado 
da perda 
esperada 

(em milhões 
de reais)

Base

No cenário Base, a Carteira de Crédito do Banco 
apresenta um crescimento de 12,8%, no entanto a 
Perda Esperada se mantém baixa, equivalente a 
0,10% do total da Carteira, totalizando R$ 6,5 
milhões (+23,5%); em linha com o crescimento da 
Carteira e cotações de câmbio projetadas. (6,5)

Moderado

Baseado nas projeções de câmbio e crescimento 
projetado da Carteira de Crédito, além do 
rebaixamento de rating definido para este cenário, a 
Perda Esperada sobe para R$ 12,7 milhões (+96,9% 
em relação ao cenário Base), equivalente a 0,20% 
da exposição total de Risco de Crédito. (12,7)

Estresse

A Perda Esperada para o cenário de Estresse 
mostra um aumento nominal significativo para 
R$ 41,9 milhões. Apesar do aumento, a Perda 
Esperada representa apenas 0,70% do total de 
exposição de crédito, evidenciando forte resiliência 
da Carteira de Crédito do Banco mesmo em um 
ambiente fortemente estressado. (41,9)

21. Outras informações
(a) Garantias financeiras prestadas: As garantias financeiras prestadas montam a 
R$ 337.005 (R$ 355.543 em 31 de dezembro de 2023), as quais estão sujeitas a 
encargos financeiros e contragarantias pelos beneficiários e estão contabilizadas 
em contas de compensação.

31/12/2024 31/12/2023

Tipo de Garantia Financeira
Valores 

Garantidos Provisão
Valores 

Garantidos Provisão
Vinculadas a Licitações, Leilões,
 Prestação de Serviços ou 
  Execução de Obras 4.341 2 6.029 4
Aval ou Fiança em Processos Judiciais 37.443 67 51.281 136
Outras Fianças Bancárias 295.221 3 298.233 10
Total das Garantias 337.005 72 355.543 150
A provisão para garantias financeiras prestadas é constituída baseada na avaliação 
das perdas associadas à probabilidade de desembolsos futuros vinculados as 
garantias, bem como características específicas das operações realizadas, 
consoante os requerimentos da Resolução nº 4.512/16 do Conselho Monetário 
Nacional. É constituída em montante considerado suficiente para cobertura das 
perdas prováveis durante todo o prazo da garantia prestada.
(b) Receitas de Prestação de Serviços

2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Rendas de Tarifas Bancárias 10 17 26
Rendas de Outros Serviços (i) 26.299 54.379 44.421
Rendas de Garantias Prestadas 892 1.850 1.477
Total 27.201 56.246 45.924
(i) Representado por rendas de serviços, substancialmente com Mizuho Bank, Ltd. 
- New York referente acordo de alocação de despesas por serviços prestados para, 
conforme Nota 17b, no valor de R$ 44.248 (R$ 41.635 em 2023).
(c) Despesas de pessoal

2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Remuneração (22.275) (40.966) (31.349)
Encargos sociais (6.382) (14.322) (11.568)
Benefícios (7.172) (17.719) (12.469)
Total (35.829) (73.007) (55.386)
(d) Outras Despesas Administrativas

2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Despesas de Aluguéis (1.672) (3.573) (3.210)
Despesas de Comunicações (536) (1.259) (1.310)
Despesas de Manut. e Conservação de Bens (136) (263) (317)
Despesas de Processamento de Dados (13.568) (24.817) (24.001)
Despesas de Promoções e Relações Públicas (190) (271) (491)
Despesas do Serviço do Sistema Financeiro (3.991) (7.609) (5.809)
Despesas de Serviços de Terceiros (511) (1.107) (2.332)
Despesas de Comissões (i) (5.732) (11.933) –
Despesas de Serviços Técnicos Especializados (3.821) (6.813) (5.152)
Despesas de Transporte (49) (96) (194)
Despesas de Viagens ao Exterior (193) (752) (759)
Despesas de Viagens no País (54) (89) (316)
Outras Despesas Administrativas (748) (1.449) (1.267)
Despesas de Depreciação (523) (987) (895)
Despesas de Amortização (81) (175) (204)
Outras (891) (2.245) (1.238)
Total (32.696) (63.438) (47.495)
(i) Comissões referentes à estruturação de operações junto à matriz, mitigadoras 
de exposições de risco de crédito, conforme Nota 17.

(e) Outras receitas operacionais
2º semestre 31/12/2024 31/12/2023

Atualização de Depósitos Judiciais 2.474 6.169 5.696
Recuperação de Encargos e Despesas 2.545 2.545 41
Dividendos 2.843 3.487 5.176
Outras 1.181 1.940 1.247
Total 9.043 14.141 12.160
(f) Outras despesas operacionais

2º semestre 31/12/2024 31/12/2023
Atualização de Contingências (i) (33.159) (38.739) (10.192)
Garantias Financeiras Prestadas 132 (152) (8)
Outras (24) (45) (434)
Total (33.051) (38.936) (10.634)
(i) Referente ao provisionamento do ISS sobre as receitas de exportação de serviço 
conforme nota 14.
(g) Outras receitas e despesas

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo na alienação de bens – 16
Baixa investimento Cayman (i) (2.990) –
Total (2.990) –
Sem movimentação no 2º semestre de 2024. (i) Referente a variação cambial de 
investimento no exterior inicialmente registrada em conta específica de Patrimônio 
líquido e reclassificada visto a baixa do investimento conforme nota 9.
(h) Operações ativas vinculadas: O Banco possui operações vinculadas que 
foram realizadas de acordo com as regras preestabelecidas pela Resolução 
CMN 2.921/02, não havendo nenhuma operação inadimplente ou com algum 
questionamento judicial sobre tais operações.

31/12/2024 31/12/2023
Ativo/ 

(Passivo)
Receitas/ 

(Despesas)
Ativo/ 

(Passivo)
Receitas/ 

(Despesas)
Operações ativas vinculadas
Adiantamentos sobre contratos de
 câmbio (nota 6a) 1.238.340 84.814 1.331.313 63.188
Letra Financeira (nota 5a) – – – 2.470
Obrigações por operações
 ativas vinculadas
Obrigações por empréstimos no
 exterior (nota 12b) 1.238.340 (83.312) 1.331.313 (61.378)
Depósitos a prazo – – – (2.086)
Resultado líquido das
 operações vinculadas – 1.502 – 2.194

22. Índice de Basileia
O Conselho Monetário Nacional, através da Resolução nº 4.958 de 21 de outubro 
de 2021, instituiu a forma de apuração do Patrimônio de Referência (PR), com 
efeito a partir de 03 de janeiro de 2022. O Índice de Basileia (IB) para 31 de 
dezembro de 2024 é de 20,70% (17,55% em 31 de dezembro 2023), e a tabela 
abaixo demonstra a apuração do Patrimônio de Referência (PR):
Ativos Ponderados por Risco (RWA) 5.535.253
RWA para Risco de Crédito por Abordagem Padronizada (RWAcpad) 4.342.664
RWA para Risco de Mercado por Abordagem Padronizada (RWAmpad) 560.220
RWA para Risco Operacional por Abordagem Padronizada (RWAopad) 632.369
Capital mínimo para cobertura do RWA 249.086
Capital mínimo requerido pelo Adicional de Capital Principal (ACP) 138.381
Capital para cobertura do risco de taxa de juros da carteira bancária 113.310
Total Patrimônio Referência requerido 556.130
Patrimônio de Referência 1.145.718
Margem sobre o Patrimônio de Referência Requerido 702.898
Índice de Capital Principal (ICP) 20,70%
Índice de PR Nível I (IN1) 20,70%
Índice de Basileia (IB) 20,70%
Índice de Basileia Amplo (IB Amplo) 16,48%

23. Estrutura de gerenciamento de capital
Em 23/02/2017 o Conselho Monetário Nacional, através do Banco Central do Brasil 
(BACEN), tornou público a Resolução CMN nº 4.557. A Resolução dispõe sobre os 
requerimentos adicionais a serem aplicados à estrutura de gerenciamento de riscos 
e estrutura de gerenciamento de capital, das instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN. A regulamentação segmenta as instituições em cinco níveis (S1 a S5) 
que são classificadas conforme o seu porte e grau de importância sistêmica para 
o mercado financeiro brasileiro. A Administração vem acompanhando os impactos 
quanto à migração do Banco do segmento S4 para o segmento S3. Conforme 
dados preliminares do PIB, o Banco se enquadrou nas regras do segmento S3 
pelo terceiro semestre consecutivo resultando em sua qualificação para o segundo 
semestre de 2025. O processo de gerenciamento de capital é conduzido pelo 
Comitê de Gestão (MC). As principais responsabilidades do MC nesse processo 
são: Definição da Estrutura de Gerenciamento de Capital; Definição do Plano de 
Capital para o período de três anos; Análise dos riscos correntes e potenciais 
associados à atividade operacional que podem impactar o Capital do banco e 
Monitoramento constante do processo, atuando preventivamente para preservar 
e manter o capital do banco nos níveis ideais, conforme a estratégia definida e 
exigências regulatórias. Os relatórios gerenciais para apoio ao processo, bem 
como o monitoramento diário, são de responsabilidade da área de Contabilidade 
e Controle Financeiro. Esses relatórios indicam o nível de capitalização e seus 
respectivos indicadores e as projeções de consumo de capital em condições 
normais e em cenários estressados. O Plano de Capital é revisado anualmente ou 
em período menor caso o contexto sinalize alterações relevantes. O Planejamento de 
Resultados e a Estrutura Sistêmica de Apoio são partes integrantes da Estrutura de 
Gerenciamento de Capital. O relatório completo sobre a estrutura de gerenciamento 
de capital está disponível no nosso website: www.mizuhobank.com/brazil/pt/.

24. Resultado recorrente e não recorrente
Apresentação do resultado recorrente e não recorrente, líquidos dos efeitos fiscais, 
de acordo com as definições internas e seguindo os critérios estabelecidos pela 
Resolução BCB nº 2/2020:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido 138.328 150.934
Perda de variação cambial gerados pela conversão de 
transações em moeda estrangeira por investimentos no 
exterior transferidos do patrimônio líquido para o resultado 
do período por ocasião da baixa do respectivo investimento (2.990) –
Dividendos CIP (nota 21e) 3.487 5.176
Efeito fiscal sobre o resultado não recorrente (224) –
Lucro Líquido recorrente 138.055 145.758

25. Eventos subsequentes
Em 20 de janeiro de 2025, o Banco aderiu ao programa PPI da prefeitura de São 
Paulo e no dia 31 de janeiro de 2025, fez o pagamento de aproximadamente  
R$ 30.000 relativo ao ISS de exportação de serviço descriminado na nota explicativa 
14. O Banco decidiu pela adesão ao programa após revisão dos riscos do processo, 
os valores envolvidos e o impacto financeiro resultante da adesão ao programa da 
prefeitura de São Paulo. Com isso, a partir do mês de janeiro de 2025, o Banco passou 
a recolher o tributo sobre a receita de prestação de serviços objeto da discussão.
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